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Ofício n° 006 Pianalío, 26 março de 2024.

Exmo Senhor Prefeito Municipal

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto

Pr, mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino

Fundamental na Modalidade de Educação Especial, situada na Rua Balduíno

Menegazzi, 275 Centro, credenciada e autorizada a funcionar pela Resolução

n° 720 de 07 de março de 2017, vem por meio deste informar a Vossa

Excelência que tem interesse em formalizar Termo de Fomento FUNDEB

com 0 Poder Público Municipal com 0 propósito de manter

ofertados, buscando sempre, melhorar o atendimento para estudantes

Deficiências intelectuais, múltiplas deficiências e Transtornos globais do

desenvolvimento.

os serviçosy

com

Juliano Possatto

Presidente.da Entidade

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente

Excelentíssimo Senhor

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
Planalto / PR
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I Leis Estaduais

Paraná
í-

4

LEI N° 10.841 - 05IQiim

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇAO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS- APAE DE
PLANALTO MANTENEDORA DA ESCOLA
ESPECIALIZADA JOAQUINA DE VEDRUNA...

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, decretou e eu sanciono a seguinte lei:

[ Art.~i^| Fica declarada de utilidade pública a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
- APAE de Planalto, mantenedora da Escola Especializada Joaquim de Vedruna.

I Art. 2° I Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 05 de julho de 1994.

MÁRIO PEREIRA

GOVERNADOR DO ESTADO

NEWTON SÉRGIO RIBEIRO GREIN

SECRETÁRIO DE ESTADO DO TRABALHO E DO TRABALHO E DA AÇÂO SOCIAL

.fixar { position:fixed; margin-top: -400px ümportant; _margin-left; 320px; margin-left; 380px;
padding-top:15px; background-color: #fff ümportant;} #select-art {_margin-top; 15px; width
300px; position:absolute; display: none; margindeft: 320px;} #scrollable-content { max-
height; 200px; overfiow; auto; padding; 3px;}
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

CNPJ N°: 80.884.315/0001-88

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95. DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N“ 113, DE 15/12/2005, E DOSARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 02/06/2024, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 1604.BHWU.4945
Emitida em 03/04/2024 às 14:13:07

Dados transmitidos de forma segura.
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lntps: /solucoes.receita.fazenda.go\.br .scrvicos/cnpjreva Cnpjrij\;i Co...Firetbx

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATADE/SBERTURA

05/06/1992

NUMERO DE INSCRIÇÃO
80.884.315/0001-88

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

TITULO 00 ESTABELECIN€NTO (NOME OE FANTASIAi

APAE DE PLANALTO

PORTE

DEMAIS

CÔOIGO Ê DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 ● Atividades de associações de defesa de direitos sociais

COOlGO Ê DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMCAS SECUNDÁRIAS

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e á arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURlDiCA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R BALDUINO MENEGAZZI

NÚMERO COMPLEMENTO

S/N
»**«*««●

CEP BAIRRO'DISTR1TO

CENTRO

MUNICÍPIO

PLANALTO

UF

85.750-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(46)5551-485

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
●*«««

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/09/2005

MOTIVO DÊ SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DASITUAÇÃO ESPECIAL
●***●»**

Aprovado peta Instrução Normativa RFB 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/11/2023 às 14:57:14 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1 of 1 06/11/202.1. 14:56
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 032745660-90

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: CNPJ NÀO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

80.884.315/0001-88

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 25/05/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.gQv.br

Pag'na 1 <Ja 1

ErriUdo Via Internet Pública (26A)1/2024 08.22:59)
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 80.884.315/0001-88

Certidão n°: 6048343/2024

Expedição: 26/01/2024, às 08:20:10
Validade: 24/07/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constara os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto âs obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

a custas, a

(yOt‘007



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

CNPJ: 80.884.315/0001-88

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:17:12 do dia 09/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/10/2024.

Código de controle da certidão: 0F30.D46D.24A9.B988
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

000008



Consulta Regularidade do Empregador13/05/2024,09:40

Voltar imprimir

CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

80.884.315/0001-88

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

RUA IJUI 524 / CENTRO / PLANALTO / PR / 85750-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade;04/05/2024 a 02/06/2024

Certificação Número: 2024050402193686876123

Informação obtida em 13/05/2024 09:46:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Ü0C009
1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuItaEmpregador.jsf



Prefeitura Municipal de Planalto

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

NEGATIVA

N" 28063 / 2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA

FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO
NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE

ATÉ 12/07/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto, 13 de Maio de 2024

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
4HHJUUFFH2J2XM8SQBU

REQUERENTE: CARLA

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DE EXCEPCIONAIS

ALVARÁINSCRIÇÃO ESTADUALCNPJ/CPFINSCRIÇÃO EMPRESA

834680.884.315/0001-886157

ÜOCOIO



ENDEREÇO

BALDUINO MENEGAZZI, 275 - CENTRO CEP: 85750000 Planalto - PR

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais, Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e

à arte, Atividades associativas nào especificadas anteriormente

tíoeoii



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO
CNPJ 80-884.315/0001-88

Rua BalduinoMenegazzi, 275 CEP: 85750-000 - Planalto - PR

FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail, apaeplanaito@gmaii.com

APAE - PLANALTO- PR
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ilo dcscii\ol\ imcmo. cm seus ciclos de vida: crianças,
o pleno e\erc!CÍo da

I promoNcr

iincleciuai e mullipía, e (ransiornos elul

adolcscenie.s. aduhos e ídos<*s. buscaikk' usscgurar-lhes a proteção social e
cidadania:

íl ptoniovei ao ptibhct.i dclíriido m> Iiicím^ i a iniegraçao a viJa comunitária no campo
assistência social, ivaii/amio .'ilenklimenio. as>essoramcntt>. deíesa e garantia de direitos. <le Ibrma
isolada ou eunui!ati\a as pesMias com delkicncia, prclercncialme ntc inlciectua! c inuitipla.
lamilias;

ua

e paia sim'

m bn^m. o Cl haiuIit.Kà'' c vicíícicncia e a pronioçào de sua
: -icincs para a--- pessoas com dellciêneia. dc

e. por meio de seruçus. pu>granias c-ti

!\ :ihiii!.içào d,: pe^-vou com,1

mciu-ui-' .1 s ida koimiiiil.ii s; ;
V N

üticulada “U :koi;s .'duc.;;

projetns socioasMsicnci.li .■

iOíli;.l ● '-ii Jk. Naa>

iV picsiai serviços Jc L\iiu..i(,ao csjíccMl
intelectual e múitipia;

as pessoas com deficiência, prclcrenciatmcntc

\ ●● (Mciccer serviços ua aiea k.lj ●auiic. dcs^lc a prevenção, usando assegurar uma melhor
Ljuahviadv* de vida para ;is pes'-oas emn dclieiencia. pivlcreiiciaiinenic nuelcetuai c múltipla.

i' - ihüa con-^ecução vle sctis tin>. a Apue se propòc a:
\il.

1 - e\ccu(;i[ servlÇl>^.. programas, projetos c hcnchcios sociisassistcnciais. de lorma uraíml
pefinanemc e continuada aos usuarsis da assi^tc^C!a sovial e a quem deles noce.s.si(ar. sem qualquci
k,íisctimlnaçàó. de lorma planejtidu. diana e ststeináíica. nâo se restringindo apenas a disirihuiv:i
bens. henetieios e eneaminhamentos:

A.

io Uc

II -
prestai serviços e e.xecutur programas e pro|clos soltados priorilariamenlc para a defesa e

cloiivaçâo dtís direitos si^ioassisiciiciais. dc iorma cominuada. permanente e planejada, voltados a
eiMisiruçslki k!e no\»t^ iliiviti pi-nnicc.'u> kla i.id;ulaniu. enfretUamcni

ariicuíaváo com -●i-àos pubbcus v!c delc .j do- diivitos, din

social:

das desigualdades so«áais.
,’ido> ao publico da política dc assistcncta

i )

lil prestai ser'aços dt 1 duc.tvà<i 1
Idiicaç.U' Inlamil c esiende-se

prcpaio para o

■pedal as pessoas com deficiência, que icm início n.i
da V ii.ia. visando a(> pleno descintdv imento da pessoa, seu

cxeicicK^ da cidadama e stia qualilívação para o trabalho.

loiieoao

piotou-kcr campar.ii ix fm.ukcira-.

v'si;iJaais k. rceiniuis, com o

s kíc alendimenlo a pcssjia com li
múltipla, hem cismi' a reali/aç:io d:is tiiiaíidadcs da Apae:

vk' amíúiii nuinicipai e colaborar na oiuani/açào
objetivo üc arrecadar fundos destinados ao

kiellcicncia. prcfereiicialmente imelcciuai e

de

campanh.1-,

ÍMiaiiL!,'.mento Jjx ;içdc

nacionais.

\ mcciJiivar a parlicipaçã'

mvs programas vo!tado-s a prevenção c
inteleelual e mtillipia;

v! ! C l munidadc e das instituições publicas e privavias nas ações e

iiendimcnU' da pcssoa com dcflcicncia. prcrercnciatmenicao ,

,/i

Aí
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V i p;iK-cn.is tiiH! ,■ v.\>muni>laJc c

i’p(’ruini/Lini.Ío a hahiiitaç;u> c a vía pessoa
muliipia. no muník' Jo [raf'allio.

u'm in^liuíivòc^ puhltLii.s c pn\:Kla->.

lom Jclk-iència. prcfcrcnciülmenic inidcviual c

\ lí pamcipar du mk-cainino cnnc as cmidadcs coirmás. as analogas llliadas.
. i»aí.!o(i.iis !.● imcriKictomiis:

puhhciiv*'^''' iotmcus cspcciaii/ada.s sohru trabalhos e assuntos tvlaiiu>s

>tla do Mov iniciií.i Xpacaiu'

as associaçbcs
Loiiijcncrcs c as iil^lilulvd'v^ oikaais mi.mijp

●v lil
a causa e

a lii !S(

í\ M>ifsi(ai c ivcv vr uxiii-sus du oruàos puhlicos ou privados, e contribuições dc possoas
íisic.i'

iirma) paiccnas i.oín uiudadcs c anaiopas.^ohciiar e rccchcr rcairsvi^ dc
puhlicos 0 pnwiilos. c as coniriiniiçócs dc pessoas lísjcas c jurídicas;

.'I L.ir ●

\ !
produ/ir c í.(MiK“icii!Íi,^a[ proiíuios 0 sor\ iço-. coni ou sem cessào ds'

11

- - ni;iu de oítu. [saiM
numutenvao da garantia líc .luaüdadc da olería dos ^e!Aiço.s prestados: implantar e manter uualuucr
auvidadomieto. como insiiuniento de captaeào dc rcviiisos. desde que o rcsuilado operacional seta
apli^ajt. miegtalmciue nos objciivos estatutanos. c que a operaçào seja registrada seureeadameni
-'.ta comahfltüade tlestac.idas em stia-. NiíCjv f \pi(caiiv;iN

e em

iiscah/at o usit ti<* luavtc ”

da Sigla ,\pàe. in!i*imatii.l
des Apnes;

\!i
Pais e Amigos Jos l xcef>cionais '. do simbolvt c

■ ou u i ederavrão Nacimia!

i-v-iaçao .jc :

mdevid.* i, I cderaçào d.is \pae> do I Madoo o

\m ■ pnnmucr meuw para dosetn oK tmciUo dc atmdades esiracumadares
assisíidí» c a> sua-' htpini.h

para os scun

\l\ lici-vH'-oKer açoes ite loii.ti de vnitid»»-. iamiliares. prevcnmdr) ;t >.»eoriêiicia dc
ct ooenii'

.tbriLMtneruos.

X\
Ctjsas-larcs pata a^ pcs.soas com dcriciêneia.

a. cm síiiiaçào dc ris^^> Mvtal ou ahaikl“no;

gaiamii a panivipav.i.i eletiva das pessoas com deiieiência. preícrcncíalmc
s nmlnpLi. mi gesuat das ApLics;

apotar e ou gerenciar
preíereneiaimcnic

iiUeleciuai c ttuiílipl

\\'l
Citie intelccnut

X'' II coordenar e executar, nos tin

j política da i ederaçao das \paes do
assegurando e defendendo

Movimento Apacano:

ües teiriu.riais %l( » seu immicipitv. ov ol'ijc(i\os. programas e
i '-lado e da l-oderavao \aeional das Apacs. promovendo

progresso, o ptvshmo. a credibilidade c a unidade orgânica e íllosoflea do

X^lil ● :itu.n n a Ocllhl',;;..

picleiciiLlalmcnie intelcctiial e ituiilipla
\pues d.. í '.íado c pcia i cdcuiçào X.x

'u-t iiiumcip.;: ilc .lieiuimicnto a

em coiiNotiarici.i eom a

o. i (i

pessoa eom deficiência,

política adíitadu pela I ederaçât> das
oídeiiitiiilo c liscalí/ando sua e.vccuçàt);1‘MMÍ aa-' \p,;c--, C I'

XI A iUlKuiar.

assegurem o pleno exerctcio do', dire
muítipla.

jurao aos poderes pnhlicos munici|utis c as emidades pfivadas. políticas que
pessoa com ddiciência. prcforencialmcmc inldcciual c

Mios da

;>íaíf irií üm>«- A|«««
Con«rc4 Oc C*p*ncnJ

/ ●

/
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W ciicjíTciíar-sc. em amhilo üiunieipjí, Ju diMileu^âo Jc miormaçoes subre asMiniu--

releretHCN à pesM>a coní deheiência. preiereneiaimcnie iniekvuial c inuilipla, inccniivaniUi a ptihiicavàí'
‘Je irahalhos e de ohrii> espcciali/adaN:

nonn.!'' leeal.s e t-s teeuíamcnlaieN federais. esiai.íuais c

muracipai''. rekuuas à pess<.>a c<>n' JeSkièí'.eÍLi- ('lefeieneialmenie imeieelual e fnúilipla. pro\t.‘candu a

a^k' tH'L'à()s nimiieipais coiüjvlefiles n.! -entidr» di' i.iimprimentu e do apeiteiçoamenlo ua
k-eis’ K àe.

\M v‘ípipilar e (Hi u!\ u!eat'

';í'oriU'Vci c'oL! 0:4íloiiluí a rcaii/avào de eslaíísileas. csUkIos c pesLjiií-.as eni reLiv-k' .1

causa da pcss»fa eons dclleiciicia. preíereneialmente imedeelual e mullípia. jiropiuaiido
v iemiíleo e a pernianetuc íorrnaçài! e capaüíaçan dos prohesionai.s e soíuiuúrios (.jue aluam na Apac.

\-\

o avaiKe

ú\\imciíU' dc prouramas de pie\ciivào da dclíeienet.t,
vleidsu e ile earantia de direitos da pessoa com detlcièneia.
.ipi>!o e .iricnl.Kao ã sua laniilia c à eoinunitiadc:

X XI n po-mi.Hcr e/oii esünuiiar e

prcicv.l". de iiií-disâo, de

vic-en '●

de pri>mt\-ao.

piekiViKialmemc iníeketual e muidíd.i. d*.

íK

muílut apoKir e viekTtdei v' dcscio olv imento pcrnuincnie do.s scrvi>;os presiados pcia
\[Sie, mipondo->e a ^b●^e!\aneia v.k>s niass n;!Íck's paiirões i.lc clica e dc cllcicncia. clc aeord<' com o

CotKCÜO vk> Vi

\Xi\ c-

u!" \p;ic;!!:íco\

-SXV ● diudear a cxpcricnua apaeana em órgà(»s públicos e privados, pelos meios dispom\eis:

deseiooKe!' i* ['Moçuiaui de auUidefens*üia. caianínuío a pari!ei|xa.jf

pcssod' com dcík iénei.u piCleivtK armeiitc miciecíual e nmhipLi. na çcsiàu Ja \pae:

\\\ i cfcíi>a

●X\\ fl |■^mr.inKls de prevenção, educavào. saúde, assislcnciá

Miciai. esporie. ki/er, irabaiho. \is;mdo ;i plena inclusà^' Ja pessi^a com denciéncia. prererenciaínienie
mick-emal c múltipla.

premocff c :ir!!i.uiai scr\ içt

■\ \pac dc Pkiítaito miccra sc. por hliaçao. à I eJeraçúo Naciotia! das Apaes, dc queir:
asscssoraincnn'! c pcnmssúe para uso de nome, símbolo c sigla AbAÍ-, a euio

Ati. i 1

recebe stricriíavào.
I:,slaiu!'e vidcre.

> i ’ - Ap-^s a fibaeao à i ei.
edciüvao de scy t\-

a \[?ac, será aulomaticamcme rdiada a■:a.a^’

''eai.'-;t ;; Cjy-- i .i-is,';'-.

X m*.>MviiN ,1*,

\ s i-

■\ aatee*- Hs a ;!'.!;/av-‘o e a pcmianeucia do direito de uso do nome. símbolo e -deia
Apae pehi ílliatia Cslao condtcutiiaUas á obseieaneia do I slaiuio. das Rcsrdugòes. do Reeimenio ini
e das decisões t.jos óriiàos dirc(i\os da

erno

eüeraeào Nacional das Apacs c da bcdcraçào das Apaes dos
■siad‘is.

● ,● \ Apae apiescníaia. amuilmenic. a i ederav.
fclaiono Mieime de ^nas ali\ kfade-. pian '■
Iiec^iti\ o-' cOCi'lUi >s cir .kÍiuitir-ii jí,

io das Apaes do i scado, ale o dfa .úi de anin.

dc .H, 'C-- para (' <au' scguttiie. indicando iis pontos posiiis e>s e

ii'* I \ei\ iv io

\cf. !2 \ \pae jon-nomi.i admmísiiaiica. lírumeeira c Juridiea perante a

I evíer.!s.'i>> N.K Íoiíai das \{^as*s, Vdininisiracao Pública c eniidades

iik idos einprcüalicios cnire seus !uiieionai'ios.
- eompciitijo a eada nnu. paiiieniarmcntc e com c\ekmi\ idade.

na-sci\.!ui MiJt

tsleraçao das \p;K‘s lio si;ivk>.

pricadas. nàn gerando, em nenliuma iapoicsc. üireiii>> a n

dincentes. prcpe-sios eam eoiuraíad

í:

t ''

■ <● ■urac.yo- ivO oâ£ oAwmi.

GfíUt - Aitíijí ^'1^:..,
; , di. -‘'í- ^ ’

■ ><Í<»V.tSTT'S^'
/

/ji/
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cuinpninonio Jas 'iüiís lopccrivas ubriiiavoc'. v-'H^!0^●L;ial^. contratuais, irabalhisias. sociais, dc acidctitc'

il(» (rahallm. prc\ iJcnciarias. Iisc<iis c iíihiitana>. lic cí^niorniidadc

praticas comerciais. Ilnancciras oy bancarias cm vinor
a Icaislavão s lacnlccom C (-U

< \V\ l\ l.Oi

ítos Vssoci;uJ<»c

Sccüf» i

‘í') 'Mudal

\ri. I ;

undK.i-, ncoc i.as.)
\ ^pac de Planalto c vi-nviiunda por mtmcio ilifoiiado de assou.idos.

I cprcscfUada pc ■ 11 i\,h' < ni 1'k>íiÍv-íi!c íuic consta do contrato social

o,,)p.;u ,y- .; ,\ocí.íilo, 'tj,.ocidadc. iuaíorii.l4iuc. capacidade
com a cau.sa da pcsmm com dcíicicnua. compromisso com a< ai,'òes desemoK ida.s pela

pessojs ii^tca-- V

l ;

cii\ í>l\ imcilto

Apac

Us associados nào re-.pondem. nom nic--
si»ciais da

subsicbaiiamcnte. pelas obrigações e encaiao-mo

●\ri. 14 - í 5 cjuadio social da \pac e consiitiiido pelas seguintes caieuorias de associados:

I ● cotitnbuiiites: pessoas liste.K e juridie.is. doudamenie cadastradas. c]uc contribuem
\pae''por contnhuiçào rectilar. em dinheiro, mediante

eom a

'^^●'iniesta(,ào de \oniade cm eonirihyir |'ai'a a
e.vecuvâo dos objeiivos da \p.ic Ihmando lenoo de ade-ào de associado: sendo que o xoto da pessoa
iiiriUiea «.eia evcrcido por apenas n i i um i so^.io diictot repiesentanle.

n especial-: pcssoti'- coni Jclí^icik. i,i

piogranms de atcriümicnfo da \

a
ió anos. que estejam matriculadas nos

. d'*'-- i’5‘íc,s oi.i rvsp.ins;i\eis legais. send('-llies asseeiirado
dtreilo de votar e de serem \oUido‘-, cMundo- ,c o termo de adcsdo;

iii;,ioi‘e\ Í..C

o

mípcic a \pacc',ícii de s^-n^

'oriita .1 picserx ar e auincniar o concc-iio Jj. \io\ tmciii.i Nr.acan.

í í .‘■"octadíis o pvrrmancnle evcivicio dc cc.nduta elíca dc

- Acai«.-a Civil úií. hiiiuruu
’ ● cDociimwitoatPcttOwiundicr:

5r...Grcba-Àg««ePelíí^'
yn .pR . 1552-14R>

«r"

.u .

V'cào }f

rífi.rfioírcJy-rttwwvi

i>tis 1 lUiJos lioaonficoN

\pac po».!era concedei, cm c.isos csp;
Bcnemcriii>c Agraciíido Hnnoiíirio.

cciai«>. os huiios honoritícos dc .Agraciado.

Sau Agraciaiins iPuiciiicnios

ou por proposta d.i Direiori,
para c. j'iogressc' «.io 'o. ini^ ino .. y,,,

j' i'u s''Malíd;itjc . íssKas oy jyr(clii.as. que a Jui/,o uo Conseilu
.1 [ \ecuiixa. hajam eonlrihuído dede .Administração

maneira apivcíáce!

I

Agiaciado : INái laiiJ;

'●Hi ()●●! !V:i|s.,-.; 4:! ítilCloria

ioih'1 ati I●

.. iMCionais vHi eshangeiras. que a jtii./o di.
I \eeuii\a. lenham prestado rcicvamcs

r'oijsclho de \dminÍsí{-avào

^ < \' / /,y

(
● r ■

,A I
. p

M ●' A
/

/

/
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V citusa dii pc^s^K^ woni JclRÍcnLiü icniiam

pr<‘ürí.''M> Ja hsinianidadc nn aimpo J.i dofkien'.
L‘inc(iiTÍdú Uc maneira uprcciáxd pjra

ia.

I!l !-●> íion*'!'!!!,,»- 'Oí-i iiehl>^tiKÍa cm ^olas:^H‘ sccrcU. no mimmo. pi»r uois
ícrvos da Difvim-ia { xccuiiva c d-'( -msdiuuic Xdmiíiivlravào da Apac.

I.
c ;íl'● '●a.

I\- O <.u;;<lho dc Admmi-iravaí-' c a Dircioria I \ccini\a mdicardu uma Comissâi' ctMnpo.sij
puj . idcis) mcmhios da Dirotnría í vL-caiixa v 2 íüoím nicmhros do (..'on.scllio dc Adminixíia^auc pam
examinar as ohras c o 'i.un:aiiuin vihh’" do'- indicado,, dclíhcrando por xoUivao de. m* mmimo. dor
ici\'<'s lio-, sous imanhu"..

\
\ concesvin dc líudo honordico nao ena ohnpavdo para o acraciado cm rdavao a \pa

nem Ific axsccnra os diicilos pivx isios ao-' as>nt iaiii.v c< mirihmntcs de tinidos ncslc I ^siaiiuo.

tu-£i&';:c Civii dtí^ Pci^soai dafji
■tc? c Dõcu:nemcs c ?c8íc-^ç JurrHcr-

^»sir íru Orsber -

' oi.UTCjiia C«pif«:cn4-TK - 55Í2-I'‘*-r
■:ânoooí(r5l>íT<íKot.Ti»!> r.xv

u's«‘eao

M’>'. pairados «f<ts ..uaadn.s

>ao diiciios ;t-,si.cur;Ri<IN aov \ssocuk!ov I speemis c ( ontrihuintcs. quilc
\l!

s com Mias

sociao'

Ic- o seu dilio uii dependeme ●rr dcikiciRia mairicuiado na Apac e uiili/ar-se dos servivoN
por cia prCNlddo>:

I'

. parucipai d,.s '■-,end''Li.. (

íll piopoi eandidalo-, a c!eii,ai<i ue inemt>ioN d(i <

da Direuxia 1 \ocutixa d.i Xpac:
scilio do Administravão. C oiiscího ! iscal c

V

pai'dc'[\ii da> rcumucs d.i Duotoisa l..xev.uti\a e do < onseilu» de Admim.slraçao da Xpuc
Usando da palavra. luas m'pi diiviir-' oar

I I

\ .ipiesciilai'. a Diicíoita xeuilHví. idcias r ,ii . viòcs, icmus para liiscussào. !css's e a,>sunk*s
de iiuorcssc coniuin:

jtarni.ipar vic iodo- -n

í cvierasao d;is \pacs do I -.i ido c
k ai -\r-;K‘. pelo ( oiiselho Kcei«?nai.-■vi.aUos am -● ,

cikt.u, ;o \,;c <-o.d d;"- '
pela

PCM xoac'-.

\ il apreseai.:! piopi.si.o Jc

a!’n*vjvaod*' -onseiho Jc \dniir; drao-àe da I

H *. V » 4ÍV U* ^ \
\pae. si!hrneMend(‘-a.s a uprceiaçào e a

K loiud i,ias .Apac,-.;

Ui da! si.

X .
ei a^ai

V Id parüupar dc dderen
i-ie acordo com siia vüsponihdivjjijc

lO- iOUiis V'iiklo 0 de [rai>aiiiO-s. quando cruu ídaJa c

rei|uciei o e:e-'de.au ea!; Oji .|u..‘I|o stn. i,i) íiicdiaitle sohciiuvào dirigida à Üireloriij\pao:

en i i .1M; Oe mune, í'n d i ' cmus dc' ,i\

● 'OCK.uii mitt sr li'ans{cn.-nf a toi'ceiri>.s;

/

■J I

/ ●
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coiuucar (*i gaos kiciiiuTalu os ua \pac aiuifuli) houver reqncninemí) <je t :> (um viuirao i\l

Jos a.ssoeiiido".

X'' [K-sno.i'» uukk'i;kI.i> ^.hu iilulo' lie lk‘ncnieri!i»s c I Itniorurios. não e>!àn nu voiuíivài

dc u^mm.kIon. cvcelv vIluukI.i sc env)iiuJrum v.«mo usMviaJos Ciuiirihuinic.s ou asM*ciado^ especiais.

Para go/ar de quak|uer dt's diteiio^ acima enumeradov e necessário que o associado se
encontre quite c»'in suas opriengòes sih i.u .

modiiiitiie-I).
uiOv loiiurios via Apac. cmii \inculo dtreu* ou

iuduete-. não pínlcf a<* \ni >1 iiv-ni scicin \ oi.ido-., ucni couvi»s.ai' Asscínhieíu (ierai i Airaordináriu.

ouaudV '
I

●‘CS-ào l\ íii; ‘Ugiíirü Civil ÓMS PeiSOii òai
' ttuloseDocunieiJíou e Tcucuiâ Jc; !v-

Ini. Oretxr - AgOíSí Dclt-tiJ-
CofíUr6«dcC*p*nci?a.r’R - )552.!--'-

tviooosrrhCTrrtlhrtft.-1: r-r~
t);o* Cípi íuacoes dos A.vsíh ÍikIos

\t i. ! S S.ii ‘ oht ípa-»óc X.
y.: ● Ki.

● I

maiUei padiao d<- couduui ehea J>. lot ma a pie-^ervar e a aumeniar o concciu» do :V|ov imeni-

\pacano no mumcipio:

i

II Pvigai a » cond ihiiigoc' Cíiuii.inie

solíuiadas pclos (>r2àos dueti' ■

i

V onii flnumcs. c prestar iodas as iulormacòcsi"'.ociavk'--

oceitar as incinnheiicia'

panieipando dc dilcrcntes comissòes tCvii

in que iiies ioiem aíihauidas pelos v>rgáos diretivos da Apac.
dc csiuoi’ c dc iruhaíijos.iv V

IX eUmprit, ;k iU.M' e re->pv.'il j! u*. . lo.:'

voulo a-, ilev isc'>es dov or
ovòe- csiaiuiarias. as re.soluçòcs da Dircioria

■|os vlircM' os da Xpae;

1
xccutiv a.

i■ iccimenlo interno Ivm

X miuimar. por csciitu. aos uicaos dticliuis da -Xpae. quando idcníiilcar qualquer suspeiui de
irreuiiiariJade iio (uiicionamenio vie serv paoi .iveiien.ivào e pro\ (déncias;

A
sunnieíer as propiisia-» dv i

(.onseihode Xdmimstracá''da ledeiavai’ '

XI hci ac.ii' i.io i-.iío e-a Apac a apreciação c à ajk-oviiçà .ioaa

’n<ii das \p.ie-.s;;Cm

“CC.iO '

IdíN l'i-n:»ini:oles Xjdica* c»s a»» Xssociiulos

-\s iiiMaçoes a«'. presente i aaiim^ e as inequi.ifidudes üe qualquer nauirc/a eomcrid.i'-
peíos Xssoeiad..s acarrclarao proccdimenios e penalidades apheaüos peíu Diretoria l.xeculiva da Xpae.
nas niOvlaiidavJes dc ad\ericueij. suspctOvto e escliisá-t

Xri. M)

I Xd\ V líCSk !é,

V i>nseihi^ de \dM;'ni>u-;;ca
■ :i’k '.‘tani «Jeíundas v‘ rcLUilaencniavias pci

o..si.Jcmo da Ap-ic:

1

U.

.nli, stj pcir.a Vil seoi

●7

/
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1
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li '^uspcnsíio d.' JiroK.t üc c '^v'l \uUid<^ pia/o dw i.)8 íoilo) jnos para i>s cjrüus Uu
1 )irc(i»i ia I Accum a. do (, iHHvdho dc Admini ^llavd<' o do ( on^clho I iskiaI.

\clu.Svio do tpiadro Nt»c

j>m'cukU' ^.oinu c{‘inpoiioiuc do cor|H->
i suiuiio. KcptiUimcniu c Kcsoiiiçoo^ d.
\jviona! da*. Apaca.

:ü vjuando a-- in!r:k'(>as eon^^istuvm s.‘ni dcsxio dc clica do

compromissos, padrdcs dc conduta. Hlosolla.

Ap.U'. da I cdcr.is,'ào das Apacs dc» í \l.ui(' c da I cdcr.icào

m!

so<(.ll. d«".

!

; I ● 'O i,i i h!cK>na I \cu:!i’.a.■ H' ‘ ■■■!'■( I I .

- >iih':n iio ! >n.cih-- o i’1. f!!ia<

●lS'.CC!lt.íl.to .

■oíp-.H.jJa*- a - imr.tcd"-*' po, \ o.i.i' ac-.».

icUM so para ,i A ^scnli'k●i.; CicmI. -c

a.aoK và..

todr--.IJS

0-. a''SOciaui.'s ijUai)....» íiicn lou;'

cai>ciido-ihc"'. ainda, na iop^iicAc dc ^u.^pcn^.io c cncIun.I".
;o; V 'Clio -ilspcriM-; o

I

no. pia/o dc lã (quin/c) dia-., coiilado-d:..

> -N C\Uusáo coli>idcrai -c vicl’ifiill\a

prc\ is!o no ^ d" dcMc anico.
o a-..o*.iado nat> rccorrci da penalidade, no pia/taC I

''■ceào \)

l>n {'rocesso dc Vpinavâo dc irt cí^nlariihidcs na .\pac

Oí.uífc dc Mieçutarkíjdc-. Da \pac. -.era consiituida Comissão dc Idica í.lcsiciUKÍa pcl.i
ieJeracao duv Apacv do Km;,do c nu pela Hirctona da Vpac que nàu scia parte das \icmiMcia-
uprc^cniadas. inaicando-sc pra
ao> dctuniCiados a amnl.i dele*-:! o ●

\n. do

1>^|íiin/c» dia-' Oviiavic
af>rc'>cniar a licfcsa i.nic li\cr. a''SCí:ura'.lí

/ V

1-.

o -.‘oiaj ,1,1)!. I

1 } .ilCOiMOiCnn ●

'^rOcC<,íi metí tos j'c ad-. et (ClU la. - n

t;ao
nolilicacaii'. siiicilã-i.

Airciori.! I.\ccu!i\a tia \pac

●. -a. I. ● .,í.i aos

● ) IíI' -Cíi.o

\

.Ic i li-.

c!lirac'!o

[ .

● '● luukiado;- ciRaminiiandí

i -iado .. ' ni paia a I )||CU‘na da

ocU

V ncinAi^iiicuiüo ímí.; a

parccor C'‘ik‘!ii‘-!\o

I
Kl's'

●\pac. que esfvd;: !
Ví ’● i

III X analist- lUis lel.itorio-, v(,-[-a iciia pela
lie Xdmintsiravao d»i I ev)er:n,‘ào das -\p;K
a aplieaváo das penalidades prexisl.is <;o ;
üeiiúriv, ia.

i Mai,lot !j j secuio.t “i/t/rclcii. ihiiini do C oiisCiho

do I siado e o(„i da \\\w que expedirá parecer rocomeiidando
/'●' a mter\eiivao na Xpae ou ainda o aixjLii^amenio lia

‘s

iri

i\ t arav.!en/aiía a ncvc->.>uladc dc Imerumcáo. ..iheiào aos imervemores íodo.s o.s atos de
.çesuío na Xpae. ineiuindo necoeiavâo çom (> Mode*- }'iihiic,i

ilocumentacao. eoi-uinuid.Kie ilov aicndiinení.is e Jos pn>icios ja
Itincíonáriiis. entre .ujiio,,

acerto de Ji\idas. reuulari/acrio da

existentes, conlralaváo e dispensa de

X Inlvivcnvao :

respimsahih/ar-sc-á por dar connmiidadc .ms irahaího-.
do Xio\ imcriío Apaoan-

\
V : n íHKM U I . M r. ‘i . ●

1 I >!i etona da .Xpae. quc. assumindo o
imciados, dentro do paJrào de ética e unidade

● da noi ;
earuo.

-1' ,.o -.

● !* fXocumfracs e Juo '■
s.*'r In* Aí«K£

.lí Csfír.fnv -ffe r?55i ! >-- A
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ejn <|iíc U\k

m> nn,'i.c>s<i t,lc inicrKonçào, nàn
mesma

^ '

●> poÚJ l eJuíaçâo das ,\pacs ue
ts difk.ukiada'- cMsicnics lui Apac
I d.is Apacs pam a aplicav;lf^ üa
-’f.i 0 MHihído Apae. ct.-m rcnicssa d

' lo\ o easí>. para as pianidcncias cahiAms. víanJ.i

h
iade.

scarni capa/cs dc 'vüper.ir.
I vdcraçuí» u*nuinic<H a I cdcraçào Naetuna

sk>i):asleíUc na cas-^ai^ãn da «iiilíTÍ^avài* d(i u-a' lir. iu>me,

apiHaü<'s;h! Minislcno Skibiien l..sUidnal c

. CiiisciM a

sança»'

Os lainsi

Cüorcti >(.

.niipia divai.LMçàü'.C i*a numa ípu!

. !í - Os pínecdíinentos para apluaçao das penalidades seràu rcauíanieniadus no lU
Internri oa por meio dc tVMduvòes haisadas
( onselho de AdfríínisiraeÍH'.

.-‘ginienio

pola DirchM-ia hxoailiva da ,Apae '\ul n fcmíhhim" th)

\ íll O rovar-M. wlc ijualpner penalidade apluaon icia eioilo somente devolim
0 aprccKido pela \ssenibiei.i i icral

ivo e seisi dinoiví»
.'Jraori.iii!aMa.

üaoi/avao. d»» \ uneion ameiMo e da Admiítisíravào da Apae

.‘'●eçiio i

Da ‘iitpani/avuif

ulnnmsirapám

i ●\'.'-,eni;-u'

i tmsviho tio .'i

!H Cor .-íhoCa

hl

l\ ' Dnclojj.; í o-oeme. a

\ ●
\',bh

V Ilil

O- mentísrto. é>’\ i

i itssoeüidos ooiiirihiiímc'. du \pao ha.
i't* M\niine

piu* o<.>inpr<>\em
>j:i XO';.

i-eha^-. de ■\Jím!iisi;ac,ai‘ c I iscaí. c o.s da DireUtifia

Uim'í ano. prercreneiaínictuo ■
obrleMpites [utiío a tesourafitf.

oa rooiiiarcs !ui. iii! minimm iíimu ante

..xeciiíua

CofU

í!e\ orao \0

peio iuenos, {
ospenenoia ^.iiivli^a lí'

pacaior t|(iiie\

ot uní

vom -nas

!s>i.eiaüo\ especiais
I >

■0 líVp
n<'..

progrnm,!'.. do aiero

1.

'omuncrado por quali|uoi fcn-nia

sonsdhoíR-s. dnviores. oniprepados, doaUtaos
i.-p«-aci,.nms. hriii,.. liquido.. dÍNjJo„do... .sunv.Vo du qiiiikmer
do sen painniomo. aiilcrido. medianic cxcrccu. do .luis aiiv idade,

coiooouvao du ro.pecuui ohiolu .otiai. do lornui iniediiUa
[«im-imoMimi OU fundo dc roser%a.

Oi! nulo. aendo
nuileadí';mO>sK i.k"- oí eam-

s nesie ariiao nào p(HÍe
sedada a dtsinbuivão cnire seus sócios ou

sor

associatio--.
Otl !Ci'CCii (i,'. c cucniuais resuílados. sohra.s. cxccdcnie.s

urc/a. parlicípupòes ou parcela,
que os aplique íniceralmeiue na

ou por nieio ila consíiuiiçài» dc fundo

iia

. i:

/.

/ /
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Us Ciiriios (. r>n>,c!{Ki vic A^.lmlnl^Ui1vJo. Jo (,. i>iisclho 1'i'NCtil c o üa I.)ircluria 1 .xcuiüv.;

Jescru" sor ocupados. >etnpu’ qiic p<’'>si\cL por, no mitíimo. ío",. Jc pai> ou responsáveis Iciiaiinenle
con‘'tíímJo-.

!>I!í ^’c^ dc ciiiprc',!' irrccin/adio. -.eu- coiijuees. JcscenJenic^ tai ascendeniC'.

coiuivenícs e parentev aic o icrceiro erau. que maniciiÍKim ijiialL|uer vinculo conlralual ou comerciai
soíii ;í Vpete. nao P(hIci;ío imegia!' a sUa l>itcu>na í,\eciiii\a. o >cu l onsciito de Adminislravào ncMii
-eii ( onsclhif !

Vll,

(I

■'CCSlo U

Da \S'*’!iiMeia (úi al

\o. A- ● \ \sS,em!'’ieia < »!'diiiar;a ou i xoaordiiiaiáa. oreáo soberano ila \pac.
toiMÍímda pelo-- ass''CKKÍo>

-Cl.i

e''pK\uii'. c oMUrilMimie- que a ela compaivccrem. qtmes eoin sua-

!■»'i;\K-.'es sortais e ÍT-aib ● rM-,

fcíài' Jíiciío de voí.ir. 11,0 vsseiniMe!;»' i leiMis os associados espoeiuí.' que eoinpi\>\ em

m.Unciila e a Ireqüencía regular ha pelo menos I (um) ano ims programas de aiendimenio t!a \pae. e u-
ass(>cíados eontribuinles. e\(gitKÍ('-se tiesies a adesão ao ipiadro lIc nssoeiaijc^s da Apae há
í iiimi ano. e qije esiejam i.'mí di.i coni suas ohneagòes st>;,fais r liiianeeiras.

. no

\

í''i'ina isxoniiecnia ein canori<'. seiulo que <>■.o v'.i;-o ile pi‘oe!irae:i''

ouh‘]'eanie c o iMüoí eaü'i .Jo\rcào v ! ,i

v' I dev Cl a k t

n*v- mni' dc itina .Ksoeiado especial ou comrihuinie.poAiir.ivao '1 )●
I

\sscniblcia (leraJ sera inslaivU.ia pe':
procedidas as eíeivòes dv' Presidente e do 'seeretario

Navendií mais de um canJidaii» pata
eonstiuiidas eíiapMS para vraacào..

V -f
presidente da Apae. Na scqíiència. scráo

da Assembléia para conduzir os trabalhos,
●de Presidente e Secieiario da AssemblcMa (icral.

l

Os i-;il ens serão

-I
!' t

1.1» Cr .1 > lic c inpair .',11..) ● ●'

sc-a ekttu o associado ha mais i-, nip'.
lio dieodciiie r Secioiaiio ila Assembléia, consideia;- V .

ÍU ● l lli.iv'● ● ^ ■●'.U i.i i:.‘ vO

< ,uk‘i,'t .Ki Piesidciie da \sscaii>irui ‘.letai * írdinaria oassar a palavra ao aUiat Presidente
niandaít'. apresentando o halaneo e o relaii«rio de

, n

\,- ara a presPíçai* üc con;,'.

alividadcs. -submetendo-os à aprovaeài- 0,1 \'.s^-nit>lein i ícrai

liv ■ Í5> Sv.-ll' i ■

\a -sCquenua. '-era reah-';M,i

aelatuacao. quaiitlo se tratarcliap:
.'.cccetii. sendo peimitivia j^i.'i eleii^aci po;

vt-

VI í, :4 \ coioueaeào üa Pj,. se-a, obrigaioriamenie. por publicavái' do
lilal no siíc da Apae c cm jornai íeden uu enliik' de Okuiaeao no iimiiicipío da Apae. quanJii houver,

admnindo-se a disponihiü/avuo eomplemeni a nas rede- saciais, por notd1ca.;ào aos associados, por
cJiíais atl.Svidos no quadro de av isi.» da

lies público-) do município. i.ian aniecedeiicia de. no mínimo. .'0 (iriiuaj dias.
Xv-emhieia Cieral. Urdinária

i.

meit' dc AUcum. c uut!. circular i-u v

\pae e nos principais lu
> I - N.»

Hi!í''s nicii ■■ oiii\eiiien'es.

c^l^ial iie coiu●.'cueoi'' via

■- !oi .li k' a I espcv.l , \ :i .iidvaii d'> -.lia
oti I xtraordinária. deverão

cmistu!' a data. hc-i ,11 iv-

^ .-i Ví I ÚÁÍ^ ,'C.r iS W
- Docuate.-iki .í PcstOJi.' JuPú’

- . ● Cn;; OrHc ● Dtí '

' 'íTCíi a», Cipaiicmi -PS. - .
●AKrvt-jffb-rf-í^hcc.Tuii! rorr

'u .

1,.

tlwt-i

Í5Í2-
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■''.'●spu! i>/) ui.-v .)p .-^p :>)u,-»uicj.icnip.n' ;

■suupui ítj.til ■pp n«> 'c | i:í.u)jri.if(| cj' cc^cpiímiu.x
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--●●iiunoj Miiitiipx -'>!* .<l||.'s;.u. ●) i} -
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IckivIKiui 'l'. ilulllC'' iN ii:i Discutria i xcain\a. tiuliciuiox jx-l
v|uc dc^ia Munia líH\*m iiucsiidtis no cxorcicii) Jo cargo pelo rcxUinic do mandaio doN

pai.i ,1-. V a
a itk-sni.u

permanecendo o.s
■aihsKiiiidoc

\Ü i>(.''llier. \--v< meo 'le \o!\>
I \ecul''.a i^omo candidato a I
n.na o (

■o.icto, mií (V'mc d.aurc aqiide.s aprc>eniaJo^ pcLi Ditvinna
.‘ojenua d.i \j^ae. pemiiiiiuio-se ai> mesmo indicar toda i

scíht» t.ie \dniÍj'H'ii;,ii,.;o, i r t ei:d .■ ,i j )iivM>ria 1 \eculiva:

I nommaia

H?

\lil assimtii .! i*re''idencai da \pac
f'or iiivlicaçao de ires tlc ''CUs memhio\. i.or;\ocafkk> \

umi de remiiicia <»u tlestiUii^;<Ui da í )ireUTÍa i secii!i \ a.

.s'-<enihlcia tieral l-xtiaoiclintina para cieitao vta

íM ● c

Diieloi ia l.xeeuiiva no pra/o m.ivimu de (»'t (sesseiuai dias;

\l\ apM A ar a aiiiriiacao du aaia ● a'a- ie im«'A ei>.

\\ .KiliiMcâo c alieiiiicà'.' do hoio tle
pcnni!ivla se apios ada poi docoi<e!v‘. r.o

\t\ deste arlieo- sonumieijne traia >● ineist'

doj>, ic!'v.o de sens ineinhiíis;
svs a

eaaíiiii

\Vi

fmaiii i.imcnto retdrido. >

vipCov-.i ?o*. iio liiiroirM)

--■e: ' !! do ..
●● Nõios oos -cus membros, a ohícia,ào def V

{

1 -ialkaes.er^ ' i X

o> asMKiitdos eoninhiiiittc: ! íi'f|l‘, aoV >

para
aniialmcíite. na nismoa' : iVoni;.. ■

V 'd II \piovar o ívgttlameiiio ..le eeanpras. alienai.oe
rjue di;\em sei uiih.Aido d‘e ma'ieio;

'CS C eomriuavvics vie bens. obras e seix ieo-..

'-Hianto dispuser.
iloi na ItMina do

' vIVll Oâa re:.e.. .sj-. .
c Documeafos ●; Peitiüi7 }\k-

●“‘»T tna GnKxf - Afce.u -rüirgAj.
'>nHA;,«ií<:C»píncni*-rK - 3552-

'.'n-?nOí3Tç|y:r<Thrv rr.»a

■- .-c.in í\

●*T~

íio < mi.scibi) Idscal

\n, .dl ● > i en .ciiio ! i- c-d -.ei., e-

.1 íicrai t >rd,i:an,i.

e com esporienci.t adnmif-o

●■●-.lo de ● Ui.--.' meíiitiros eíeUu^s e
i.leiiíK‘ as■»'Cí'K

eom

í

' 1 tres) .süplen’'.'
seus dueiio'.

' * ' I

oieilos pela .-'.sseinhl
[■»relerenei.ilí7ien(

em pleiii» go/o deiN

1 J mnidao' do¬

na -I.- ● /íie-j aiios. permitindo—e a
Xklck ;0

i.;;t caso vic \ au. ncia, o iiumdaio
XI ;ss.miiu!o peio respeeU\o supjenie. aie seu (etniiiio.

>\ :

/

I

rcunit-se no mmimo dua- uve^ po-i .mi.
Isccuiixa da \jXic. deliberando
'opiemes. 'anuis i.iuamo> iie^espanto., iui w,i-.o de .iuse!ii.u

esammar .. dar parecer sobre as contas da Üiretm
■'CIO membros tiuilares.

I, íeiiUiieici ou impedmiento:

!U

.i pu->enea Jec> an
e('inocando-se seiis

- iex.tina' n o(

o .. '..loaii.ii o ! aia.u.eiv ●. i ● e -.!! ai leseiüado pelo í M.eior ! inaiieeiro. opinando a rcspeiii' < i «

'1^

/
r

IJ

Li '.'O '●' i
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i\ ivl.iUMM''- >jc tcvcü.i" t' viC'(>C''.is. 'eíiipic i|iic lorciu sohtikiüo^:

«.'pm.M n;'!\v >it|UÍNÍv.'i-' C .H a ;i(> ilv- hvii-.:.\

pr'iiu>uc! p.i-a <'c-mut<> nuKtonamcr.lo IÍ'.l;í1 dn ínsuuiíváo.\

■\ II

vjuaiKli I riocC'".:

i<irn»'ciT. ohii|_a!i>ruíu,cmv. .1 c.Kia mcsc>. Ju ‘dUiaVi^o tKcal suiicsloc'-.

:»fin. p.tia pra\chir c t<M'i'fi,- pr»ih!cni..'-

\ni ●sd'i ^ Os u-íaía-r-o , tnaacciro c aonlabil ;● .sobre as i)pcravi'C--opin.ii'

i5ah'Mno'n;)ís !s,

I

t

I u!i I ! M/i ,,

'.■ísiauor oii ile nai I

(> (. on>dlfo j (sv.il poilcia iinh/ar-sc Jo asscssoiamemo üc um Aiuliior, dc

s i i i>. o oHi (, I 'íH.fi'' i i kÍ .ivie. íiocesMiar.«lai

'‘CVâo ^

Üa ! Mlvíofia I \c4 tUi' ;♦

A

\ ! Mroto' la i \c\ uU\ a d ! \ri.u Oi s C-. .ni; ●; Je, po mmímo;i

i'ív-.uic'i:i

\ ICC PiCsidiHo';ii

' J V*' ''

\ ’ ' C i bio.ao:-. 'd ‘

"'ruui Civil cki Pe»§otó Nmuraii
c Documentes t Petsoí* íuridierr

Ntir IHjí Gietia - Agwits DrímíJ'.
■●■fwcjai raiJancmi.fR - 3553d|4HS

'♦ftftncrrrhfT^íhcffn»*’ enrr.

1 .Pacio!\ ,U; aij.. Í‘uv i

V: Üu;; V I I ● .

\ I )|tc!0! ! ) I C'.u-

c;otm\ ada csivt ialriuMUc piu';í

f

!. c:n \na iHou-ia (jcial UruiiuíPia. a cada d' (ircsl anos.
‘‘.i sc;.:

t
'C ÜHI

i * uiaiklulo 4.IOS mcnüirov oa | >n\‘ioria i \c.;!iii\.! Nora dc (Mvsj anos. pcrmilindo-sc uniar

íccaMca(> vonsecni*'

-●\o {‘rcsidcníc c

ouinis caico.s na Diu-ioiia iocupar, porem

I inaiicctrus.

somciilc a i Uirna) rcciciçllü tonscculiva. pudciivio
c\ceio o dc V icc-brcvKien(c c os dc Dirclorcs

' ‘ V or.co! I c!

\ I íii ci« ii ia i

picscnca vk\ pc!o menos, unco vie 'CU'- m

M'í, '
.1, Ov) imi-jrn.-,. Jc o,;’ cni U,

p.aM ,!●. ocbbcraç.Hv;

xci. Ui í \ ,i (cnn " ●● )

meses. send(‘ necessaiia a
emeni-,

' ti.'‘ t!'erao- iC' da ● u.' s
. f.iO ia iMil-i . ai.iiona MHipk . ^ic \oiit-; dos incnibros

O!''. eme .I

.y»

/
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< > Proviiícníc tcrú. aicni t,‘«> seu. n '.uU' <.!«,■ \i'acr\ a nos v;íis{)S vIc cmpulc.

<1 nuiikl.tU' i.|U,!kjuai ^.lí mOnihro> dn Onvioria l'\cculi\a. ík]ne!e «.jue. >em jusí.>
mi'ioo. dcixii!' dc Lnmpat\s.i“t' :í nc-' rciuiinos L:on'.tk’nii\a\ da nircioria. <ni a scis. aíiernadamcntc.

ç.

Das Xii ít»niv'*t ' fia Ihn iío sa f-wcijuva

iii|kii: .1 !^}!\ii (.1 1{ ● ' S . U1 !i

r<^n\n. c Documento* c Pe»:<w. -u.
Hui: ir.tí. Grcbcf Xg«u*

● ufi-.jn-í cc
.*'f ' <nrnr. w

■ 1 t I. ;pii'n i i ij

\l'av ●● Mii''nk‘!c-lo a viprtnaí^-ão d<> ( -,)^^v●ií:.' ,
i.’ia '! Af cünfkMn >: f

\dmi ●nír.U si» ».í

íii ' a .1 -t<liiiis>ai' ^k' assoei.uios;aviur ani jia a apna.a.ç

IV lavrar cm ala o- pcdiJc» dc .Ic^Üuamdhlo vlo ;ísmk:uiüu e a Mia aprovação, nào LaixauJí
ativa Ja >olit í:;k:;‘u';nc

claoorai c Míliíüjtcr ao ( taisdho do Xdmmí-vSraç.h.. cm aio W duis do micio üo exercido. ■>

^eu orçamciuo e as propostas uc despesas

\

piam* anuai plurianii;!! da ●nividadO'
evlraot din.irias;

\p;ic. <1

submetei' suas a>' w'\.miu' ( opncuiíi

V-iMM.'íhíu!e Xilmiiioiraea'-' para patavai- renictcm.l

V

I iseai. eneaininhaikki-as poslenormenie ao

a \ssemMeia (lerai para apro\asào;H-JS

v'ÍI suiur-cler ac t .^nscH

tin.ukcii-.i da Ap.k' em eaj
ie \ntiiitir iiavao c iciakuio de siuis atividades c a sUíiaj^jn

\ iü

'Upeiv iMonaiKh

Lcnsipiiir

siij aiUviçáo;

COfUiSSl ’5.'S
exeuiçáo dos fms da \p.ic^■iiCai! v''.u;:i - lí.'

s U kii s.s 1., - :i os tcc i.c c .KÍiiiiiustralivos;. 1 i c ●●

pu*íiiMS.;t'\

■ iüiivlos, jpriuadas pelo ( oiiseUto
, í. aTann.aifi vie

Xdmaiisicaçaç;

1 Cui)\ . iL u .1 \
cc^diiu üi. Adimiusijaçâo;■e.rUlc.s. I iC

Mi ■c"m rlnliv V.'oasMi Ix\ ●
f s.a »

\i!l icspenar e ta/er ic-put;ii o

l-.stado e !● i-statuto da l-edeiaçao Vaeional d.;s
('lesuiie I sfauilo. o

\paes;
í-sljliiío da l ederaçào das Apaes ».!"

\i\ pi'iiin>'íer »i p.ulau'-.isj:m> o., C'»i t kanpi.ulas. lesitvais. t. (UiLTesso s c em outro..
e*-'enu!'-.

//yx

z/tA-f
Vly^j

V-K-'

0,1 .i ' .

Iy&e027
>- l.S



ÍVkU-TICIcIoí f PciUÜ€l.V

. «Í17 ' ■-’.'j!'kr>íTfw
I

'i-W .

'\ \ .uuj;)irn'

v.inui.i -üuçào. nos ca-os qua couhcr.

í api o'. as'ai' i oilsciiian.a apos 1 ●

s S
■r ..lo í . do .\dminÍN|i'aí,'jo,■;/ ,'t -íoi',-., V V ● ● ' f

\\U HiJiOiír ao ( oi1'-cilio i.k' \JiT)iíJ(siíai,.iv) i) ;

pura csi-Tcofoni o c:n'i.'0 ik’ Pf('oiiradi»i Ju; í*.iiv<* o Pi ot. urudor \ijjUiHt»;
iomc Ju.s pcs>r-as que pvr-,sam ser apr«'\ Uila ■

\ \ 11 i uiiT da <-oniril';!Ío to para associados cc>n!i ihuintes;C.staooka.x \

<on!u\ iO'.

pciUíli^Jadcs aplicaiiu'- aos noii> as^iKUjdi>n.

\l \ \Vi‘. I%'*' I. ac c.iit! ^!lucào. na priiiiCira rciíiiiúo ueste. o i'

1.1 >n íT O'' i t ' i oi!'UÍ!o.v> ;i;i;a p,alkip/;i; uos c^ciiPis iVviit/aJo-. ela

\pa-

\ \l .ip}c-.>-fna, í oa .vta

dal:i de !cah/av'nt' Ua Nsv^ na-ilcia ticia! nidaia: ia. i ^

caiaminJo—,c ao «.andídaic-

\ v%v midcia ( ktuI t >rdinai la aos demais

C ● í 1 -n -.cl I IO ! o

ale ott (sesseníai dius di. aiiCeccvicneM da

'■.C'. doN c.inJidaiíís a PrcsideiK.ivi Ja \p,K,
ndii..u,ào dus iiiimes para coru.r»ncrcm na

I \ecuii\a. do í, onselho de \Jmtnisiraeao● »l.i ííiia^aMiea

\ *

●, ali mdkui iii'nK's pa:a picsik;
no euis-.i do nui‘uÍaio, stihnielond'

das \aa: í|ue .-.e \erilicarem na Dirdoria loseaüív,;

lekiojido di> í. tiiis^dho de AiliuinistiaerH*.

n. ni.

1-. IS ,,i .

i '■.íit vuhcia a n)dua<,,K' de nonu"

simuiianeuinenie. para os earg('s de
■^ecreIm K's. deveiKio. nes^s' enso. ser voinovutlu \

'●sUparao uus carpo-. na l)i!eíon.i 1 n.xmo-.,;

' Si-ira Píeeiu;híiVienU) dus vapas
'rc-^idenis'. ^ iee-1'resivlente. l)irdores

na í )nsuoria i \ci uIk

i inaneeiro.s c !)ircu*re-

ssemhicia Picral pai’a ciciçao doK membrits qiie

'voíua i".' i; K. íSi - \ I o . K. i. I

t Miser, ai

idade'

pnneipMí t . ilaíiuaiiaí-- de eoiiuihtÍída^!e e Vomtas ikasileua-. deas

eonUiP

ei púhitvaJjs na p-aaina .
adaukío de uti\idade

de*'^!!

os a disposipào para exauu, de ■.iualqeei
'orern cNoeida ●.

.1 afeiiicí .1 v.avia cneeír.sn víiío vie e\ersieiO liseál iuniameiUc com
ies e nemoiM!aí,òe' !

i \

M-' da emiduJe, ineluiiias as eerlíddes neea!i\us dsai:eei

com a !'re' iders. ía socad e ó-n. I ...● In

● '■ 1 ijunií;i do I eiiipo de ke?k jvo - } (11 S, eoici
'eai pretaiei

'cunjo-

da-' pul)iieav'òcs cm diàm* oheíai tjtiaiidor eiüe.Ci.e

'.I !:ns P.i qaae vOspisc o 'íaoieoiio ..me... i

eada eneerrumenitt de e\crcun'
n.i l(r!pos^ll>||ldadc t!e rlisponihih/aeiU'’ na puema

liscal iuniamenlc eoni u rciolorío de
eietnmK ,i.

ali\ idades e
tmaneen-as du entidade, melutd;

com ! aiiJo de d.n.rma i

demonsiraeCic

Noeial e
is js ceMidocs negali\as de dchiios emn a Prevtdcnei:i
etnpo de Ser\ ICO - i<ilS dc\ei'ào ser puhüsada
ou do Municipio ou cm jornal de prande dreulavãt

'-erti prejut/o tias

●hnçaiorianienic em diário ot'ciaí í!o 1
! .siado

i

' MO

IHihlieavdes cin diário olleial quando Ibrempara esame de quaftmer miad:;...
●X imdjs.

/
/

/
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● l‘.'< Cüí. .

;,cíí:.'.. í Pctivwi Juf

i..;ixr - Ag«i:j LK'k^t-
-,T. ● iM2 '

* V»

>

í4’ V -xpac devera m.iftier est.riuirava»i eor.fahi) iveular
caano )í 1'eeisiro em

v|ue |■eel^írc as reeeilas e as despesas, hea!
tJe. em L>msoiunciu cem as ihmükis do ( oiiselho;ratuii.iai,le. dc f<'iT'Ki

I Cilci al ».le t. onuihi! líladc e eom iee.i''í,ii, ,n > 11 '●eal i.‘ni \ i e* t

Ne-.-n

\ hael('ri.i I ■I. e
I oiila úix.i. j- Jeia eomuear a reaii/avào de

í^erais em modalidade >iiUíal. ..u qualquci oulia renraào. desde que o sisiema de ddiheravão remota
earania os direUos de vo/ e de voto a

● |u<. ma A N^embíeia^

ijuem os i-eri,! em reunião tui assembléia presenciai.

I

Ihis \irl}?uií nes dos Vlrtuhrusdj Diretoria IduetUivu

\ri .íA ( oiU|H.ie ao di'

■ idefio iuia ionam-nro d(
;k>‘' evMii o

! a‘‘seeuiaí

adf!i!m.^u■ali^^.>s. tecnieos e pCvíaeoe
via \pue nus -,eiis

looiodoí, (Miselíx) de Xdministravão;

!s ^ei V iço

\ssemhicia ueiaeomoe.u o

l-iscal e da I )ire!t>ria ! \ecmi\.i;
●’:\-,e!ho dc .\dmmistriicão. .jo r<m--eiiioh

l!l epieseiit.il j \p:e ou í íia dele. poiante as entidade
,1

ÜC

diaufi● puhheo e pr

I \ 'epiesenlar a \pae juvb.v toímenie vafsJltdo ■ s

v1aiu.iad(.' de Seuinanqa eoletivo ee impetrai
outru' aeoes indieiai v em de(i.'sa ds.' ■ iateie .■ -e' I la ;r'-v< h \K

apie -V lii.tr ao r ouseilio de \dmmisi;avao «' íelafono anua! da Diretoria .sobre as aiiv idade
da Apav'. ao tlm \ie cada uno e ao léiae*'.

s

I

mhleia Derai:● ● !1

hneif a

pcríeiia eonseeui,’L!o Jc seus liu'. potlciulo rlele

M \pae, lessuhada a munpetcnua do ( onselho dc .Xdmiiiisiravão. atendendo
ca*, paiei.dmenie. snus atribuií;òes;

\

\ II assmareheijues. confraios de eiupre-timo haneano. ordens de pa-nm
nuneanas eonuimameme eo,„ o I ' DnvtoM moneemo ou eom o seu suhstituureslaiuiario. no esueaio

saieo. paia pauanicnto das obneaedes finaneeiras da emidade;

V li \ - Us reeursi.s imaneeiros mcm.iorudos m. m. r-o V|| deverão ser rm'\ imenl;id<-s por mei
cheques nommats. a.ssinado.s pelo ÍVoddeme e pdo 1’ Diieior I mancciro iHi por meio cietronictv

incíusiv c. pí>r meio de eai tao mamieiiv o.

leiUo e írausleieneM-

do

oI..
.jL

V il.D - \<i hipótese Ue a nuo nnenl
aiit<in.ad,

to! mu indis ivloai .■ í ; ■!

Ui' as op

sao dos ;'eeuj-si*s cleiivamse por meio elcfrünieo. inclusive.
!*rv-ideme

aee poderuh- i\ai

p(»r mefo de eartã(> tmieneiK.'. tA ,■

de papamento de
lcM>iNViro a uiili/avfu» desses meiirs
paeameiu<ts. iranslcivneias.

<>u :up

i.s.U
saques.

'.'miiif cMraios. enpi),.; I.
H,", ! i( JK

a niio imentavào dos valores.oe». .irsi*.

\ ill l
UiM

; ● n.stiHimd" um colee
■■U(;ei'v i.-i< as"e.sV' ●! i.i -

lado eoo' C(p!'Cej'Ç'I., ●,
vk'0!Jeiuídorias

oue-- V a.,,>es unilieadas;
que Juluur ncec-s^arui^.

1 s /-●i.i.

e.;ni.!a. peios í)

pei.i LonUei nueni

e'o?v - I
i a.iiulos. Re.çiinentos c Rceulameiiíos'phv.Mi. ‘ ^jo ,

● . .i
em V

mti.il'!' i. ‘i

●j

/Vs

●A' . .
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\ j\s(iiu:ar >iíí íní)d<>

e(!mpiomi\M> dr ^kKtíi- K ,ií ;1

jçau das Apacs tio l-sliido

i- SCO- rcspcí !i\o-, | sUUuir-s:
;'i í cdemçào Xacional d;cUc 0

í s. (iPiipi I! ()íV 't Mv.t 'C-- tk sic i ,sd([ u!n. hcni

●ilcrno da Apac

cumprir c conni as dncin/cs csuibckMtls ■
iu> Rcaitncnio

j sunmciur

í';H'Ct.ci d«> prncumdiH-lUírdiv
s< un o!iuL,T!m>s dc p^srccna c iiUMuía.s paiar s(

ic^-itlfülc scoi sijbsliíoitlo, t/íSi suas
ti i r

dias. iícCiAasr» c impedtmonios. pcio X !x,c-.
csidcirc.1

}.

«I ts ,sk’ oííí t‘l !Ç<a > dc

iiCH-n.i

iiiKiikt.ií.KaUo Kic!’idt> 11.» intiscí X'll dcslc :

■ \t‘í. U' ! \ .i C d’,1 ( ! MVvcilií í Jc
!J1lgO. sCifa! s'\IUIüáS

\t!iOí!us!raçàis pur, íh» niinimn. dois lovus d.K
*s aprux avoc

rviço Ct'

■ ●: tV>C!.,ta.íoiv- P:●o i Oí0;k\“
^ '-iS‘ ^ A^CJiíí .

Cf Csp^íí-jTtg-píí ^5^2.!/’
uhslii i
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ATA N° 007/2022

ATA DE ELEIÇÃO DA DIRETORIA DA APAE DE PLANALTO

GESTÃO 2023 -2025

Aos vinte e quatro (24) dias do mês de Novembro (11) do ano de dois mi! e

vinte e dois (2022), conforme convocação feita pelo Edital N° 01/2022, ás 19:00

horas em primeira convocação e às 19:30 horas e trinta minutos, em segunda

convocação, na Rua Balduíno Menegazzi, 275, centro, com a presença dos
Associados, Pais, alunos, funcionários e comunidade em geral, conforme Editai de

convocação afixado em lugares públicos no dia 21/10/2022, publicado no Jornal “ O

Trombeta”. A Assembléia Geral Ordinária foi instalada pela Presidente da APAE

Sr^ Joanita Cristina Bantie as 19:30 horas em segunda convocação, atingido o

quórum do artigo 37, parágrafo 2° do Estatuto Social. Para Presidente e Secretário ●

da Assembléia foram eleitos, respectivamente, por unanimidade, Dagoberto

Vicentino, portador do RG n° 6.827.973-9 SESP/PR, inscrito no CPF sob o n°

006,677.919-73. residente a Rua Dr. Luiz Oscar Prauchner, n° 368 e Dilvani

Aparecida Libardi, portadora do RG n° 5.289.752-1 SESP/PR, inscrita no CPF sob

o n" 870.114.849-49, residente a Rua Padre Marcelo Quílicci, n° 850. Instalada a

Assembléia, o Presidente eleito procedeu o protocolo de abertura. Na seqüência a

Secretária eleita fez a leitura do edital de convocação e apresentou o relatório de

atividades 2020/2022 para apreciação e aprovação, que foi APROVADO por

unanimidade sem ressalvas. Com base nos demonstrativos contábeis o senhor

Azenir Marques Bueno, 1*^ Diretor Financeiro, apresentou os demonstrativos

contábeis da APAE, o balanço patrimonial, a demonstração de resultados e notas

explicativas da gestão 2020/2022, que foram objeto de minuciosa análise do

Conselho Fiscal da APAE nas pessoas dos Conselheiros Kacyara Maria Tovo

Kinner, Jonas Rodrigo Sturm e EIvádio Pedrotti. O Conselho Fiscal emitiu parecer

favorável quanto ás contas nos seguintes termos; somos de parecer favorável sem
ressalvas. APROVADO por unanimidade.

1

1

1
>1

Passando para o item 3 do Edital de convocação a Comissão de eleição

procedeu a realização da Eleição da Diretoria Executiva, Conselho de

Administração e Conselho Fiscal para o exercício do mandato no período de

01/01/2023 a 31/12/2025 Considerando a inscrição de Chapa única, a mesma foi

eleita por aclamação, nos termos do artigo 57, parágrafo primeiro do Estatuto
Social. A Diretoria da APAE de Planalto ficou assim constituída:

Presidente: Juliano Possatto, CPF N'^ 038.398,749-04. residente e

domiciliado na Rua Pelotas n^ 393, Planalto - PR.

Vice Presidente; Rodrigo Louro Caneppa, CPF 028,913,719-50, residente

e domiciliado na Rua Padre Marcelo Quilícci, 690, Planalto - PR

1° Diretor Secretário: Cláudio Aroldo Walter Stael Hoistein, CPF N°

538.756.489-00, residente e domiciliado na Rua Alfredo Frederico Beyer, n° 328,
Planalto - PR.

Ü0e039-
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2“ Diretor Secretário: Sandra Mara Bressan Zimmer
52.. residente e domiciliada

CPF N° 005.182.109-

-PR.

1° Diretor Financeiro: Azenir José Marques Bueno. CPF N° 023 862 419-63
residente e domiciliado na Avenida Rio Grande do Sul n° 1130 , Planalto - PR.

na Avenida Rio Grande do Sul n° 1129 Planalto

2° Diretor Financeiro: Juliano Copini Abreu, CPF N
residente e domiciliado

919,149 149-53,
na Avenida Porto Alegre n° 639 , Planalto - PR

Diretora de Patrimônio: Dileni Rizzi, CPF 870.116,209-82
domiciliada na Rua Alberto santos Dumoní. n° 648, Planalto - PR

, residente e

Diretor de Social: Anerson^ , “^onin, CPF 042.703.909-64
^ domiciliado na Rua Dr Celso Gerardht, n° 568. Pnalto - PR,

residente e

Conselho de Administração:

- Lovane Schonhaiz, CPF 003.875.359-69
Rio Grande do Sul, n° 891 - Planalto PR

- Alcir Rizzi. CPF 781,942.619-53,
santos Dumont, n'' 648 - Planalto PR

- Hilda Ávila CPF 284+917.859-49
Ulrichl. 1900 - Planalto PR

. residente e domiciliada na Avenida

residente e domiciliado na Rua Alberto

residente e domiciliada na Rua Rodolfo

- Edina Danieía Mombach Copini CPF 022.912 399-61
domiciliada na Rua Elcina Budke, n° 358 - Planalto PP

- Marcos Antônio Souza Rohdem CPF 090.191 959-48
domiciliado na Rua Paraná. n“ 1585 - Planalto PR

- Joesmar Banfle CPF 010.198 239-92
Soledade. n“ 148 - Planalto PR

- Marlene Inès Lopes CPF N“ 032.461.079-39, residente
Rua Alfredo Frederico Beyer. n° 353- Planalto PR

Glaci Grasel Raísner CPF N” 936 Q6n i/in ^
Distrito de Sagrada familia-Planalto- PR. '

Conselho Fiscal:

- Elenita bantíe CPF 602.894.069-00
Luzia - Planalto PR

- Fiávio Antômo de Mattos CPF
Rua Soledade, n" 338 ~ Planalto PR

residente e

residente e

residente e domiciliado na Rua

e domiciliada na

no

residente e domiciliada na Linha Santa

054 371.129-39, residente e domiciliado na

- Azeneide Ana Schiavo CPF 766.618,739-49 residente
Avenida Porto Alegre, n» 800 - Planalto PR ' e domiciliada na

Ü&e040
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Conselho Fiscal Suplentes:
1

1557-*.'^''’

Ana Caroiina Bantie CPF N° 066.344.419-52. resictente^ê domiciliada na Rua

Soledade, n° 148, Planalto - PR.

- Julia Criciane Libardi CPF 096.081.699-25, residente e domiciliada na

Rua Padre Marcelo Quiiicci. n° 850. Planalto PR.
"

- Sônia Dalsasso Weich CPF N° 000,538.579-25, residente e domiciliada

Linha Barro Branco. Planalto - PR.

na

Alunos Auto defensores Titulares:

- Aiex Christoff de Amaral. CPF N° 082.358.589-16. residente e domiciliado na

Rua Padre Marcelo Quiiicci n''1042, Planalto - PR.

A

-Hí

- Tauane Vogei Machado, CPF 085.150.539-26, residente e domiciliada

Linha Lageado Muniz, Planalto - PR.

Alunos Auto defensores Suplentes:

- Sidnei da Silva, CPF N° 01.859.479-39, residente e domiciliado no Distrito de

Sagrada Familia ~ Planalto PR.

- Liciane Aline Cavalheiro. CPF N° 065.509.189-1, residente e domiciliada na

Rua Projeta 1 Pôr do Sol, n"" 194, Planalto - PR,

A nova Diretoria da APAE de Planalto, eleita por aclamação na Assembléia

Geral Ordinária na data de hoje, tomará Posse no 1° dia útil do mês de janeiro do
ano de 2023, em cumprimento ao artigo 57 do Estatuto da APAE. Sendo

conforme disposto no Estatuto a senhora Joanita Cristina Bantie passa fazer parte
do Conselho Consultivo da APAE de Planalto PR.

na'

—í

assim.

Nada mais havendo a ser deliberado, sendo a ata lavrada e assinada por
im, Diivani Aparecida Libardi, Secretária eleita da Assembléia, peio Presidente

eleito da Assembléia Gera! Ordinária, pela Presidente da APAE, e pelos demais
presentes em livro próprio de assinaturas,

Sf^cretária eleita da Assembléia'

Presidente eleito da Assembléia

3

m

rÂ. ■«

%

Presidente da APAE de Planalto:	
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Registro Civil de Pessoas Jurídicas

PROTOCOLO N® 0028062á^efvír'' ^ ■■
REGISTRAO N“ 0001699

LiVRO A-027 - FOLHA 102/103

Capanema-PR, 03 de março de 2023}
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ATA N"^001/2023 cSelo F209MNvqdEP2Za2GV88YDa3Mf

Consulte

http://horus.funarpen.com.br/consulta

Ata de Posse da Diretoria Executiva. Conseiho de Administração e Conselho Fiscal da

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto-PR.

1'-
selo enc .esse

ATA DE POSSE

Aos 02 dias do mès de janeiro de 2023, às 18:00h. na sede da Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Planalto, com sede na Rua Balduino Menegazzi, 275. Centro,

membros eleitos da Diretoria Executiva, Conseiho de Administração.compareceram os

Conseiho Fiscal e Autodefensores da APAE de Planalto eleitos em Assembieia Geral

Ordinaria, realizada em 24/11/2022 e tomam posse para o exercício de mandato no período
de 01 de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2025, os seguintes membros:

DIRETORIA EXECUTIVA

Presidente: Juíiano Possatto. CPF 038,398.749-04, residente e domiciliado na

Rua Pelotas 393. Planalto

Vice Presidente: Rodrigo Louro Caneppa, CPF N° 028.913.719-50, residente e
domiciliado na Rua Padre Marcelo Quilicci. N° 690, Planalto - PR

1“ Diretor Secretário: Cláudio Aroldo Waííer Staei Holstein, CPF N° 538.756.489-

00, residente e domiciliado na Rua Alfredo Frederico Beyer, 328, Planalto - PR.

2^ Diretor Secretário: Sandra Mara Bressan Zimmer. CPF 005,182.109-52,

residente e domiciliada na Avenida Rio Grande do Sul n° 1129, Planalto - PR.

PR

r
I —

Azenir José Marques Bueno, CPF N° 023.862.419-63.1° Diretor Financeiro:

residente e domiciliado na Avenida Rio Grande do Sul n° 1130 , Planalto - PR.

2” Diretor Financeiro: Juliano Copini Abreu, CPF N'’ 919.149.149-53. residente e

domiciliado na Avenida Porto Alegre 639 , Planalto - PR.

Diretora de Patrimônio; Dileni Rizzi, CPF 870.116.209-82, residente e domiciliada

na Rua Alberto santos Dumont, n° 648. Planalto - PR

Diretor de Social: Anerson Tonin. CPF 042.703.909-64, residente e domiciliado na

Rua Dr. Celso Gerardht. n° 568. Pnaito - PR,

Conselho de Administração;

- Lovane Schonhalz. CPF 003,875 359-69. residente e domiciliada na Avenida Rio

Grande do Sul, n'’ 891 - Planalto PR

- Alcir Rizzi. CPF 781.942.619-53. residente e domiciliado na Rua Alberto santos

Dumont, n" 648 - Planalto PR

- Hilda Aviia CPF 284-r917,859-49, residente e domiciliada na Rua Rodolfo Uirichl, n

1900 - Planalto PR

0

● Edina Danieia Mombach Copini CPF 022.912.399-61, residente e domiciliada na
Rua Elcina Budke, 358 - Planalto PP

Serviço P.egisiro Civil das Fcí-so«í Naturi^ii
XítLi c i^Kurncmoi ç Pmoa» Jurí'Hc|> ft 0 í S
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77

' Marcos Antônio Souza Rohdem CPF 090.191.959-48, residente e domiciliado na
Rua Parana, n“ 1585- Planaito PR

- Joesmar Bantie CPF 010.198.239-92. residente e domiciliado na Rua Soledade, n°
148 - Planalto PR

- Marlene !nès Lopes CPF 032.461.079-39, residente e domiciliada na Rua
Alfredo Frederico Beyer, n“ 353- Planalto PR

- Giaci Grasel Raisner CPF 935.960.140-34. residente e domiciliada no Distrito de
Sagrada família - Planaito - PR.

Conselho Fiscal

■ Eieníta baníle CPF 602.894.069-00, residente e domiciliada na Linha Santa Luzia -
Planalto PR

- Fiávio Antônio de Mattos CPF 054,371 129-39. residente e domiciliado na Rua
Soledade, n” 338- Planaito PR

- Azeneide Ana Schiavo CPF 766.618,739-49. residente e domiciliada na Avenida

Porto Alegre, n° 800 -r Planalto PR

Conselho Fiscal Suplentes:

- Ana Carolína Bantie CPF N" 066.344 419-52. residente e domiciliada na Rua
Soledade, n” 148. Planalto - PR.

- Julia Criciane Libardi CPF N" 096.081.699-25, residente e domiciliada na Rua Padre

Marcelo Quiücci,. 850, Planalto - PR.

- Sônia Daisasso Weich CPF 000 538.579-25, residente e domiciliada na Linha
Barro Branco. Planalto - PR.

Âkinos Auto defensores Titulares:		

- Alex Clirisíoff de Amaral, CPF 082.358.589-16, residente e domiciliado na Rua 	
Padre Marcelo Quiiiccí 0^^1042. Planalto - PR.

- Tauane Voge! Machado. CPF N'' 085,150.539-26. residente e domiciliada na Linha
Lageado Muniz. Planalto-● PR.		

Alunos Auto defensores Suplentes;		

- Sionei da Silva, CPF N° 01.859,479-39. residente e domiciliado no Distrito de 	

Sagrada Família - Planalto PR.

- Liciane Aline Cavalheiro. CPF 065.509.189-1. residente e domiciliada na Rua

Projeta 1 Pôr do Sol, 194, Planalto ~ PR.

Nada mais havendo a ser deliberado, lavra-se a presente ATA para que surta seus jurídicos e

íihKv; fV ÜÁ úiSÍHtíAL Ot PLANAILü -		

7-h
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE

limiclücle Miintodora da liscola dc lidiicaçílo Hspccial .loaqiiina dc Vcdruna
l-UNDADA LM 16/10/91

l'iliada à l-cderaçâo Nacional das APAI-S sob n" 908

Reconhecida dc Utilidade Pública Municipal - l.ci ii" 703/92 dc 06/07/92
Reconhecida dc Utilidade 1’ública Estadual - l.ci n" IÜ841 dc 05/07/94

Reconhecida dc Utilidade Pública l-cdcral - l.ci 11° 91 dc 12/12/95

Rcg. No Cartório dc l íluios c Doe. L Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob 129 Livro A/2
Reg, CNAS n" 289X7. 0(K)9950/93-07 19/10./94

Ccrtitlcado de I ntidade dc 1'ins l●'ilalltrópico^ - Protocolo 44006.000520/96-62 18/i 1/96
Conselho Municipal de Assislcncia Social - CM AS - Registro if 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança c do Adolescente - CMDCA -- Reaistro n'“02
CNPJ XO.X84.3I5/OÜOI-88

Antori/açóo de l 'uncionamento: Resolução n" 1123/06

3555-1372 - E-niail: apaep/analio a iimail.com - Rua Balduino Menegazzi. 275 85750-000 - Planalto - Pr.FONE/FAX (46)

RELAÇAO DOS DIRIGENTES DA MANTENEDORA

NOME FUNÇÃO CPF RG e ORGAO

EXPEDIDOR

ENDEREÇO COMPLETO

Presidente 038.398.749- 6.901.815-7 Rua pelotas, 393Juliano Possatto

04 SSP

Rodrigo Louro
Caneppa

Vice-

Presidente

028.913.719- 5.748.138-2 Rua Padre Marcelo

Quilicci, 69050 SSP

1° Diretor

Secretário

Rua Alfredo Frederico538.756.489- 1.434.825

Cláudio Holstein SSP00 Beyer.328
Sandra M.

Bressan Zimmer

2® Diretora

Secretária

3.560.983-0 Avenida Rio Grande do005.182.109-

SSP Sul, Ed. Casagrande52

Azenir Bueno 1° Diretor

Financeiro

023.862.419- 6.503.613-4 Rua Paraná, 2199
SSP63

Juliano Copini
Abreu

2° Diretor

Financeiro

919.149.149- 5.360.451-0 Avenida Porto Alegre, 639
SSP53

Dileni Rizzi Diretora de

Patrimônio

Rua Alberto Santos

Dumont, 648

870.116.209- 5.407.173-6

SSP82

Rua Dr. Celso GerhardtAnerson Tonin Diretor Social 042.703.909- 5.733.135-6

64 SSP s/n°

Avenida Rio Grande do

Sul, Ed. Casagrande
Felipe Quintana Procurador

Jurídico

037.771.199- 7.792.696-8

SSP38

Juliano Possatto

Presidente da Entidade

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente

Ii0(:048
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NOTA ftfiCM. ELETRONtCA OE ENERGIA afTRiCA

CopelDWriii^SA .
R itoa tzidore Siwètb^ 168 ● ebcD C ●'Mouuii^}ue
CSP: 81200-240 - Curttte ‘ PR

CNPJ04 388.6e9D0OT-M
{NSC.^TM^^ 9(^23307399

COPEL -1*

● *r^t

(SÍBno 11$ - mmnEipd,fiOM

Hesponsável pela Iluminação Pública: Município 4635551677

Classificação:
83 Comercial. Serviços, Outras Alividades / Ativ Asse

Tipo de Fornecimento:
Trifasico/200A Leitura anterior Leitura atual N° de dias

15/02/2024 : 14/03/2024 28

Próxima Leitura

15/04/2024

fiTASOe

smjMS

1

41938895

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS

Endereço: R Balduino Menegazzi, 275 - Apae de
Planalto - Centro

CEP: 85750-000

Cidade: Planalto - Estado; PR

CNPJt 80884315/0001-88
I.E-:ISENTO

Z3V NOTA FISCAL No. 92051106 ● SERIE 3 / DATA DE EMISSÃO: 20/0312024

Consulte Châve de Acesso em

hnps,//ní3e tazervdd pr gov.Dr/ntSe/NRktCofísunA^^vsdl
Chave do Acesso

4124 0304 368B9800 Q1Q6 8600 3092 QS11 0610 3014 3894

Protocolo de Autoritação; 1412400014399615 ● 20/03/2024 as 01:20:42*00 00

REF:M8S/AN0 VENaMEI4TO rALA PAGAR

03/2024 05/04/2024 R$3.023,46

Freçoimllíi)
(onlntHjtoi

0.388365

ns' Iinl<Itens de fatura 1nbU« BrK«C4oN9lF5) nmilK)Uniii MguUIS)Quni V4Í0I ;a$) KMS
COFINS ufW (R51

CC«.NS

T29M 1SS WJ Í7

M77

21.35
■NÍRGIA ELFT CONSUMO 2 11327

2 3*3 27
4.21 sm

0.91%
kWh 4 171 1 619.87 68 08 291.57 0.302140

tNERGIA ELET USO SISTEMA KW- 4 171 0 422063 1 760.51 73.99 316,89

.45.09

0,328370

0,302140ENERGIA INJETADA TE 03/2024 kWh 645 0.388372 250,50

-223 23

-10,53

ENERGIA INJETADA TUSD 03.'2024

MUITA POR ATRASO NO PAGAMENTO

kW5 -645 0.346093 -11,44 0,00 0,328370

UN 12.1500001 12,15

JUROS CONTA ANTERIOR UN 1 0,600000 0.60
HWttlBBmUEUUl—>ü rwwfi

ACRÉSCIMO MORATORIO UN 0.2700001 0.27
CONSUMO FATURADO N" DIAS FAT

CONT ILUMIN PUBLICA MUNICÍPIO UN I 133.790000 103 79
MAR24 4171 28

FEV24 1073 30

JAN24

DEZ23

2484 33

291774

1733 29NOV23

OUT23 2693 32

SET23 1580 30

1200AG023 32

JUL23 1321 29

JUN23 1466 30

MAI23 2512 32

TOTAL 3 023.46 12010 563.37 ABR23 1336 30

MAR23 2198 30

Fjll»

hMirtiK

triliii

íiinij'
(cnit Cihuri*

VH dir

Lfilur*

Al.*l
NnM*' Reservado ao Fiscok'Ak

0400773797

0400773797

CONSUMO kWr TP

GERAC kWh TP

47282

40358

51463

41003

1 4171

1 645

4-N
período FISCAL: 2&'03/2024

26DF.C86F.0886.FDB6.CCF4.4C10.5644.FEEF

REAVISO DE VCNCÍMENTO
UmdaÇfi M:cro/Mihigerâdorâ no SCEE ATENÇÃO O numenlo de potência de geraçAo A revelia erieja em suspensão

imedialâOofomecihientotREN ANEEL 1000 Afl 353).

E>emonsi-afvo de saldos SCEE desla Un«3adeConsumaora. Saldo Mês no (TP) Todos os Períodos 0, Saldo

Acumui.sdo no (TP) Todos os Pni odos 0, Saldo a Expirar Próximo Mês no (TP) Todos os Períodos 0

INCLUSO NA FATURA PIS R$21,33 ECOFINS R$98.77 CONFORME RES ANEEL 130/2005

DIGANAOAVIOLENCIA CONTRA A MULHER DENUNCIE LIGUE IS1.

A q^alçuar tempo pode ser solicitado o cancelamento de valores nêo reiaoonados à prestação do serviço Ce

enorçia elétnca, rximo convênios e doaçóos.
PenodosBandTarr Ve-de 18flD2-14.'03

MÉS REFERÊNCIAUNIDADE CONSUMIDORA VENCIMEWTO TOTAL A PAGAR

41938895 03/2024 R$3.023,4605/04/2024

Numero da fatura: FAT-01-20246013014389-73
PIX

836700000307 234601110005 001010202461 013014389731

COREL

IÍ&UÔ49



ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n” 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2

Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80,884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372- E-mail: apaeplanalto(â)amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. 275 85750-000- Planalto-Pr.

DECLARACAQ

Eü, Kacyara Maria Tovo Kinner, brasileira, casada, CPF n° 870.102.839-15,

habilitada no Conselho Regional de Contadores - CRC/PR. Sob n° PR03790202, declaro

que a Escrituração contábil, mensuração, reconhecimento, bem como as respectivas

Demonstrações Contábeis da Associação de Pais e amigos dos Excepcionais de Planalto

- Pr, foram realizadas dentro do que determina a ITG 2002(R1) e subsidiariamente,

quando aplicável através da NBC TG 1000(R1).

Por ser verdade firmo a presente declaração

Planalto, 15 de março de 2024.

Kacyan ivo Kinner

CRC /PR n° PR03790202

0&e050



ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

I Reg. No Cartório de Titulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
^ Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94
^ Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: apaeDlanaltoíSiamail com ● Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF. 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que o Estatuto Social da Entidade encontra-se regido pelas

normas estabelecidas no Código Civil Brasileiro e pela Lei Federal n° 13.019/2014.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 15 de março de 2024.

7/hhi}
-7

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CP^-398.7494)4

PresWente

ÚOÜ051



ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: aDaeDlanalto(â)amail.cotn - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr

DECLARACAO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa que a Entidade possui experiência prévia na realização, do

objeto da parceria ou de natureza semelhante, conforme anexos.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 18 de março de 2024.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO

CPF: 038.398.749-04

Presidente

U 01‘ 0 5 2



ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n“ 10841 de 05/07/94

I Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

W Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
► Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX(46) 3555-1372- E-mail: apaeclanalto^amail-com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000- Planalto- Pr.

\

L

DECLARACAO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que esta Entidade possui instalações, condições materiais e

capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstos na sua

área de atuação, conforme Formulário de verificação técnica, pedagógica e administrativa

emitida pelo NRE - Núcleo Regional de Educação.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 15 de março de 2024.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF; 038.398.749-04

Presidente
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

Rua Soieoade. 720 - Centro ● Planalto - PR

CEP- 85750-000

CNPJ: .16,(595.522/0001-95

FONE, i46;35õ5-lõ48

Ê%

2»

ATESTADO DE REGISTRO

N° 02

o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente - CMDCA de Planalto, l^r. no uso de suas atribuições que lhe
confere a Lei n 2057/2015 que cria o Conselho Municipal dos Direitos da

(.'riança e do Adolescenie, Fundo Municipal e Conselho Tutelar, atesta

encontra-se registrado neste conselho A AFAE - ASSOCiAÇAO DE PAIS
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PÍ.ANALTO - PR inscrita no

CNP) - 80884.315/0001-88, Situado

Centro Planalto - Pr. Pelo período de 06 de março dc 2023 à 06 dc março
dc 2025.

que

rua Balduino Menegazzi 275,na

Planalto, 06 de março de 2023.

Í.C
elo keinehr

PRESIDENTE DO CMDCA

Siiniara C; e
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ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada á Federação Nacional das APAES sob n® 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federai - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Titulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2

Reg. CNASn° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11 /96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372- E-mail: aDaeDlanalto^amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000- Planalto - Pr.

DECLARACAO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que esta Entidade não deve Prestações de contas a

quaisquer órgão ou outras Entidades.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 15 de março de 2024.

Juliano Possatto

Presidente

D&e058



ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Juridicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: aDaeDlanalto^amail.com ■ Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que conforme disposto no art.7°, inciso XXXlll, da Constituição

federai de 1988, esta Entidade NÃO EMPREGA MENOR.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 25 de março de 2024.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

PresWente

iyGe057



ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO ■ APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908

I Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92

^ Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94
F Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2

Reg. CNAS n® 28987, 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372- E-maií: aDaeplanaltoGiamail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

Y

DECLARACAO

NAO INCIDÊNCIA NAS VEDAÇÕES DO ARTIGO 39 DA LEI FEDERAL13.019. DE 2014 E DO

ARTIGO 20 DO DECRETO ESTADUAL 3.513. DE 2016.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto, PR, CNPJ

N° 80.884.315/0001-88, devidamente representada por seu Presidente Sr°. Juliano

Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 039.398.749-04, brasileiro, solteiro, residente na Rua

Pelotas, 393, Bairro João Zacco, Planalto - Pr, declara para os devidos fins de habilitação

que esta Entidade não se enquadra nas hipóteses de vedamento previstas no artigo 39 na

Lei 13.019 de 31 de julho de 2014 e no artigo 20 do decreto estadual 3.513, de 2016.

E por ser verdade, firmo o presente.

Planalto, 15 de março de 2024.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF; 038.398.749-04

Presidente

■ 000058



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada á Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

I Reg. No Cartório de Titulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
^ Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94
^ Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11 /96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02

CNPJ 80.884,315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: apaeplanaltoí&amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

Eu, Juiiano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF. 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que a Entidade buscou executar o Projeto “Academia ao ar

livre”, em parceria com a Administração Municipal, que beneficiará os alunos da Etapa da

EJA - Educação de Jovens e Adultos, ofertando atividades visando o bem estar físico, de

cunho pedagógico, propiciando momentos de motivação e integração.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 15 de março de 2024.

Juiiano Possatto

Presidente

Ü&e059



ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Y Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2

Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX f46) 3555-1372- E-mail: aDaeDianalto&amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n°275 85750-000- Planalto- Pr.

DECLARACAO

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

CNPJ:80.884.315/0001-88, mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna

infantil e Ensino Fundamental na Modalidade de Educação Especial devidamente

representada por seu Presidente Sr^ Juliano Possatto RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-

04, declara para os devidos fins e a quem interessar possa, que esta Entidade participou

no ano de 2022 de eventos, festivais e Olimpíadas, recebendo premiação nas categorias

de Artes Cênicas e Artes Visuais e participação nos “Jogos Escolares do Paraná

premiação no Futsa! e Atletismo.

APAE de Planalto, Pr

Educação

com

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 15 de março de 2024.

/
Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

PresWente

O0C060



CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO

ADOLESCENTEDE PLANALTO-PR

DECLARACAO

O CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

de Planalto - PR, devidamente representada por sua presidente, Sr^. Aline Denise

Esfoglia, RG: 9.302.739-6. CPF:063.263.969-56, vem por meio de este declarar para os

devidos fins que a Entidade APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais,

^ inscrita no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88, situada na Rua Balduíno Menegazzi n°

275, na cidade de Planalto, encontra-se com suas atividades habituais em Pleno e

Regular funcionamento nos últimos 03 (três) anos, atende os requisitos e possui

capacidade técnica para habilitação ao Termo de Fomento entre Prefeitura Municipal e
APAE de Planalto Pr..

Sendo o que tinhamos a declarar, firmo o presente.

Planalto, 18 de março de 2024.

Atenciosamente

í
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ASSOCIAÇÃO DA CASA DA AMIZADE - ACA DE

PLANALTO - PARANÁ

ATESTADO DE PLENO E REGULAR FUNCIONAMENTO

BEATRIZ T. W. PRZYVARA, RG: 41416874, CPF:

58114637900, Presidente da ACA - Associação da

Casa da Amizade do Municipio de Planalto, Estado

do Paraná, no uso das atribuições que lhe são

conferidas;

DECLARA:

Na qualidade de Presidente da ACA - Associação da Casa da Amizade do

Município de Planalto, Estado do Paraná, DECLARA para os devidos fins que

a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE

PLANALTO, entidade civil, sem fins lucrativos, com CNPJ n°

80.884.315/0001-88, situada na Rua Balduíno Menegazzi n° 275, na cidade

de Planalto, encontra-se com suas atividades habituais em Pleno e Regular

funcionamento nos últimos 03 (três) anos, atende os requisitos e possui

capacidade técnica para Credenciamento e Formalização de Termo de

Fomento do FUNDEB, celebrado entre APAE e Prefeitura Municipal

E, por ser verdade, assino o presente.

Planalto, 25 de março de 2024.

PRZYVARABEATRIZT. W.

Presidente da ASR

ü0()062



CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PLANALTO- PR

DECLARACAO

O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social de Planalto - PR,

devidamente representada por sua presidente, Sra. Marli Wanzing, CPF n° 771.879.629-

91, RG; 4.863.524-5, vem por meio de este declarar que a Entidade APAE - Associação

de Pais e Amigos dos Excepcionais, inscrita no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88,

situada na Rua Balduíno Menegazzi n° 275, na cidade de Planalto, encontra-se com suas

atividades habituais em Pleno e Regular funcionamento nos últimos 03 (três) anos, atende

os requisitos e possui capacidade técnica para habilitação ao Termo de Fomento entre

Prefeitura Municipal e APAE de Planalto Pr..

Sendo o que tínhamos a declarar, firmo o presente.

Planalto, 18 de março de 2024.

/
/Marli Wanzing



SENADO FEDERAL

Gabinete do Senador FLÁVIO ARNS

Curitiba, 05 de março de 2024.OF.CIRC.GAB.CTBA 01/2023

Prezado(a) presidente/ Prezado(a) diretor(a)

As APAEs e Coirmâs estão cada dia mais empenhadas na conquista dos seus

direitos. Muitas têm entrado em contato conosco para obter informações sobre o Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb).

Quero lembrar a vocês que o Fundeb é uma grande conquista para a educação
no Brasil. Tive a honra de ser o Relator da proposta no Senado Federal e, fruto de um

grande esforço, conseguimos incluir as matrículas das APAEs e Coirmãs, garantindo, neste
ano, 0 valor de R$ 8.003,28 por aluno. Em 2024, o valor da Educação Especial para o

Paraná será de, aproximadamente, R$ 350 milhões. Esses valores irão aumentar
automaticamente até 2026. Temos que conquistar direitos e sempre trabalhar para mantê-
los!

Encaminho, em anexo, as orientações e o valor do FUNDEB a que a APAE de

Planalto tem direito. É importante a leitura. No caso de dúvidas, entrem em contato com

nosso gabinete.

Abraços para todo o pessoal da entidade. Vamos em frente!

Atenciosamente,

-t /
‘5 / \

/
/

\/ \y\ 1/ V \

Senador FLAVIO ARNS

0&Ü064
Gabinete em Brasília: Senado Federal, Anexo II - Ala Senador Teotônio Vilela, Gabinete 4 - CEP: 70165-900 - Brasiiia/DF - Te!.; (61) 3303-6301

Escritório de Apoio em Curitiba: Rua Nestor Victor, 255 - Água Verde (Esquina com Rua Prof. Lui2 César, 121) ● CEP; 80620-400 - Curítiba/PR - Tel.: (41) 3532-9811



SENADO FEDERAL

Gabinclc do Senador FLÁVIO ARNS

RELATÓRIO GAB. CTBA Curitiba, 05 de março de 2024.

FUNDEB

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorizaçao dos Profissionais da Educação

APAE DE PLANALTO

JOAQUINA DE VEDRUNA E EIEF MOD ED ESP

O FUNDEB foi criado para subsidiar a Educação Básica, com a finalidade de
estabelecer um mecanismo de repasse de recursos per capita, vinculado ao número de
matrículas contabilizadas no censo escolar.

Todo ano o MEC/FNDE divulga em seu site uma tabela com as Instituições

Conveniadas e segmentos de ensino considerados no FUNDEB, onde é possível encontrar

a Escola abaixo especificada, mantida por esta Instituição, com os respectivos números de
matrículas considerados no censo:

Estado: Paraná

Município: PLANALTO

Código Escola no INEP: 41081358

Escola: JOAQUINA DE VEDRUNA E EIEF MOD ED ESP

Segmento: Educação Especial Conveniada.

Número de Matrículas:

- Creche : 7

- Pré-Escola ; 6

- Ensino Fundamental : 24

- EJA	

- AEE Creche

: 52

: 4

- AEE Pré-Escola : 3

-AEE Ensino Fundamental ; 0

-AEE EJA ; 0

lioeoGS

Gabinete em Brasília: Senado Federal, Anexo II ● Ala Senador Teotônio Viiela, Gabinete 4 ● CEP: 70165-900 - Brasilia/DF - Tei.: (61) 3303-6301
Escritório de Apoio em Curitiba: Rua Nestor Victor, 255 - Água Verde (Esquina com Rua Prof. Luiz César, 121) ■ CEP: 80620-400 ■ Curitiba/PR - Tel.: (41) 3532-9811



SENADO FEDERAL

Gabinete do Senador FLÁVIO ARNS

Endereço: Rua Balduino Menegazzi, 275, Centro CEP: 85750-000

Categoria: Filantrópica

Conveníada: Estadual e Municipal

Critérios para distribuição das matrícuias

No caso da Instituição possuir convênio apenas com o Município, todas as

matrícuias (Creche, Pré-Escola, Ensino Fundamental e EJA) são contadas para o

Município.

Caso a Instituição possua convênio apenas com o Estado, a totalidade das

matrículas do Ensino Fundamental e do EJA são computadas para o Estado - neste caso,
conforme o mecanismo de repasse do FUNDEB, a totalidade das matrículas da Educação

Infantil (Creche e Pré-Escola) ficam sem contabilização tanto para o Município quanto para
0 Estado.

Já quando a Instituição possuir convênio com o Município e com o Estado,

todas as matrículas da Educação Infantil (Creche e Pré-Escola) ficam sempre para o

Município, e as matriculas do Ensino Fundamental e EJA são consideradas como 50%

(cinquenta por cento) para o Estado e 50% (cinquenta por cento) para o Município.

Distribuição das matrículas entre o Município e o Estado

Matrículas Educação Infantil Matrículas Ensino Fundamental

Creche 7 Fundamental 24

Pré-Escola 6 EJA 52

AEE Creche 4 AEE Fundamenta! 0

AEE Pré-Escola 3 AEE EJA 0

Total Infantil 20 Total 76

As 20 matrículas da Educação Infantil são todas contadas para o município.
As 76 matrículas do Ensino Fundamental são contadas 50% para o estado e 50% para o

município, sendo 38 para o município.

Somando as matrículas que são do município, teremos 20 + 38 = 58, sobre

esse total deve ser multiplicado o valor per capita para encontrarmos o valor total do recurso

que será recebido pelo município para ser repassado á Instituição.

000066

Gabinete em Brasília: Senado Federal, Anexo !l - Ala Senador Teotônio Vilela, Gabinete 4 - CEP: 70165-900 - Brasíiia/DF - Tei.: (61) 3303-6301

Escritório de Apoio em Curitiba: Rua Nestor Victor, 255 - Água Verde (Esquina com Rua Prof. Luiz César, 121) - CEP: 80620-400 ● Curitiba/PR - Tel.: (41) 3532-9811



SENADO FEDERAL

Gabinete do Senador FLÁVIO ARNS

Valor per capita

Para sabermos o vaíor per capita que o MEC vai pagar, anualmente é

publicada uma Portaria, que traz o valor anual por matrícula estimado por etapas,

modalidades e tipos de estabelecimentos de ensino da educação básica. No caso da APAE

0 valor para a Educação Especial em 2024 é de R$ 8.003,28 por matrícula.

Multiplicando-se as 58 matrículas por R$ 8.003,28, teremos, então, o total de

R$ 464.190,24, que deve ser o valor investido pela Prefeitura para o atendimento dos
alunos matriculados na APAE de PLANALTO no exercício de 2024. Ressalte-se que o valor

per capita ainda será reajustado quadrimestralmente, devendo haver previsão de termo

^ aditivo de valor para reajuste durante os 12 meses de parceria.

Utilização dos recursos

Esse recurso pode ser aplicado de acordo com o art. 70 da LDB, transcrito abaixo:

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as
despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições
educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da
educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos
necessários ao ensino;

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao

aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de
ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto
nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte
escolar.
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PLANO DE TRABALHO - PLANO DE APLICAÇAO

1. DADOS CADASTRAIS

1.1 - Dados Cadastrais da Instituição Proponente

Nome da instituição:

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Planalto - PR

CNPJ:

80.884.315/001-88

Endereço:
Rua Balduíno Menegazzi, 275 - Centro - Planalto - PR

Fax:

{46)3555-1372

CEP: 85750-000

Telefone: E-mail institucional:

apaeplanalto@gmail.com(46) 3555-1372

Banco

001 - Banco do Brasil

Nome do responsável legal da instituição proponente
Juliano Possatto

Agência
4754-6

Conta;

11496-0

Função
Presidente

RG: 6,901.815-7 CPF;

038.398.749-04

Telefone E-mail:

(46) 98822-0907 Juliano_possatto@hotmail.com

Endereço residencial; Rua Pelotas, 393, Bairro João
Zaceo.

CEP: 85750-000

i

Nome do responsável técnico pela execução do serviço;
Dilvani Aparecida Líbardi

Função:
Diretora

RG; CPF:

870.114.849-495.289.752-1

Telefone:

(46) 99920-1549

E-mail:

dilvanilibardi@hotmail.com

Formação;
Pedagoga

N° do Registro no Conselho

Não se aplica

1.2 - CARACTERIZAÇÃO DA OSC

Sentindo a necessidade urgente de atendimento ás crianças com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências que estavam á margem de nossa sociedade, a

comunidade Planaltina mobilizou-se para a criação da Associação de Pais e Amigos

dos Excepcionais - APAE, Foi fundada em 16 de outubro de 1991, atualmente

localizada na Rua Balduino Menegazzi 275, centro na cidade de Planalto-PR. De

acordo com seu Estatuto Social é uma Entidade Civil, Filantrópica, de caráter
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Assistencial, Educacional, Cultural, de Saúde, de Estudo e Pesquisa, Desportivos e

outros e de acordo com sua Inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica, têm como

objetivo integrar a comunidade, em geral, alunos, pais, amigos, Rotary Club,

Entidades, Igrejas e Sócios Contribuintes para que, em parceria com os órgãos

governamentais, garantam a eficácia dos direitos sociais assegurados pela

Constituição à Pessoa com Necessidades Educacionais Especiais: educação, saúde,

trabalho e lazer, desenvolvendo suas potencialidades em todas as áreas. A APAE é

Educação Infantil e Ensino

Fundamental na Modalidade de Educação Especial, que trabalha no sentido de ser

democrática, com o objetivo de dar condições de acesso e permanência aos alunos,

propiciando uma educação de qualidade para todos, nos Programas de Educação

Infantil, Ensino Fundamental/Anos Iniciais e Profissional/lnicia l, mantida pela entidade

filantrópica - APAE com parcerias entre as esferas municipal, estadual e federal.

A APAE é filiada à Federação Nacional das APAEs sob n. 908;

mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna

reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n. 703/92 de 06/07/92

Lei n. 10841 de 05/07/94reconhecida de Utilidade Pública Estadual

reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n. 91 de 12/12/95; Registrado no

Cartório de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas da Comarca de

Capanema, sob n. 129 - Livro A/2; Registro no CNAS n. 28.987.0009950/93-07

em 19/10/97; Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos N°

235874.0128107/2021; Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS -

Registro N°. 02 que confere a Lei N°. 819 de 18/09/95, Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n. 02, conforme a

Lei N°. 660/91. Inscrita no CNPJ sob n. 80.884.315/0001-88, localizada na Rua

Balduíno Menegazzi, 275, centro. Planalto, sudoeste do Paraná. Iniciou suas

atividades na Área Educacional em março de 1992, autorizada a funcionar

através da Resolução n. 4.081/92, de 13/11/92, tendo sua última renovação de

funcionamento em 07 de março de 2017 sob Resolução N.° 720. Vincula-se

diretamente ao 25° Conselho Regional de Santo Antônio do Sudoeste, NRE de

069
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Francisco Beltrão, DEEIN, SEED e Secretaria Municipal de Educação.

Assim, tegalmente constituída e amparada na legislação vigente, a

Escola de Educação Básica, na modalidade Educação Especial, busca atender

os educandos que, pelas suas especificidades, demandam, além das

adaptações institucionais e flexibilização das condições de oferta, atenção

individualizada nas atividades escolares, apoio à autonomia e socialização, por

meio de recursos específicos, suporte intensivo e continuado, bem como

metodologias e adaptações significativas que a escola precisa ofertar, a fim de

tornar-se efetivamente inclusiva.

2. CARACTERIZAÇAO DO PROJETO OU MODALIDADE

Nome do Programa/ Serviço

TERMO DE FOMENTO - FUNDEB Ê APAE

Endereço e infraestrutura disponível para execução do Projeto

A Sede da APAE de Planalto fica localizada a Rua Balduíno Menegazzi,

275 - Centro de Planalto/Pr. Sua Infraestrutura conta com:

A Área total de 27.400 m^, o prédio Principal mede 1.051 m^. composto

por Sala de Direção, Sala de Direção Auxiliar, Secretaria, Coordenação

Pedagógica, Psicopedagoga, Almoxarifado, Sala de Professores, Laboratório

de Informática, Biblioteca, 16 salas de aula, Almoxarifado, Saia de Assistência

Social, Sala de Integração Sensorial, Fisioterapia, Fonoaudiologia,

Psicologia/Psiquiatria, Refeitório, Cozinha, Saia de merenda. Lavanderia,

Sanitários Masculino e Feminino para Funcionários, Sanitários Masculino e

Feminino para Alunos, Estacionamento, Ginásio Poliesportivo, Campo de

Futebol, Playground. Academia ao ar livre, Estufa de Hortaliças, Estufa de

Flores, Bosque e amplo Pátio Descoberto. A Escola procura manter sua

IÍ&Ü070
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estrutura em bom estado realizando todas as manutenções necessárias. Todos

os espaços e os aspectos físicos da escola foram projetados levando em

consideração as necessidades especificas dos Alunos com Deficiência

Intelectual, Múltiplas Deficiências e transtornos globais do desenvolvimento,

considerando a funcionalidade e a boa utilização dos mesmos. Portanto, os

ambientes seguem os critérios de acessibilidade arquitetônica sendo

adequadas para os usuários de cadeiras de rodas, pessoas com

comprometimento motor e também para idosos, realizando, constantemente, as

adaptações de médio e grande porte necessárias para atender especificidades

dos alunos. O mobiliário também atende as necessidades do alunado, seguindo

as orientações da Terapeuta Ocupacional, que acompanha a funcionalidade

dos mesmos realizando indicações para correta aquisição em cada caso e

quando necessário também realiza as adaptações pertinentes.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto é

mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino

Fundamental na Modalidade Educação Especial. Esta oferta atendimento

educacional a 100 alunos com Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências,

nas Etapas de Educação Infantil (0 a 5 anos), Ensino Fundamental - Anos

Iniciais (6 a 15 anos) e Educação de Jovens e Adultos - Fase I (acima de

16anos).

A Escola conta com o apoio da Equipe Multiprofissionai, composta por:

Psicóloga, Fonoaudióloga, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional, Assistente

Social e Médico Psiquiatra. Os atendimentos são realizados na forma de

Procedimentos, diagnóstico, avaliação, acompanhamento e atendimentos

ambulatoriais, se procedem no horário de contra turno escolar, servindo como

apoio ao desenvolvimento Educacional de todos educandos matriculados,

tendo como foco a habilitação e reabilitação das pessoas com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências.

n ft 71
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Seu corpo docente é composto por profissionais Graduados com

formação especifica ou especialização em Educação Especial. O quadro de

funcionários se enquadra de acordo com o regimento interno da Instituição

regido pelas leis trabalhistas, cada qual em sua função, carga horária e regime

de trabalho.

A escola oferece aos profissionais da educação amplos e variados

recursos, materiais e equipamentos para um melhor desempenho de suas

funções de modo a favorecer a aprendizagem, a permanência e o sucesso do

aluno na escola. Materiais que são grandes instrumentos de ajuda no processo

de ensino-aprendizagem, possibilitando o constante aperfeiçoamento do

professor, tornando-se recursos essenciais para aprimorar a qualidade das

aulas uma vez que eles podem motivar no aluno o gosto para o estudo,

estimular sua aprendizagem, despertar maior interesse, estimulando sua

participação na aula, tornando-as mais dinâmicas e funcionais, facilitando a

compreensão sobre determinados assuntos apresentados.

Os profissionais da Educação também recebem suporte da Equipe

Multiprofissional, com orientações que promovam um melhor desempenho do

aluno, realizando um trabalho em conjunto a um público que tem em comum os

sinais de vulnerabilidade, do risco social e da precária inclusão social e

educacional.

Busca-se através deste Termo de Fomento, manter a qualidade e

quantidade de atendimento educacional realizado por esta entidade, através da

ampliação e manutenção do quadro de profissionais/professores, aquisição de

materiais didáticos-escolares diversos destinados a apoiar o trabalho

pedagógico na escola, manutenção e aquisição de equipamentos voltados para

0 atendimento dos alunos.

3. CARACTERIZAÇAO DO SERVIÇO

A Apae de Planalto tem por MISSÃO promover e articular ações de

i0C072
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defesa de direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à

família, direcionadas à melhoria da qualidade de vida da pessoa com

deficiência e á construção de uma sociedade justa e solidária.

O atendimento aos educandos segue o calendário escolar, conforme as

normas e orientações da Secretaria de Estado da Educação, sendo um total de

200 dias letivos e 800 horas aula anual.

A Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil, Ensino Fundamentai

- Modalidade de Educação Especial oferta a Etapa de Educação Infantil numa

carga horária de 20 horas semanais, distribuídas em 200 dias letivos, divididos

em dois programas: Estimulação Essencial destinado às crianças de zero a três

anos e onze meses e Multianos de quatro a cinco anos e onze meses, sendo

que o currículo recebe complemento com atendimentos terapêuticos em contra

turno nas áreas de fonoaudiologia, fisioterapia, terapia ocupacional, psicologia,

psiquiatria e serviço social.

O Ensino Fundamental constitui nível de ensino obrigatório e gratuito para os

alunos de seis a quinze anos e onze meses, tendo por finalidade o desenvolvimento de

disciplinas, conteúdos, objetivos e estratégias metodológicas correspondentes aos

anos iniciais do núcleo comum de ensino com adaptações curriculares de médio e

grande porte de acordo com as necessidades dos alunos, tendo como base as

Diretrizes Curriculares da Rede Pública de Educação Básica do Estado do Paraná, o

Currículo Básico Para a Escola Pública do Paraná, Orientações Pedagógicas para os

Anos Iniciais do Ensino Fundamental de Nove Anos e Diretrizes Nacionais para a

Educação Especial na Educação Básica incluindo recursos e serviços de apoio

especializados e atendimento terapêutico em contra turno.

Objetiva a aprendizagem de leitura, escrita e cálculo; a compreensão dos

conhecimentos científicos, do ambiente natural e social e formação integral que os

tornam aptos ao convívio.

Ao aluno, cujo comprometimento não permite o pleno domínio da leitura,

oralidade, escrita e cálculo, será desenvolvido um currículo funcional, podendo

0 0 C 0 7 3
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demonstrar sua capacidade de aprender por formas diferentes de expressão tendo

acesso ao ensino, à cultura, ao exercício da cidadania e a inserção social produtiva e

aprendizagem.

A Etapa de Educação Jovens, Adultos e Idosos destina-se a alunos acima de

15 anos, com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, visando o

desenvolvimento da capacidade de aprender a formação de atitudes e valores para a

vida, ampliando a autonomia, o crescimento cognitivo, pessoal e social, bem como a

melhoria da comunicação, organização e aprimoramento ocupacional com currículo

flexível e adaptado às necessidades e especificidades de cada aluno, bem como o

currículo acadêmico funcional que visa garantir o acesso, a permanência e o êxito

destes no espaço escolar.

Na aprendizagem, o sujeito precisa viver o processo da descoberta para que o

objetivo do conhecimento tenha significado para ele. A escola por ver o aluno como

produto das relações sociais oportuniza a aquisição de uma visão de mundo mais

ampla e ao mesmo tempo, mais articulada com o seu mundo pessoal e familiar.

Para atender adequadamente ás especificidades deste alunado e

possibilitar oportunidades efetivas de aprendizagem, considerando tempo, ritmo

e 0 desenvolvimento dos educandos com Deficiência Intelectual, Múltiplas

Deficiências e Transtornos Globais do Desenvolvimento, a escola de Educação

Básica, na Modalidade Educação Especial foi reorganizada em sua estrutura

administrativa e pedagógica. Considerando as suas especificidades e

possibilidades, estes educandos, em razão de sua deficiência ou transtornos,

requerem atenção individualizada, pois apresentam situações distintas de

aprendizagem, de produtividade acadêmica e defasagens entre idade e série,

necessitando de maior tempo de permanência em cada etapa ou ciclo de

ensino, se comparados aos do ensino regular, para aprender, principalmente,

os conteúdos acadêmicos propostos no currículo.

Para realizar o atendimento nas diferentes áreas em que a entidade atua

(educação, assistência social e saúde), a APAE conta com Direção, Direção Auxiliar,

Pedagoga, Secretário, Equipe de Docentes, Motorista, Instrutor Viveirista, Agentes
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educacionais 1 e II e Equipe Multiprofissional da Unidade de Saúde,

Para desenvolver todo este trabalho de atendimento as Pessoas com

Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências a Entidade conta e mantém parcerias

com a Secretaria de Estado da Educação, Secretaria Municipal de Educação,

Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria

Municipal de Esporte e Cultura e organizações como Rotary Club, Associação de

Senhoras de Rotarianos, Rotaract, Grupos Diversos (Idosos, GTG Trilheiros,

Religiosos) e Universidades.

A fim de fortalecer e garantir o atendimento e os Direitos das Pessoas com

Deficiências Intelectual e Múltiplas Deficiências a APAE mantém representatividade e

atuação nos Conselhos Municipais de Saúde, Assistência Social, Conselho dos

Direitos da Criança e do Adolescente, Bolsa Família, Comitê Gestor do Programa Leite

das crianças e Conselho da Merenda Escolar.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - PR

possui 31 anos de atuação neste município e devido ao seu comprometimento

com sua MISSÃO e VISÃO devidamente expressas em seu Estatuto Social e

fortalecidas com as parcerias realizadas conta com a devida Experiência e

Credibilidade para a execução do presente Projeto.

4 RECURSOS FINANCEIROS

A fim de destinar recursos para desenvolver a educação em todo o país, no ano

de 2007 foi criado a nível federal o FUNDEB - Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação, atendendo toda a educação básica, da creche ao ensino médio. É um

importante compromisso da União com a educação básica, na medida em que

aumenta em dez vezes o volume anual dos recursos federais. Além disso,

materializa a visão sistêmica da educação, pois financia todas as etapas da

educação básica e reserva recursos para os programas direcionados a jovens e

adultos. Ele foi criado pela Emenda Constitucional n°53/2006 e regulamentado
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pela Lei n° 11.494/2007 e pelo Decreto n° 6.253/2007 e atualmente esta

amparado na Portaria Interministerial N° 4 de 30 de Dezembro de 2020. É um

fundo especial, de natureza contábil, de âmbito estadual (um fundo por estado e

Distrito Federal, num total de vinte e sete fundos) e tem como agente financeiro o

Banco do Brasil (ou Caixa Econômica Federal).

O FUNDEB é formado, na quase totalidade, por recursos provenientes dos

impostos e transferência dos estados, Distrito Federai e municípios, vinculados á

educação por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal (CF). Além

desses recursos, ainda compõe o Fundeb, a título de complementação, uma

parcela de recursos federais, sempre que, no âmbito de cada Estado, seu valor

por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente.

O Fundeb tem como característica a distribuição de recursos de forma automática

(sem necessidade de autorização orçamentária ou convênios para esse fim) e

periódica, mediante crédito na conta específica de cada governo estadual, distrital

e municipal. A distribuição é realizada com base no número de alunos da

educação básica pública, de acordo com dados do último censo escolar.

Desta forma, os alunos da modalidade Educação Especial e conseqüentemente

os alunos matriculados na Escola Joaquina de Vedruna, E.I.E.F na Modalidade

Educação Especial, mantida pela APAE de Planalto também enquadram-se no

repasse deste recurso, sendo que o valor aluno/ano está definido em R$ 8.003,28

(oito mil e três reais e vinte e oito centavos). Os valores que devem ser

repassados a Entidade variam de acordo com o número de matriculas

correspondente a cada etapa da educação (segundo o censo escolar), sendo

100% do valor/aluno para as matrículas na educação infantil e 50% do valor/aluno |

para as matrículas correspondente ao Ensino Fundamental e Educação de |

Jovens e Adultos (EJA), o que gera um coeficiente para a base de cálculo do ;

recurso a ser repassado. i
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Desta forma, de acordo com os dados oficiais disponibilizados no endereço

www.fnde.gov.br a Escola Joaquina de Vedruna possui um coeficiente para base

de cáicuio de 58, que totaliza a quantia de R$ 464.190,24 (quatrocentos e

sessenta e quatro mil, cento e noventa reais e vinte e quatro centavos).

Através deste termo a Prefeitura de Planalto irá repassar a APAE de Planalto o

valor integral destinado a ela em 12 (doze) parcelas de R$ 38.682,52 (trinta e oito

mil, seiscentos e oitenta e dois reais e cinqüenta e dois centavos).

Os recursos do Fundeb destinados a APAE de Planalto serão aplicados na

manutenção e desenvolvimento da educação, conforme estabelece a legislação

vigente, sendo distribuídos entre a Remuneração e Aperfeiçoamento do Pessoal

Docente e demais Profissionais da Educação, Manutenção e Conservação de

Equipamentos necessários ao Ensino bem como, Aquisição de Material Didático

Escolar.

5.OBJETIVOS

- Manter e ampliar o quadro de professores e demais profissionais que atuam na

entidade, a fim de conservar o atendimento de qualidade prestado por esta escola.

- Promover o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico,

intelectual e social, visando alcançar o pleno desenvolvimento da criança por meio de

atividades educacionais e psicopedagógicas.

- Desenvolver e ampliar as capacidades acadêmicas, cognitivas, afetivo-

emocionais do educando.

- Respeitar a forma particular do educando de se apropriar do conhecimento,

contemplando assim, as necessidades educacionais de todos.

- Auxiliar nos serviços do setor administrativo, ajudando a organizar, manter e a j

fazer documentação específica da entidade e dos educandos, assim como i

demais serviços da secretaria escolar.

- Manter a produção de mudas de flores e verduras na escola, através dos
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W
trabalhos desenvolvidos no Projeto Piá das flores.

- Proporcionar aos alunos o acesso á materiais didáticos adaptados, auxiliando no

processo ensino-aprendizagem, compreendendo sua forma particular de

expressão.

6.METAS DE ATENDIMENTO

- Ofertar atendimento pedagógico a 100 alunos com deficiência devidamente

matriculados, conforme Calendário Escolar, seguindo as normas da SEED,

garantindo 800 horas, distribuídas por um minimo de 200 dias de efetivo

trabalho escolar, em jornadas diárias de 5 horas aulas, sendo o mesmo

apreciado e aprovado pelo Conselho Escolar com análise e homologação do

NRE.

- Oferecer igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e

atendimento educacional gratuito a todos os alunos com Deficiência Intelectual,

Múltiplas deficiências eTranstornos Globais do Desenvolvimento.

- Oferta de trabalho diferenciado, com materiais adaptados, para assegurar

todas as oportunidades e facilidades para o desenvolvimento da Pessoa com

Deficiência Intelectual, Múltiplas Deficiências e Transtornos Globais do

Desenvolvimento.

- Garantir a remuneração aos profissionais responsáveis pelos serviços

ofertados pela entidade na área da Educação através da parceria FUNDEB /

APAE.

- Realizar a prestação de contas assegurando a transparência e a responsabilidade da

Entidade dando suporte ás decisões e alocações dos recursos, promovendo a defesa

do patrimônio.

- Manter o ambiente físico adequado e que favoreça o processo de ensino -

aprendizagem.

- Proporcionar a melhoria na qualidade de vida das Pessoas com Deficiência

(j0e078
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Intelectual, Múltiplas Deficiências e Transtornos Globais do Desenvolvimento.

- Estreitarvínculos entre escola e famílias através de reuniões e atividadesde

confraternização realizada pela escola.

7.METODOLOGIA DE TRABALHO

A Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil e Ensino Fundamental na

Modalidade de Educação Especial, oferta atendimento para pessoas com “Deficiência

Intelectual, Múltipla Deficiências e Transtornos Globais do Desenvolvimento”,

distribuídas em áreas e modalidades, de acordo com o Parecer CEE/CEIF/CEMEP n°

07/14 e Parecer CEE Bicameral N° 128/18: Educação infantil; Ensino Fundamental e

EJA - Educação de Jovens e Adultos.

Para a formação das turmas, a direção, pedagoga e psicóloga, analisam e consideram

quando possível os aspectos referentes a interesse, idade e nível de conhecimento

dos alunos, observando as etapas e programas previstos para cada idade. Os

programas educacionais são estruturados e adaptados, sempre que necessário, em

função de ações didático-pedagógicas, nível de desenvolvimento, necessidades e

possibilidades de aprendizagem dos educandos.

É assegurado aos alunos em todas as Etapas de Ensino, currículos, métodos,

técnicas, recursos educativos e organização especifica que lhe permitam

desenvolver as capacidades cognitivas, estruturas mental, conhecimentos

sobre a língua materna e linguagem matemática, conhecimento geral do

indivíduo e do seu meio; aprendizagem de comportamentos e valores éticos

apropriados para sua vivência social; conhecedores dos direitos e deveres para

que sejam valorizados e respeitados como cidadãos.

Trabalha-se dentro de uma Proposta Pedagógica Curricular elaborada de modo

contextualizado, com foco nas adaptações curriculares significativas

relacionadas à quantificação de conteúdos, detalhamento de objetivos,

desenvolvimento metodológico, recursos didáticos e instrumentos avaíiativos

visando responder as necessidades educacionais de cada aluno.
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Cada profissional dentro de sua área de atuação realiza seu trabalho, visando

atender as especificidades de cada aluno, traçando seu plano de trabalho

docente, que é o registro de como o professor pensa: como, quando e com

quem fazer suas práticas educativas.

A Entidade dispõe de salas de aulas devidamente adaptadas, com materiais e

equipamentos específicos e busca atualizar constantemente, todo seu acervo,

tanto de materiais, como de equipamentos, estando com livre acesso a toda a

comunidade escolar, sendo este suficiente para a demanda que a instituição

exige.

A Escola em sua organização e gestão escolar, com intuito de promover uma

maior integração entre escola, família e comunidade, motivando a sua

participação na vida escolar de seu filho sentindo-se parte integrante da

mesma, assumindo seu verdadeiro papel de orientadores e responsáveis pelos

seus filhos, promove comemoração referente á Festa Junina, Páscoa, Dia das

Mães, Dia dos Pais, Dia da Criança, Dia do Estudante, Natal. Os alunos

participam também dos Jogos Escolares do Paraná, das Olimpíadas das

APAEs, Festival Nossa Arte, Festival Municipal Artístico Infantil, Festival

Municipal de Música, Noite Cultural da APAE, desfiles, projetos e campanhas

promovendo a inclusão, a socialização e a integração, através de seu

envolvimento em atividades esportivas e culturais valorizando e ampliando suas

potencialidades e proporcionando aos educandos o acesso ao esporte, a

cultura e a arte.

A Escola realiza anualmente a Semana Nacional da Pessoa com Deficiência

Intelectual e Múltipla com uma programação especial em eventos culturais,

esportivos e recreativos, passeatas envolvendo pais, alunos e funcionários da

escola, programas na rádio, palestras e atividades envolvendo alunos do

ensino comum com o objetivo de mobilizar, sensibilizar e conscientizar a

população na busca da garantia dos direitos das pessoas com deficiência e do
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respeito à diversidade.

8.ATIV1DADES, CRONOGRAMA E OBJETIVOS
OBJETIVOS ATIVIDADES PERIODICIDADE DAS

ATIVIDADES

- Manter e ampliar o
quadro

professores e demais
profissionais
atuam na entidade, a
fim de conservar o

atendimento

qualidade prestado
por esta escola.

Garantir

- Contratação de 190
horas semanais de

docência

Regente e de Disciplinas)
para suprir a demanda
existente.

-12 meses a partir da data

de início da vigência.
de

(Professor
que

de

- Realizar o pagamento de
Salários e vencimentos

de190 horas semanais de

docência com os recursos

oriundos desta parceria

-12 meses a partir da data
de início da vigência

a

remuneração

financeira

correspondente de

cada profissional
contratado

recursos

com

desta

parceria.
- Proporcionar atividades
educativas e indicar

estratégias para
desenvolvimento

habilidades funcionais que
serão importantes para
tornar a pessoa com

deficiência independente e
produtiva, conforme suas
possibilidades na sua vida

g escolar, familiar e social e
ainda realizar e participar
de Atividades Culturais e

Esportivas envolvendo
toda a comunidade

escolar, bem como a

sociedade.

-12 meses a partir da data

de início da vigência.
Promover 0

desenvolvimento

integral da criança em
seus aspectos físico,
psicológico,
intelectual e social,

visando alcançar o
pleno
desenvolvimento da

criança por meio de
atividades

educacionais

psicopedagógicas.

0

de

Práticas pedagógicas - ContínuaDesenvolver e
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ampliar

capacidades
acadêmicas,

cognitivas, afetivo-
emocionais

educando.

metodologias e ações
educativas centradas na

capacidade

aprendizagem,
processo

desenvolvimento

potencialidades,

interesses, habilidades e

dificuldades próprias;

as

de

no

do de

nas

- Respeitar a forma
particular
educando de se

apropriar
conhecimento,

contemplando
assim,
necessidades

educacionais de

todos.

- Utilização do currículo

adaptado, respeitando a
temporaiidade de cada
educando e ofertade

turmas com número

reduzido de alunos, de

forma a garantir á
estimulação
processoscognitivos
motores dos alunos com

Deficiência intelectual e

Múltipla.

- Contínua
do

do

as

dos

e

-Auxiliar

serviços do setor
administrativo,

ajudando
organizar, manter e

fazer

nos
-Manutenção de um
auxiliar administrativo {20

horas semanais), para
atuação junto a secretaria
escolar.

- Contínua

a

a

documentação
específica
entidade e dos

educandos, assim

demais

da

como

serviços
secretária escolar.

da

Trabalhar atividades

práticas de produção de
flores e verduras nas

estufas da escola, com
auxílio

responsável, professores e

" 12 meses a partir da data

de vigência.- Manter a produção
de mudas de flores

e verduras na

escola, através dos
trabalhos

desenvolvidos no

instrutordo
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w

Projeto Piá das
flores.

alunos nas atividades do

Projeto Piá das flores.

- Proporcionar aos
alunos 0 acesso á

materiais didáticos

adaptados,
auxiliando

processo ensino-

aprendizagem,

compreendendo sua j cadernos, etc., fornecendo
forma particular de j o devido apoio ao trabalho

I pedagógico.

- Aquisição de materiais
didáticos diversos como

material

utilizado

Educação Física, acervo
da biblioteca

borracha,

-12 meses a partir da data

de vigência.
desportivo

nas aulas de

no

lápis
canetas

expressão.

a - Contratação de serviços -12 meses a partir da data
prestação de contas técnicos para assessoria de vigência,
assegurando

transparência e a
responsabilidade da
Entidade

suporte ás decisões
e alocações dos
recursos.

-Realizar

na prestação de contas.a

dando

9.IVIETODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE
O atendimento ofertado por esta instituição cumpre o ideal preconizado

pela missão do Movimento Apaeano, que é o de promover e articular ações de

defesa e de direitos, prevenção, orientações à sociedade, prestação de serviço na

área educacional, de saúde, assistência social e apoio familiar, objetivando

sempre a melhoria de qualidade de vida das pessoas com deficiências e a

construção de uma sociedade mais justa e solidária.

Os avanços no desenvolvimento e as dificuldades podem ser verificados nas

realizações dos Conselhos de Classe, que contam com a participação dos

docentes, da Equipe Diretiva, Pedagoga e Equipe Multiprofissiona l da Escola,

sendo em seguida, registrado em forma de Relatório Avaliativo Semestral,

Ü0C083
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levando em conta diferentes situações de ensino e aprendizagem e condições

individuais dos alunos. O referido relatório passa a fazer parte da pasta individual

do aluno a fim de assegurar a regularidade e autenticidade de sua vida escolar.

A aplicação dos recursos e sua devida prestação de contas será devidamente

realizada conforme especifica a legislação vigente, sendo a mesma acompanhada

pela gestão municipal e lançada no sistema SIT do Tribunal de Contas do Estado.

10.PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente plano de trabalho está compreendido em 12
meses a partir da data iniciai de vigência, podendo ser prorrogado conforme se
estabelecer no Termo de Fomento.

Dilvani Aparecida LibardiNome do Técnico responsável pela
elaboração do projeto

(46) 99920-1549Telefone

dilvanilibardi@hotmail.comE-mail

PedagogaFormação/ Registro no Conselho

●7

Juliano Possatto

Presidente

CPF. 038.398.749-04

JULIANO POSSATTO

CPF: 038.398.749-04
Presidente
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PLANO DE APLICAÇÃO
Natureza da Despesa Total

Código Descrição

3.1.90.11.01 -Vencimentos e Salários
398.232,24

3.1.90.13.01 -FGTS
31.858,82

3.3.90.30.16 - Material de Expediente

- Material de Limpeza e Produtos de Higienização
- Gás e Outros Materiais Engarrafados

- Sementes, Mudas de Plantas e Insumos

- Serviços de Energia Elétrica

- Serviços Técnicos Profissionais -
prestação de contas

2.500,00
3.3.90.30.22

3.000,00
3.3.90.30.04

2.500.00

3.3.90.30.31
2.059,18

3.3.90.39.43
8.440,00

3.3.90.39.05
15.600,00assessoria na

TOTAL GERAL	
PROGRAMA DE DESEMBOLSO:
CONCEDENTE:

R$ 464.190,24

Parcela 2^ Parcela 3® Parcela 4® Parcela 5® Parcela 6® Parcela
38.682,52 38.682,52 38.682,52 38.682,52 38.682,52 38.682,52

7® Parcela 8® Parcela 09®Parcela 10®Parcela I 11®Parcela I 12®Parcela
38.682,5238.682,52 38.682,52 38.682,52 38.682,52 38.682,52

PLANO DE APLICAÇAO APROVADO
/2024Protocolo n®

Nome:	
Assinatura

Nome:	
Assinatura

Nome:	
Assinatura

Nome:	
Assinatura

Uso exclusivo da Comissão de Monitoramento

JiiMano Possatto

Presidente

CPFí 038*398.749-04

JUÜANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
Ü&C085
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Planalto, 24 de abril de 2024.

Ofício n° 006/2024

Ref. à solicitação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

A Secretaria Municipal de Educação recebeu em 24 de abril de 2024, o
ofício n° 006, através do qual a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Planalto/PR, requer a celebração de Termo de Fomento para repasses de
recursos do FUNDEB, encaminhando a seguinte documentação:

- Lei Municipal n° 703/1992;
- Comprovante de inscrição e situação cadastral na Receita Federal;
- Certidão Negativa de Débitos Municipal;
- Certidão Negativa de Débitos Federal;
- Certidão Negativa de Débitos Estadual;
- Certificado de Regularidade FGTS;
- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
- Estatuto Social;

- Ata de Eleição dos membros da diretoria executiva e do conselho
fiscal;

- Relação dos dirigentes;
- Comprovante de endereço;
- Declaração expedida pelo contador;
- Declaração do dirigente da entidade de execução do projeto

“Revitalização do Playground”, com recursos FIA;
- Declaração que instalou “lousas digital” cumprindo projeto recebido da

Comarca de Capanema;
- Declaração que possui instalações, condições materiais e capacidade

técnica e operacional para o desenvolvimento de atividades previsto na sua
área de atuação;

- Atestado de registro no CMDCA do Município de Planalto;
- Declaração que não deve prestações de contas;
- Declaração que não emprega menor;
- Declaração que não se enquadra nas hipóteses de vedamento

previstas no art. 39 da lei 13.019/2014;
- Declaração que participou de eventos e festivais no ano de 2019;

- Declaração do Conselho Municipal de Assistência Social que possui
capacidade técnica para celebração do termo de fomento;
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- Declaração do Rotary Planalto que possui capacidade técnica para
celebração do termo de fomento;

- Declaração da Associação de Senhoras de Rotarianos que está em

regular funcionamento e que possui capacidade técnica para celebração do
termo de fomento; e

- Plano de trabalho e aplicação.

Conforme preceitua o art. 27 da Lei Federal n° 13.146/2015 é sabido que
a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda vida,
de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e
características, interesses e necessidades de aprendizagem, recaindo tal
responsabilidade ao Estado, a família, a comunidade escolar e a sociedades.

Ainda a Lei n° 14.113/2020 que regulamenta o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de valorização dos profissionais da
Educação, estabelece a distribuição dos recursos que compõe o referido fundo
no art. 7°:

Art. 7‘^ A distribuição de recursos que compõem os Fundos, nos
termos do art. 3"^ desta Lei, no âmbito de cada Estado e do

Distrito Federal e da complementação da União, conforme o

art. 5° desta Lei dar-se-á, na forma do Anexo desta Lei, em
função do número de alunos matriculados nas respectivas redes
de educação básica pública presencial, observadas
diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno
(VAAF, VAATou VAAR) entre etapas, modalidades, duração da
jornada e tipos de estabelecimento de ensino e consideradas as

respectivas especiifcidades e os insumos necessários para a

garantia de sua qualidade, bem como o disposto no art. 10 desta
Lei.

§3'' Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos

previstos no caput do art. 212-A da Constituição Federal
a) na educação infantil oferecida em creches para crianças de
até 3 (três) anos;

b) na educação do campo oferecida em instituições
reconhecidas como centros familiares de formação por
alternância, observado o disposto em regulamento;

c) nas pré-escolas, até a universalização desta etapa de ensino,
que atendam às crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos,
observadas as condições previstas nos incisos I, II, III, IV e V do
§ 4° deste artigo, efetivadas, conforme o censo escolar mais
atualizado;

d) na educação especial, oferecida, nos termos do ^ 3° do art
58 da Lei n"" 9.394. de 20 de dezembro de 1996, pelas

instituições com atuação exclusiva nessa modalidade para
atendimento educacional especializado no contraturno para

as
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estudantes matriculados na rede pública de educação básica e

inclusive para atendimento integral a estudantes com
deficiência constatada em avaliação biopsicossocial,

periodicamente realizada por equipe multiproifssional e

interdisciplinar, nos termos da Lei n° 13.146. de 6 de julho de
2015, com vistas, sempre que possível, à inclusão do estudante
na rede regular de ensino e à garantia do direito à educação e à
aprendizagem ao longo da vida;

Dessa forma, considerando o contido na legislação, a responsabilidade
do ente público na educação à pessoa com deficiência, o plano de trabalho, e
ainda que a escola de educação especial Joaquina de Vedruna promove a
atenção integral a pessoa com deficiência, oferecendo atendimento na área
educacional e da saúde aos seus alunos, além de acompanhamento familiar,
vem a Secretaria de Educação REQUER a autorização para a abertura de
processo administrativo, a fim de celebrar termo de fomento com vistas ao
repasse de recursos conforme consta do requerimento e plano de trabalho
apresentado pela APAE DE PLANALTO-PR, no valor de R$464.190,24
(quatrocentos e sessenta e quatro mil, centos e noventa reais e vinte e quatro
centavos).

● xb À'jL^nxO.
MARLI SALETE DIECKEL DE LIMA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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PARECER DE ÓRGÃO TÉCNIO

Este Órgão Técnico, designado pelo Decreto 5293/2021 para atender

o disposto no Art 35, V, da Lei Federal 13.019/2014, em atenção ao pedido

de Termo de Fomento protocolizado pela Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO

80.884.315/0001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275, na cidade

de PLANALTO - PR, para firmar termo de fomento com este município,

cujos valores correspondem a R$464.190,24 (quatrocentos e sessenta e

quatro mil, centos e noventa reais e vinte e quatro centavos), conforme plano

de trabalho anexo a documentação, e observado o disposto no art. 35, V, da

Lei n° 13.019/2014, temos a informar o seguinte:

APAE, inscrita no CNPJ/MF n°

1) Quanto a relevância do Interesse social, observa-se

relevância para o Poder Público Municipal, pois a Associação de Pais e

Amigos dos Excepcionais - APAE é a única entidade em PLANALTO que

desenvolve atendimento especializado na área de educação especial. A

entidade, além de atendimento pedagógico, oferece também aos seus

usuários atendimentos na área de saúde, com profissionais de Psicologia,

Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psiquiatria, Serviço Social e Terapia

Ocupacional, em contra turno. Também oferece alimentação (lanches, café e

almoço), além de acompanhamento e orientação às famílias dos usuários.

2) Quanto à reciprocidade de interesse das partes na

realização, em mútua cooperação, da parceria prevista para o termo:

Justifica-se a parceria considerando que o Município não fornece a

educação especial que está sendo ofertada pela APAE e a entidade o faz

com excelência, tanto que há muitos anos são realizadas parcerias, em

forma de repasses mensais para a referida entidade, que em contrapartida,

oferece o atendimento da demanda encaminhada pelo Município.
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A entidade é aberta a todo o público, não sendo exclusivo dos alunos

da entidade.

3) Quanto à viabilidade da execução da parceria, as

instalações e o quadro pessoal e técnico da entidade são de conhecimento

público e notório, sendo que atendem com excelência as necessidades dos

usuários, comprovando assim à viabilidade de execução da parceria

proposta.

Não obstante, este órgão técnico confirma que conhece as

instalações e o trabalho desenvolvido, entendendo pela viabilidade da

execução da parceria por parte da proponente.

4) Quanto à disponibilidade de recursos e verificação do

cronograma de desembolso, observa-se a possibilidade do pagamento

mensal conforme plano de trabalho e de aplicação, apresentado em anexo

na proposta de parceria, uma vez que a o setor de contabilidade do

Município apresentou parecer contábil declarando a previsão orçamentária,

bem como a disponibilidade dos recursos oriundos do FUNDEB.

5) Quanto aos meios disponíveis a serem utilizados para a

fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos

que deverão ser adotados para avaliação da execução física e

financeira, no cumprimento das metas e objetivos, mensalmente a

comissão de monitoramento e o gestor deverão observar as despesas

realizadas pela entidade que serão encaminhadas para o Setor de

Contabilidade, a fim de atestar a realização das atividades conforme a

previsão no plano de trabalho e de aplicação. Semestralmente deverá ser

realizada vistoria no local a fim de atestar o cumprimento das metas

qualitativas e quantitativas, que serão analisadas mediante prévio relatório

de atendimento a ser encaminhado pela entidade beneficiária.
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6) Quanto à designação do gestor da parceria e comissão

de monitoramento, o Prefeito Municipal poderá fazê-lo em ato específico ou

mediante indicação no próprio termo de fomento a ser firmado com a

entidade.

Por todo 0 exposto, e observados os apontamentos feitos pelo

parecer jurídico que é parte integrante do presente processo, este órgão

técnico se manifesta de maneira favorável a formalização do termo de

fomento entre este munícipio e a referida entidade.

Planalto, 24 de abril de 2024.

KEILA CRISTINA WELTER

OfjfYWU ^6 d-Jau
ALINE DENISE ESFOGLIA

JANICE ROVER BORCHARDT

s

A
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DESPACHO

Em atendimento ao Ofício 006/2024 da Secretaria Municipal de Educação e

observado o requerimento para formalizar termo de fomento entre este Município e a

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE - Planalto, eu LUIZ

CARLOS BONI, Prefeito Municipal de Planalto, autorizo a abertura de procedimento

administrativo para formalização do termo de fomento. Desta forma, solicito que ta!

procedimento seja precedido de:

A) Emissão de parecer contábil indicando a existência de dotação orçamentária

para fazer frente às despesas decorrentes do termo de fomento;

B) Emissão de parecer de órgão técnico, responsável pela formalização do

termo de fomento;

C) Emissão de parecer jurídico acerca da possibilidade de formalização do termo

de fomento.

Planalto, 24 de abril de 2024.

-V ^

bOil
LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: Termo de Fomento que celebram o Município de Planalto e a Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE - Planalto, para atender a execução de
serviços de Educação Especial - Recursos do FUNDEB.

DECLARAMOS: para devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no
Art. 14 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, da existência de
previsão dos recursos orçamentários, para assegurar o pagamento das despesas
relacionadas ao objeto indicado acima, consoante da disponibilidade de dotação
orçamentária para tal finalidade.

DISPONIBILIDADE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA O EXERCÍCIO
2024.

As despesas decorrentes do objeto supra mencionado, correrão á conta da dotação
orçamentária própria do Município de Planalto, Paraná, constante da Lei
Orçamentária Anual, para o exercício financeiro 2023, na seguinte classificação
programática 12.361.1201-2037 - 3.3.50.43.00.00

Além da Previsão Orçamentária, a despesa está prevista na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e no Plano Plurianual do Município de Planalto, Estado do Paraná.

Planalto 24 de abril de 2024.

JORE5 ROBERTO KINNER

CRC/PR 046337/0

O0C093
1



Prefeitura Municipal de Planalto -2024

Saldo das contasde despesa

Calculado em; 25/04/2024

vi»

Págirt^

Ôr gão/Unidade/Projeto ou AíiMdacfe/Conta de despesa/Ferie de recirso (F. PADRAO/ORIG/APUDES/DET) Vala autaizado Váa atualizado Uquido empenhado Sâdo aba!

07 SecjelariecteEilKaçáo

i21 DepartaneráodeErsiro

12361.12012037 Manutef^á^do Ers!rK>FtndamEr«á - FUNDES

3 3.S0.43.0000 SUBVENÇÕES SOCIAIS

E 00102 0102/02/01/00100 FirdBb40%

2saooaoo

28aooaoo

280in0,00

280.000,00

280.000,00

118.980.17

118.960,17

118.960,17

161.039,83

161.Q:»33

161.039,8328aooaoo

01380 280.000.00 30000,00 118.960,17 161.039,83

Total Gerd 280000,00 280000,00 118.960,17 161.039,83

Critérios de seleção.

Data do câcüo 26/01/2024

Orgâo entre: 07 e07
Natureza de despesa ertre: 3 3 50 43.00.00 e 3 3.S0.43 00.00
Fcnte de recurso erire 001 CQe 00102

Emitido por: JONES ROBERTO KINNER. na \ersáa 5534 25A)4/202413:43:53

<<E- Grupo da fonte do e>ercicio/EA- Grupodafortedea«rcicios anteriores
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PARECER JURÍDICO

Ao Ilustre Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni

Por meio da presente o Procurador Jurídico que esta subscreve, vem à
presença de Vossa Senhoria expor o seguinte:

Solicitou-se a abertura de processo, onde fora apreciado os requisitos
formais e materiais por Parecer do Órgão Técnico, demonstrando-s e que a entidade APAE
- ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PU^NALTO desenvolve

atividades em parceria com o poder público municipal de maneira satisfatória, não possui
fins lucrativos, possui caráter filantrópico, educativo, cultural e social, promovendo a
melhoria da qualidade de vida e de ensino de pessoas excepcionais.

Busca-se com o presente procedimento jurídico administrativo a

formalização de instrumento jurídico adequado para a consecução de finalidade de
interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à

referida organização da sociedade civil (OSC), permitindo-se a continuidade do

atendimento especializado às pessoas excepcionais, com diversos profissionais
especializados neste atendimento, sendo o presente fomento para o pagamento de
remuneração e demais encargos dos profissionais da entidade, bem como para
aquisição de mudas e itens congêneres, com recursos do FUNDEB, conforme
condições estabelecidas em Plano de Trabalho, nos moldes da Lei 13.019/2014.

Com efeito, considerando-se que o Plano de Trabalho serve de subsídio

para a elaboração do termo de fomento e demais atos processuais (pareceres técnicos e
jurídicos, na forma da Lei 13.019/2014), conclui esta Procuradoria Jurídica que
deve seguir as disposições contidas na Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações
e/ou, do art. 30, IV do mesmo diploma legal, na forma de DISPENSA DE CHAMAMENTO

PUBLICO, bem como o previsto nos Decretos Municipais n° 4.448/2016 e 4,449/2016.

Este parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no
controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados pelo Município de
Planalto na aplicação de Recursos do FUNDEB, especificamente no tocante ao repasse
destes recursos à solicitante entidade APAE, termos do Plano de Trabalho e Aplicação
encaminhado pela proponente em 16 de março de 2024, visando firmar Termo de
Fomento.

o mesmo

É o breve relato.
Passa-se à análise.

II - FUNDAMENTAÇAO:

Os autos não foram paginados, merecendo que o departamento
competente tome tal providência. Isto porque, sem a numeração das páginas não há
como situar, no parecer, os documentos encartados e analisados.

O presente Parecer Jurídico irá aferir as principais implicações quanto ao
procedimento cabível para a hipótese de Dispensa de Chamamento Público, nos moldes

üOt'095
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em que apresenta a situação em questão, tendo-se como fundamento as informações
constantes no processo.

Destaque-se, iniclalmente, que a identificação da necessidade pública e
a caracterização do objeto são atribuições específicas do órgão requisitante - APAE.

Juntou-se ao processo a solicitação de aquisição do setor solicitante,

bem com os valores estimados para a formalização da parceria. Juntou-se ao processo
parecer contábil dando conta das dotações orçamentárias a serem utilizadas.

A modalidade escolhida, considerando-se que a entidade era

previamente credenciada e já realizava os serviços de saúde e assistência social, foi a
INEXIGIBILIDADE do chamamento público por meio de Termo de Fomento, o que foi
devidamente atestado por parecer técnico datado de 16 de março de 2024, o qual deve
ser convalidado por parecer da controladoria interna, nos termos dos arts. 31 e 35, inciso
V da Lei 13.019/2014.

IMão fora acostada a minuta do Termo de Fomento, a qual deve ser

confeccionada pelo órgão técnico e passar pelo crivo da análise jurídica e do controle
interno.

No presente parecer não está sendo analisada a conveniência
administrativa da parceria, que fica a cargo da Secretaria solicitante.

O plano de trabalho atende às exigências formais do Edital de
Chamamento, as metas e a aplicação dos recursos financeiros estão de acordo com os

valores para a parceria, conforme apontado no parecer técnico de seleção e julgamento.

A organização da sociedade civil está habilitada e cumpre com os

requisitos do chamamento.

O Governo Federai instituiu a Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, a
qual foi recepcionada no Município de Planalto pelo Decreto Municipal n° 132, de 08 de

dezembro de 2016, o qual trata do regime jurídico das parcerias voluntárias entre a
administração pública e as organizações da sociedade civil envolvendo ou não recursos
financeiros.

Segundo a lei em comento, para a realização de termo de fomento com
a municipalidade, as entidades deverão atender a uma série de requisitos que abrangem
a necessidade de alterações estatutárias, experiência no objeto da parceria celebrada,
estar em dia com impostos e contribuições junto a União,. Estado e Municípios, possuir
controles contábeis em consonância com os princípios e normas de contabilidade.

Assim, a partir da vigência da Lei n° 13.019/2014, a organização da
sociedade civil somente poderá ser parceira do Município após participação de um
Processo de Chamamento Público quando escolhida a sua proposta como vencedora do

Certame, elaborando um Plano de Trabalho a ser avaliado pela Administração.

Segundo se extrai dos artigos 16 e 17, da Lei Federal n. 13.019/2014,
pode a administração pública formalizar em favor de entidades consideradas como de

organizações da sociedade civil, termo de colaboração ou de fomento, distinguindo-se
ambos pela iniciativa acerca do projeto de trabalho.

(}&e098 ^
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Art. 16. 0 termo de colaboração deve ser adotado pela
administração pública para consecução de planos de trabalho de

sua iniciativa, para celebração de parcerias com organizações da
sociedade civil que envolvam a transferência de recursos

financeiros. (Redação dada pela Lei n^ 13.204, de 2015)

Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado peia administração
pública para consecução de planos de trabalho propostos por

organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de
recursos financeiros. (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

No caso em espécie, tratando-se ou não de repasse de recursos oriundo
de emenda parlamentar, a entidade desenvolve atividades em parceria com o poder
público municipal de maneira satisfatória, segundo parecer técnico.

Fato público e notório, mas devidamente comprovado nos autos através
de diversos documentos encaminhados com o Plano de Aplicação.

A entidade não possui fins lucrativos, ao contrário, possui caráter
filantrópico, educativo, cultural e social, promovendo a melhoria da qualidade de vida dos

excepcionais, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania, conforme
especificado em seu Estatuto Social.

A extrema relevância dos direitos à vida, saúde e bem estar do idoso

encontram-se devidamente normatizados na Constituição Federal de 1988 como fator de
singularização da pessoa humana, além de serem direitos humanos previstos

expressamente na Declaração Universal de Direitos Humanos (1948).

Sendo dever do Estado (latu senso) garantir à todos o pleno exercício
destes direitos, denota-se extrema relevância da realização de um Termo de Fomento,

onde o mesmo Irá garantir o atendimento especifico aos excepcionais, bem como o
desenvolvimento físico, social e intelectual dos mesmos, encontrando amparo na
Constituição da República e na Lei 13.019/2014, em espacial aos requisitos estampados
no art. 42 (cláusulas essenciais).

Neste ponto, há interrupção na prestação de serviços essenciais à
população no âmbito da saúde e assistência social. Nesse contexto, mediante a inegável
natureza pública dos serviços ofertados pelas organizações da sociedade civil nas áreas
supramencionadas, estes não podem sofrer descontinuidade.

No caso em apreço, os requisitos foram todos atendidos pela entidade e
parcíalmente atendidos pelo Município de Planalto-PR.

Para celebração das parcerias previstas em Lei, as organizações da
sociedade civil devem apresentar os documentos previstos no artigo 34, da Lei Federal
n° 13.019/20147, bem como aqueles previstos nos Decretos Municipais n® 4.448 e
4.449/2016.

O artigo 11 de referida Lei Federal apresenta a obrigatoriedade de

publicação na rede mundial de computadores o presente termo de fomento, prestação de
contas, remuneração paga aos profissionais, etc:

1/0009?'
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Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em
locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça

suas ações todas as parcerias celebradas com a administração
pública. (Redação dada pela Lei 13.204, de 2015)
Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo e o art. 10
deverão incluir, no mínimo:
I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do
órgão da administração pública responsável;
II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita

Federal do Brasil - RFB;

III - descrição do objeto da parceria;
fV—valor total do parceria c volorcs liberados;

valor total da parceria e valores liberados, quando for o
caso; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)
V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a
data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o
prazo para a sua análise e o resultado conclusivo.
VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o

respectivo exercício.

IV

Ainda, cabe a comissão de monitoramento e avaliação da parceria, o

cumprimento de seu encargo, com a realização da efetiva fiscalização e analise das
prestações de contas, sejam parciais ou totais, em caso de eventuais irregularidades,
relatá-lo por escrito a essa Procuradoria Jurídica e ao Gestor da Parceria, para que, se for

0 caso, proceda à abertura de processo administrativo para a apuração do fato noticiado,
ao cabo do qual, se cabível, se procederá à aplicação de sanção à organização da
sociedade civil.

Vale destacar que seria juridicamente possível administrador público
realizar procedimento de dispensa de chamamento público ou inexígibilidade de
chamamento público, fundamento nos arts. 30 e 31 da Lei 13.019/2014.

Considerando-se que a entidade é previamente credenciada, pois já
realizava os serviços de assistência social e saúde, verifica-se que a DISPENSA ou

inexígibilidade de chamamento público para a parceria com a entidade por meio do
TERMO DE FOMENTO é plenamente legal, pois prevista em Lei e ainda possui razões de
ordem de interesse público.

Diante do exposto, observando-se a legalidade e o preenchimento dos

requisitos legais, sugere-se o prosseguimento deste processo licitatório com a
homologação pelo Prefeito e publicações de estilo, desde que realizadas as
diligências acima apontadas.

Planalto-PR, 02 de maio de 2024
Documento assinado digitaimenu

JOAO ANDERSON KLAUCK

Data: 02/05/202410:05:24-0300

Verifique em https://validar.iti-gov.br
goubr

JOAO ANDERSON KLAUCK

PROCURADOR JURÍDICO - OAB-PR 61.323
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DESPACHO

Assunto: Dar continuidade ao Processo Administrativo 005/2024.

Tendo em vista o andamento do processo administrativo 005/2024 que

trata de procedimento para a formalização de termo de fomento, visando

parceria a ser estabelecida entre a Administração Pública e a entidade

denominada Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE -

Planalto, que tem por objeto auxílio financeiro para suporte educativo aos

alunos especiais do Município de Planalto, no valor global de R$ R$464.190,24

(quatrocentos e sessenta e quatro mil, centos e noventa reais e vinte e quatro

centavos), divididos em 12 (doze) parcelas de R$ 38.682,52 (trinta e oito mil,

seiscentos e oitenta e dois reais e cinquenta e dois centavos) repassados pelo

Município de Planalto, conforme devidamente exposto no Piano de Trabalho,

portanto, atendendo o requerimento da entidade supracitada e;

Considerando o plano de trabalho apresentado pela entidade

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE - Planalto;

Considerando a aplicabilidade das disposições contidas na Lei n.

13.019/2014, que trata do novo regime jurídico incidente sobre a formalização

de parcerias entre o poder público e as organizações da sociedade civil;

Considerando que a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais -

APAE - Planalto é uma entidade que desenvolve atendimento especializado na

área de educação objetivo de dar atendimento às Crianças com deficiência

intelectual e Múltiplas deficiências (Educação Especial).

Considerando que em determinados casos, quando houver interesse

público e recíproco entre o poder público e organizações da sociedade civil -

definidas pelo artigo 2° da Lei n. 13.019/2014, podem ser formalizados

instrumentos de parceria entre ambos para a consecução do objeto;

Considerando Parecer do Órgão Técnico, quanto à relevância do

interesse social, reciprocidade de interesse das partes na realização, em mutua

Ü&0099



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

r. ....

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

cooperação da parceria; viabilidade da execução da parceria; disponibilidade

de recursos e verificação do cronograma de desembolso; meios disponíveis a

serem utilizados para a fiscalização da execução da parceira e designação do

gestor da parceria e comissão de monitoramento;

Considerando que, após análise acurada feita em âmbito local, bem

como informado no parecer técnico, constatou-se que a entidade Associação

de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE - Planalto é a única entidade a

educação especial;

Este Município entende a relevância e necessidade da formalização de

instrumento de parceria com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

- APAE - Planalto, sendo assim, autorizo a continuidade do procedimento de

formalização do termo de fomento. Destaco ainda, que para a continuidade do

processo, devem ser observados os fatores apontados pelo parecer jurídico,

anexado ao processo a declaração de repasses dos recursos do Município de

Planalto, bem como a realização de ajustes do Piano de Trabalho e Aplicação.

Sanados os apontamentos autorizo a continuidade do termo de fomento,

observado o seguinte:

1) Emissão da minuta do termo de fomento;

2) Lei autorizativa.

Planalto, 29 de abril de 2024.

2. Í.3 O /N) i

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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MENSAGEM N° DE DE DE

Senhor Presidente, Senhores Vereadores.

O Projeto de Lei que ora encaminhamos para apreciação dos Nobres

Pares desta casa de Leis, visa autorizar o executivo municipal a celebrar o

Termo de Fomento N° /2024 com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS-APAE.

O presente termo de fomento tem por objeto repasse financeiro para dar

atendimento especializado de média complexidade às crianças com deficiência

intelectual e múltiplas deficiência (Educação Especial), no valor de

R$464.190,24 (quatrocentos e sessenta e quatro mil, cento e noventa reais e

vinte e quatro centavos), conforme Recursos do FUNDEB.

Cabe ressaltar ainda que a entidade citada realiza há anos os trabalhos

de atendimento especializado em saúde e educação para os alunos do nosso

Município, prestando um serviço fundamental e de excelência. Destaco ainda

que se trata de recursos oriundos de emenda parlamentar, e nesses casos a

Lei Federal n°13.019/2014 traz em seu Art. 29 que os termos de fomento serão

celebrados sem chamamento púbico.

Solicitamos a análise deste projeto em regime de urgência.

Sendo o que se apresentava para o momento, e certos de podermos

contar com acolhida favorável dos Pares desta Casa de Leis, aproveitamos da

oportunidade para externar votos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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de de deProjeto de Lei n°

Autoriza Celebração de TERMO DE

FOMENTO com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, e da

outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto - PR, aprovou e eu

LUIZ CARLOS BONI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1® - Fica o Município, juntamente com o Fundo Municipal de Saúde

de Planalto - PR, autorizado a celebrar TERMO DE FOMENTO, para a

consecução de finalidades de interesse público, por meio de transferência de

recursos financeiros, entre a Administração Pública Municipal e ASSOCIAÇÃO

DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, inscrita no CNPJ sob n°

80.884.315/0001-88, com sua sede na Rua Balduino Menegazzi, s/n°, Centro,

Município de Planalto, Estado do Paraná, CEP 85.750-000, representada por

6.901.815-7SSP-PReo o

seu Presidente Sr. Juliano Possatto, portador do Rg. n

CPF n° 038.398.749-04.

Art. 2° - O presente termo de fomento terá o valor global de

R$464.190,24 (quatrocentos e sessenta e quatro mil. cento e noventa reais e

vinte e quatro centavos), a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais no valor de

R$ 38.682,52 (trinta e oito mil, seiscentos e oitenta e dois reais e cinquenta e

dois centavos), conforme Plano de Trabalho/Plano de Aplicação em vigência

para o Exercício 2024/2025.

Art. 3° - A minuta do termo de fomento, ANEXO 1, é parte integrante

desta lei.

Art. 4°. As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pela

seguinte dotação orçamentária:
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07 - SECRETARIA DE EDUCAÇAO

07.121 - DEPARTAMENTO DE ENSINO

FUNDEBManutenção do Ensino Fundamental12.361.1201.2037

3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

Art. 5®. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos vinte dias do mês de

junho do ano de dois mil e vinte e três

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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MINUTA DE TERMO DE FOMENTO QUE
ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE

PLANALTO E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE PARA

ATENDER A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
EDUCAÇÃO ESPECIAL

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO N.» DE DEDE

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público interno e com inscrição no CNPJ sob n°
76.460.526/0001-16 e sede à Prefeitura Municipal, Praça São Francisco de
Assis n° 1583 {CEP. 85.750-000), neste ato devidamente representado pelo
Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, portador
do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o n.° 747.491.029-20,

e pela Secretária Municipal de Educação, Senhora MARLI SALETE DIECKEL
DE LIMA, brasileira, portadora do RG n.o 7.512.222-5 - SSP/PR, inscrita no
CPF sob o n.o 039.750.749-64, ambos residentes e domiciliados nesse

Município, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares,
doravante denominado Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob
n.o 80.884.315/001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275 -
Centro - Planalto - PR, neste ato representada por seu Presidente, Senhor
JULIANO POSSATTO, inscrito no CPF sob n.° 038.398.749-04 e portador do
RG n.o 6.901.815-7, residente e domiciliado na Rua Pelotas, 393 - Centro,

Planalto - PR, doravante denominada Organização da Sociedade Civil (OSC),
com fundamento na Lei Federal n.° 13.019/2014 e Decretos Municipais n°

4.448 e 4.449/2016, bem como nos princípios que regem a Administração
Pública e demais normas pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na
forma e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto

estabelecer as condições para execução do Projeto através de Recursos
do FUNDEB, o qual será realizado pela Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de PLANALTO - APAE, é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna,

1
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Educação Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação
Especial.

1.3. Ofertar atendimento educacional e de saúde a

100 (cem) alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, nas
etapas de educação infantil (O a 5 anos), ensino fundamental - anos

iniciais (6 a 15 anos) e educação de jovens e adultos - fase I (acima de
16 anos).

1.4. Oferecer atendimento aos educandos conforme

calendário escolar, de acordo com as normas e orientações da Secretaria

de Estado da Educação.

2. DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:

1-0 valor de R$ 464.190,24 (quatrocentos e

sessenta e quatro mil, cento e noventa reais e vinte e quatro
centavos), a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$
38.682,52 (trinta e oito mil, seiscentos e oitenta e dois reais e cinquenta e
dois centavos), para atendimentos das despesas apresentadas para a

execução do Projeto, conforme Plano de Trabalho apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação
Secretaria Municipal de Educação;orçamentária:

07.121.12.361.1201.2037 - Implantação da Rede de Atenção à Pessoa
com Deficiência; 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais (FUNDEB).

09

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser
indicados nos mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada
parcela da despesa a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a

Pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade, mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o

Cronograma de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste
Termo de Fomento e no valor nele fixado;

2
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II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive
quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

Comunicar, formalmente, à OSC qualquer

irregularidade encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando
não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-la;

III

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas

e reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

Constatadas quaisquer irregularidades no

cumprimento do objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá
ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que
se sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização
no caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido
no termo da notificação;

V

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste
Termo de Fomento;

VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de
trabalho que assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários
dos trabalhadores e prestadores de serviços da OSC;

Apreciar a prestação de contas finai
apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta dias), contado da
data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela
determinada, prorrogável, justificadamente, por igual período;

VIII

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste
Termo de Fomento na imprensa oficial do Município.

3.2. Compete à OSC:

3
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I - utilizar os valores recebidos de acordo com o

Plano de Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as

disposições deste Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento

dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos
ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de
Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária
da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, nem qualquer
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;

Prestar contas dos recursos recebidos nos

termos da Lei Federal n.° 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste

instrumento;

III

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se
responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e
cumprimento das metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com

qualidade, atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

Manter em perfeitas condições de uso os
equipamentos e os instrumentos necessários para a realização dos
serviços e ações pactuadas, através da implantação de manutenção
preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais e

equipamentos;

VI

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade
e orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita
execução desse Termo de Fomento;

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure

direitos trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e
prestadores de serviços;

Responsabilizar-se,
provenientes do Termo de Fomento, pela indenização de dano causado
ao público, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de
negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados;

IX com os recursos
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X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao

público, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução
desse Termo de Fomento;

Responsabilizar pelo espaço físico,
equipamentos e mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações
objeto desta parceria;

XI

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que
compõe a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro
junto aos respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos,

em especial aos designados para a comissão de monitoramento e

avaliação, ao(s) gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunal
de Contas, relativamente, aos processos, aos documentos e às
informações referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais
de execução do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais
saldos financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em

instituição financeira oficial indicada pela Administração Pública, assim
como as receitas decorrentes, que serão, obrigatoriamente, computadas
a crédito deste Termo de Fomento e aplicadas, exclusivamente, no

objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico
que integrará as prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos
recebidos quando a prestação de contas for avaliada como irregular,
depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a

OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto
descrito no neste Termo de Fomento e a área de atuação da

organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de
trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja
0 caso de restituição integral dos recursos;

a responsabilidade exclusiva pelo
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e
de pessoal.

XVI

5
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4. DA APLlCAÇAO DOS RECURSOS

4.1. 0 Plano de Trabalho deverá ser executado com

estrita observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento,
sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado
público com recursos vinculados à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação
de metas, desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano
de trabalho pela Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencíal,
recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à
vigência da parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência
da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido
durante sua vigência;

VI - realizar despesas com; a) multas, juros ou
correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a

recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da
Administração Pública na liberação de recursos financeiros; b)
publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou
de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal; c) pagamento de pessoal
contratado pela OSC que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei
Federal n.o 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da

parceria deverão ser depositados em conta corrente específica na
instituição financeira pública determinada pela Administração Pública.

6
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4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão

aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições
de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou

extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,
serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da
Administração Pública.

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da
parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua
conta bancária.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante
crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores

de serviços, excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento
mediante transferência eletrônica, caso em que se admitirá a realização
de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇAO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em
até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria do
presente Termo de Fomento, conforme dispõe o Art. 69 da Lei n.°
13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no

Sistema Integrado de Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do
Paraná, de acordo com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir
da data de sua publicação, pelo período de 12 (doze) meses, contados
desta data, podendo ser prorrogado mediante solicitação da Organização

7
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da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser

apresentada à Administração Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do término iniciaimente previsto.

6.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo
de Fomento será feita pela Administração Pública quando ela der causa
ao atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período
do atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado,
exceto quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos,
desde que acordados entre os parceiros e firmados antes do término de
sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser
revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo
ao plano de trabalho original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E

FISCALIZAÇAO

8.1. A Administração Pública promoverá o
monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria,
podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou
firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.

8.2. A Administração Pública acompanhará a
execução do objeto deste Termo de Fomento através de seu(s)
gestor(es), que tem por obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência
de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou

metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas
para sanar os problemas detectados;

8
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Emitir parecer conclusivo de análise da
prestação de contas mensal e final, com base no relatório técnico de
monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal n.°
13.019/2014;

III

Disponibilizar materiais e equipamentos

tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

IV

8.3. A comissão de monitoramento e avaliação de

que trata o Art. 35, inciso V, alínea h, bem como citada no parecer do
órgão técnico, será formada por				

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico
de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de
Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de
contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e

avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá:

descrição sumária das atividades e metasI

estabelecidas;

análise das atividades realizadas, do

cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em
razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

II

valores efetivamente transferidos pelaIII

Administração Pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das

despesas apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não
for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste
Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos

controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem
como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência
dessas auditorias.

üoeíi2



8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os

integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar
visita ín loco, da qual será emitido relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração
Pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria será
acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública
correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho,
a Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua
descontinuidade.

8.9. Será gestora administrativo do presente Termo
de Fomento, a Senhora CARLA FATIMA MOMBACH STURM.

9. DA RESCISÃO

9.1. E facultado aos parceiros rescindir este Termo
de Fomento, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60
(sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as

responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período
em que este tenha vigido.

poderá rescindir

unilateralmente este Termo de Fomento quando da constatação das
Administração9.2. A

seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o
Plano de Trabalho aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização da
execução do objeto deste Termo de Fomento;

III - Descumprimento de cláusula constante deste
Termo de Fomento.

10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES
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10.1. o presente Termo de Fomento deverá ser
executado, fielmente, pelos parceiros, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o

plano de trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à OSC da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

suspensão temporária de participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades do Município de PLANALTO, por prazo não
superior a 02 (dois) anos;

II

III - declaração de inidoneidade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e
entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA
DE CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito

pelos parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente,

as partes, obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de
solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião,
com a participação da Procuradoria Jurídica do Município, da qual será
lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se
manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

11
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12.1. Faz parte integrante e indissociável deste
Termo de Fomento o plano de trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o
presente Termo de Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma,
para todos os efeitos legais.

DEPLANALTO/PR DE

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

JULIANO POSSATTO

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO - APAE

MARLI SALETE DICKEL DE LIMA

Secretária Municipal de Educação

CARLA FATIMA MOMBACH STURM

Gestora Administrativo Titular do

Termo de Fomento

Testemunhas:

12
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município de planalto

CNPJN^^ 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.coin.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PARANÁPLANALTO

PARECER DE CONTROLE INTERNO

REFERENTE: ANALISE DOS PROCEDIMENTO PARA REPASSE FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE. INEXIGIBILIDADE DO CHAMAMENTO PÚBLICO.

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. ATENDIMENTO A LEI FEDERAL

13.019/2014, LEI FEDERAL 13.204/2015, DECRETO MUNICIPAL 4448/2016 E DECRETO

MUNICIPAL 4449/2016. FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO

INTERESSADO: GABINETE DO PREFEITO E GESTOR MUNICIPAL DE CONVÊNIO - GMC

O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado

do Paraná, por seu Controlador Interno, OLDECIR CAMPOS, brasileiro, funcionário público

municipal, residente e domiciliado na Cidade de Planalto, Estado do Paraná, portador da

Cédula de Identidade de 6.045.397-7/SSP-PR e inscrito no CPF sob n? 990.135.769-15,

com 0 presente, passa a expor a analise dos procedimentos adotados, visando o Repasse

Financeiro à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, inscrita no CNPJ sob

80.884.315/0001-88, visando o atendimento a execução de serviços de Educação Especial

com recursos do FUNDEB, tendo como valor a importância de R$ 464.190,24 {quatrocentos

e sessenta e quatro mil, cento e noventa reais e vinte e quatro centavos), conforme Plano de

Trabalho/Plano de Aplicação.

O Sistema de Controle Interno para emissão do seu parecer

técnico usou com base a Lei Federal n^ 13.019/2014 e Lei Federal n? 13.204/2015 que

estabelecem o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações

da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de

interesse público e recíproco. Decreto Municipal 4448/16 que dispõe sobre a vigência e

regulamentação da Lei Federal n9 13.019/2014 e Decreto Municipal n? 4449/2016 que

uoeii7
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institui o manual da parcerias voluntárias no Município de Planalto.

1. Primeiramente, que para a celebração e a formalização do

Termo de Fomento pela administração pública, devem ser observados os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomia, publicidade, probidade administrativa,

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, economicidade,

competitividade e eficiência, conforme determina o artigo 37 da Constituição Federal e o

artigo 25, inciso XII da Lei 13.019/14.

2. No caso concreto, o chamamento público não foi realizado,

haja vista que Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE é a única na área de

atuação no Município de Planalto/PR., não havendo outras no mesmo segmento, conforme

mencionado no Termo de Inexigibilidade, enquadrando-se na hipótese de

inexigibilidade/dispensa do Chamamento Público, previsto na Lei Federal 13.019/2014.

3. Os requisitos para a celebração do Termo de Fomento com a

organização da Sociedade Civil estão previstas nos arts. 33 e 35 a Lei 13.019/2014, e no

elencado do item 01 do Decreto Municipal n^ 4449/2016.

4. O Plano de Trabalho foi devidamente apresentado em

conformidade com os requisitos fundamentais dispostos na Lei.

5. Outrossim, foi especificado os objetivos, seu pubiico alvo, a

descrição da realidade local, e o impacto social esperado, ofertando atendimento

educacional a 100 (cem) alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, através

de seu corpo docente composto por profissionais graduados com formação especifica ou

especialização em educação especial.

2
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6. Verifica-se que dentre os documentos apresentados, que há

cronograma de execução e descrição das ações, o plano de aplicação dos recursos

financeiros, cronograma de desembolso, cumprindo com os requisitos exigidos na Lei

Federal n^ 13.019/2014 e no Decreto Municipal n^ 4449/2016.

7. Por fim, 0 estatuto, ata de eleição, relação dos dirigentes, as

declarações e certidões negativas apresentadas pela Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais - APAE para fins de habilitação e participação estão de acordo com a legislação

de regência (Leis Federais e Decretos Municipais).

8. Oportuno ainda se faz dizer que após a formalização do

Termo de Fomento o Município de Planalto e a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais - APAE deverão seguir as determinações constante Lei n^ 13.019/2014 e Lei n^

13.204/2015, especificamente quanto:

CAPITULO III - DA FORMALIZAÇAO E DA EXECUÇÃO

Seção I - Disposições Preliminares

Seção II - (.)

Seção III - Das Despesas

Seção IV - Da Liberação dos Recursos

Seção V - Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos

Seção VI - Das Alterações

Seção Vlí - Do Monitoramento e Avaliação

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

CAPÍTULO IV - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I - Normas Gerais
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Seção II - Dos Prazos

CAPÍTULO V - DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES

Seção I - Das Sanções Administrativas à Entidade

Seção 11 - Da Responsabilidade pela Execução e pela Emissão de Pareceres Técnicos

Seção III - Dos Atos de Improbidade Administrativa

9. Portanto, o respectivo processo respeitou o contido da Lei

Federal n^ 13.019/2014, Lei Federal n^ 13.204/2015, Decreto Municipal n^ 4448/2016 e

Decreto Municipal n^ 4449/2016, seja na sua fase interna, quanto na fase externa, de forma

que não vislumbra a essa Controladoria Interna nenhum óbice quanto a formalização do

termo de fomento.

10. Ante 0 exposto, em face dos fundamentos apresentados,

opina-se pela APROVAÇÃO dos procedimentos adotados no curso do processo que visa o

repasse de recursos financeiros à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE,

podendo assim ser celebrado e formalizado o Termo de Fomento.

E 0 relatório e parecer

Planalto-Pr., 06 de maio de 2024

OLDECU^CAMPÓS
Controle Interno
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Lei n° 2825 de 21 de maio de 2024

Autoriza Celebração de TERMO DE

FOMENTO com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, e da

outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto ~ PR, aprovou e eu, LUIZ

CARLOS BONI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Município, Juntamente com o Fundo Municipal de Saúde de

Planalto - PR, autorizado a celebrar TERMO DE FOMENTO, para a consecução

de finalidades de interesse público, por meio de transferência de recursos

financeiros, entre a Administração Pública Municipal e ASSOCIAÇÃO DE PAIS

E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS APAE, inscrita no CNPJ sob n°

80.884.315/0001-88, com sua sede na Rua Balduino Menegazzi, s/n°, Centro,

Município de Planalto, Estado do Paraná, CEP 85.750-000, representada por

6.901.815-7SSP-PReseu Presidente Sr. Juliano Possatto, portador do Rg. n

CPF n° 038.398.749-04.

0 0

Art. 2° O presente termo de fomento terá o valor global de R$ 464.190,24

(quatrocentos e sessenta e quatro mil, cento e noventa reais e vinte e quatro

centavos), a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 38.682,52

(trinta e oito mil, seiscentos e oitenta e dois reais e cinquenta e dois centavos),

conforme Plano de Trabalho/Plano de Aplicação em vigência para o Exercício

2024/2025.

Art. 3° A minuta do termo de fomento, ANEXO 1. é parte integrante desta

lei.

Art. 4° As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pela seguinte

dotação orçamentária:

0&C121
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07 - SECRETARIA DE EDUCAÇAO

07.121 - DEPARTAMENTO DE ENSINO

12.361.1201.2037- Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB 3.3.50.43.00.00

- Subvenções Sociais

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos vinte e um dias do mês de

maio do ano de dois mil e vinte e quatro.

LUIZ CARLOS BONI

J

PREFEITO MUNICIPAL
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MINUTA DE TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PLANALTO E

A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS APAE PARA ATENDER A

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO
ESPECIAL

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO N.o DE DEDE

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público Interno e com inscrição no CNPJ sob
76.460.526/0001-16 e sede à Prefeitura Municipal, Praça São Francisco de
Assis no 1583 (CEP. 85.750-000), neste ato devidamente representado pelo
Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, portador
do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o n.° 747.491.029-20,

e pela Secretária Municipal de Educação, Senhora MARLI SALETE DIECKEL
DE LIMA, brasileira, portadora do RG n.° 7.512.222-5 - SSP/PR, inscrita no
CPF sob o n.° 039.750.749-64, ambos residentes e domiciliados nesse

Município, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares,
doravante denominado Administração Pública, e a ASSOCIAÇAO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob n.o
80.884.315/001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275 - Centro -
Planalto - PR, neste ato representada por seu Presidente, Senhor JULIANO
POSSATTO, inscrito no CPF sob n.° 038.398.749-04 e portador do RG n.°
6.901.815-7, residente e domiciliado na Rua Pelotas, 393 - Centro, Planalto
- PR, doravante denominada Organização da Sociedade Civil (OSC), com
fundamento na Lei Federal n.° 13.019/2014 e Decretos Municipais n° 4.448

e 4.449/2016, bem como nos princípios que regem a Administração Pública
e demais normas pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na forma e
condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto
estabelecer as condições para execução do Projeto através de Recursos
do FUNDEB, o qual será realizado pela Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de PLANALTO - APAE.

1,2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de PLANALTO - APAE, é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna,
Educação Infantil e Ensino Fundamentai na modalidade Educação
Especial.

1
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1.3. Ofertar atendimento educacional e de saúde a

100 (cem) alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, nas
etapas de educação infantil (O a 5 anos), ensino fundamental - anos

iniciais (6 a 15 anos) e educação de jovens e adultos - fase I (acima de
16 anos).

1.4. Oferecer atendimento aos educandos conforme

calendário escolar, de acordo com as normas e orientações da Secretaria
de Estado da Educação.

2. DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:

I - 0 valor de R$ 464.190,24 (quatrocentos e

sessenta e quatro mil, cento e noventa reais e vinte e quatro
centavos), a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$
38.682,52 (trinta e oito mil, seiscentos e oitenta e dois reais e cinquenta e
dois centavos), para atendimentos das despesas apresentadas para a

execução do Projeto, conforme Plano de Trabalho apresentado.

2,2. As despesas correrão à conta da dotação
Secretaria Municipal de Educação;
Implantação da Rede de Atenção à Pessoa

Deficiência; 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais (FUNDEB).

orçamentária:
07.121.12.361.1201.2037

09

com

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser
indicados nos mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada
parcela da despesa a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a

Pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade, mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o

Cronograma de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste
Termo de Fomento e no valor nele fixado;

■P.
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II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o que
não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive
quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

Comunicar, formalmente, à OSC qualquer

irregularidade encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando
não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-la;

III

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e

reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

Constatadas quaisquer irregularidades no
cumprimento do objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá
ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que se
sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização no
caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido no
termo da notificação;

V

Aplicar as penalidades regulamentadas nesteVI

Termo de Fomento;

Fiscalizar, periodicamente, os contratos de
trabalho que assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários
dos trabalhadores e prestadores de serviços da OSC;

VII

Apreciar a prestação de contas final
apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta dias), contado da
data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por eia
determinada, prorrogável, justificadamente, por igual período;

VIII

IX “ Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo
de Fomento na imprensa oficial do Município.

3.2. Compete à OSC:

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano

de Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as

disposições deste Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

J-,
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II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento
dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos

ao funcionamento da instituição e ao adímplemento deste Termo de
Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária
da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, nem qualquer
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos

da Lei Federal n.° 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste

instrumento;

Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se

responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e
cumprimento das metas pactuadas na parceria;

IV

Executar as ações objeto desta parceria com

qualidade, atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;
V

Manter em perfeitas condições de uso os
equipamentos e os instrumentos necessários para a realização dos
serviços e ações pactuadas, através da implantação de manutenção
preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais e
equipamentos;

VI

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade
e orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita
execução desse Termo de Fomento;

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure

direitos trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e
prestadores de serviços;

IX - Responsabilizar-se, com os recursos provenientes
do Termo de Fomento, pela indenização de dano causado ao público,
decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia
ou imprudência, praticados por seus empregados;

Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao
público, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução
desse Termo de Fomento;

X
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XI “ Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos
e mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações objeto desta
parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que
compõe a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro
junto aos respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em
especial aos designados para a comissão de monitoramento e avaliação,
ao(s) gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunal de Contas,
reiativamente, aos processos, aos documentos e às informações
referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais de execução

do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos
financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em Instituição
financeira oficiai indicada pela Administração Pública, assim como as
receitas decorrentes, que serão, obrigatoriamente, computadas a crédito
deste Termo de Fomento e aplicadas, exdusivamente, no objeto de sua
finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as
prestações de contas;

Restituir à Administração Pública os recursos
recebidos quando a prestação de contas for avaliada como irregular,
depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a
OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto
descrito no neste Termo de Fomento e a área de atuação da organização,

cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho
original, desde que não tenha havido doio ou fraude e não seja o caso de
restituição integra! dos recursos;

XV

a responsabilidade exclusiva pelo
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal.

XVI

4. DA APLICAÇAO DOS RECURSOS
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4.1. O Piano de Trabalho deverá ser executado com

estrita observância das dáusulas pactuadas neste Termo de Fomento,
sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado
público com recursos vinculados à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação
de metas, desde que seja, previamente, aprovada a adequação do piano
de trabalho pela Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial,
recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

pagar despesa realizada em data anterior àIV

vigência da parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência
da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante
sua vigência;

VI - realizar despesas com: a) multas, juros ou
correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a

recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da
Administração Pública na liberação de recursos financeiros; b)
publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens
que caracterizem promoção pessoal; c) pagamento de pessoal contratado
pela OSC que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei Federal n.°
13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria

deverão ser depositados em conta corrente específica na instituição
financeira pública determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão

aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de
prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
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4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou
extinção da parceria, os saldos financeiros rennanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,

serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da
Administração Pública.

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da
parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à
identificação do beneficiário fina! e à obrigatoriedade de depósito em sua
conta bancária.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante
crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores

de serviços, excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento
mediante transferência eletrônica, caso em que se admitirá a realização

de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5,1. A prestação de contas deverá ser efetuada em
até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria do
presente Termo de Fomento, conforme dispõe o Art. 69 da Lei n.o
13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no

Sistema Integrado de Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do
Paraná, de acordo com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir
da data de sua publicação, pelo período de 12 (doze) meses, contados
desta data, podendo ser prorrogado mediante solicitação da Organização
da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser

apresentada è Administração Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do término inicialmente previsto.

■J-.
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6.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo
de Fomento será feita pela Administração Pública quando eia der causa ao
atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do
atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado,
exceto quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos,
desde que acordados entre os parceiros e firmados antes do término de
sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser
revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao

plano de trabalho original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E

FISCALIZAÇAO

8.1. A Administração Pública promoverá o
monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria,
podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou
firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.

8.2. A Administração Pública acompanhará a
execução do objeto deste Termo de Fomento através de seu(s) gestor(es),
que tem por obrigação;

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência
de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou

metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos,
bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os

problemas detectados;

III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação
de contas mensal e final, com base no relatório técnico de monitoramento

e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal n.° 13.019/2014;
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Disponibilizar materiais e equipamentos
tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

IV

8.3. A comissão de monitoramento e avaliação de que
trata o Art. 35, inciso V, alínea h, bem como citada no parecer do órgão
técnico, será formada por , ,

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico
de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de

Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de
contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação
da parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá:

descrição sumária das atividades e metasI

estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento

das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução
do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e

aprovados no plano de trabalho;

efetivamente transferidos pelaIII valores

Administração Pública;

análise dos documentos comprobatórios das

despesas apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não for
comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste Termo
de Fomento.

IV

análise de eventuais auditorias realizadas pelos

controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem
como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência
dessas auditorias.

V

8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os
integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar
visita in loco, da qual será emitido relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração
Pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria será

-j
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acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública
correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em risco a execução do piano de trabalho, a
Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a

responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua
descontinuidade.

8.9. Será gestora administrativo do presente Termo
de Fomento, a Senhora CARLA FATIMA MOMBACH STURM.

9. DA RESCISÃO

9.1. E facultado aos parceiros rescindir este Termo de
Fomento, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60
(sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as

responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período
em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir uniiateralmente
este Termo de Fomento quando da constatação das seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano
de Trabalho aprovado;

Retardamento injustificado na realização daII

execução do objeto deste Termo de Fomento;

Descumprimento de cláusula constante desteIII

Termo de Fomento.

10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1. O presente Termo de Fomento deverá ser
executado, fielmente, pelos parceiros, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas
consequências de sua inexecuçao total ou parcial.
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10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o
piano de trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à OSC da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

suspensão temporária de participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com

órgãos e entidades do Município de PLANALTO, por prazo não superior a
02 (dois) anos;

II

III - declaração de inidoneidade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e
entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA
DE CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito

pelos parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judiciai competente,

partes, obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de
solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião,

participação da Procuradoria Jurídica do Município, da qual será
lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se
manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

as

com a

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo
de Fomento o plano de trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros
presente Termo de Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma,
para todos os efeitos legais.

0
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PLANALTO/PR DE DE

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

JULIANO POSSATTO

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO - APAE

MARLI SALETE DICKEL DE LIMA

Secretária Municipal de Educação

CARLA FATIMA MOMBACIl STURM

Gestora Administrativo Titular do

Termo de Fomento

Testemunhas:
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1

MUNICÍPIO Dfe

PIANALTO

Lei n° 2828 de 13 de junho de 2024

Autoriza Celebração de TERMO DE

FOMENTO com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, e da

outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto - PR, aprovou e eu, LUIZ

CARLOS BONl, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1 - Fica o Município, juntamente com o Fundo Municipal de

Assistência Social de Planalto PR, autorizado a celebrar TERMO DE

FOMENTO, para a consecução de finalidades de interesse público, por meio de

transferência de recursos financeiros, entre a Administração Pública Municipal e

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, inscrita no

CNPJ sob n° 80.884.315/0001-88, com sua sede na Rua Balduino Menegazzi,

s/n°, Centro, Município de Planalto, Estado do Paraná, CEP 85.750-000,

representada por seu Presidente Sr. Juliano Possaíto, portador do Rg. n

6.901.815-7SSP-PR e CPF n° 038.398.749-04.

o o

Art. 2° - O presente termo de fomento terá o valor global de R$ R$18.0000

(dezoito mil reais), conforme repasse do Sistema único de Assistência Social -

SUAS, conforme Plano de Trabalho/Plano de Aplicação em vigência para o

Exercício 2024/2025.

Art. 3° - A minuta do termo de fomento, ANEXO I, é parte integrante desta

lei.

Art. 4°. As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pela seguinte

dotação orçamentária;

■O
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10 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

10.143 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0801 - 2018 - Acesso aos Serviços/Programa e Benefícios - MDS

02570 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

00935 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial - SUAS

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos treze dia do mês de junho

do ano de dois mif e vinte e quatro.

.jòi ?
LUIZ CARLOS BONl

PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PLANALTO E
/A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS - APAE PARA ATENDER A

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO
ESPECIAL

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO N.o DE DE DE

município de planalto, Estado do Paraná, pessoa
jurfdica de direito público interno e com inscrição no CNPJ sob n°

76.460.526/0001-16 e sede à Prefeitura Municipal, Praça São Francisco de
Assis n° 1583 {CEP. 85.750-000), neste ato devidamente representado pe!
Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, portador
do RG n.^ 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20,
e pela Secretária Municipal de Assistência Social, Senhora LIZANDRA

CRISTINA BONI, brasileira, portadora do RG n.° 60871981- SSP/PR, inscrita
no CPF sob o n.° 976.493,179-00, ambos residentes e domiciliados nesse

Município, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares,
doravante denominado Administração Pública, e a ASSOCIAÇAO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob nA

80,884.315/001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275
Planalto - PR, neste ato representada por seu Presidente, Senhor JULIANO

POSSATTO, inscrito no CPF sob n.o 038.398.749-04 e portador do RG nA
6.901.815-7, residente e domiciliado na Rua Pelotas, 393 - Centro, Planalto
- PR, doravante denominada Organização da Sociedade Civil (OSC), com
fundamento na Lei Federal n.° 13.019/2014 e Decretos Municipais n'^ 4.448

e 4.449/2016, bem como nos princípios que regem a Administração Pública
e demais normas pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na forma e
condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

o

Centro

1. DO OBJETO
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1.1. o presente Termo de Fomento tem por objeto
estabelecer as condições para execução do Projeto do repasse do Sistema

único de Assistência Social - SUAS, o qual será realizado pela Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais de PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de PLANALTO - APAE, é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna,
Educação Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação
Especial.

1.3. Ofertar atendimento educacional a 106 (cento e
seis) alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, nas etapas
de educação infantil (O a 5 anos), ensino fundamentai - anos iniciais (6 a
15 anos) e educação de jovens e adultos - fase I (acima de 16 anos).

1.4. Oferecer atendimento aos educandos conforme

calendário escolar, de acordo com as normas e orientações da Secretaria
de Estado da Educação.

2. DA TRANSFERENCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:

I ” 0 valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), a serem

pagos em 12 (doze) parcelas de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais),
para atendimentos das despesas apresentadas para a execução do Projeto,
conforme Plano de Trabalho apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária:

10 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

10.143 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0801 - 2018 - Acesso aos Serviços/Programa e Benefícios - MDS

02570 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

00936 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial - SUAS

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser
indicados nos mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada
parcela da despesa a ser transferida.
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2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a

Pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente

funcionalidade, mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o

Cronograma de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste
Termo de Fomento e no valor nele fixado;

II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o que
não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive
quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

Comunicar, formaímente, à OSC qualquer
irregularidade encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando
não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-la;

III

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e

reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

Constatadas quaisquer irregularidades no
cumprimento do objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá
ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que se
sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização no

caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido no
termo da notificação;

V

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste
Termo de Fomento;
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Fiscalizar, periodicamente, os contratos de
trabalho que assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários
dos trabalhadores e prestadores de serviços da OSC;

VÍI

Apreciar a prestação de contas final
apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta dias), contado da
data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por eia
determinada, prorrogável, justificadamente, por igual período;

VIII

Publicar, às suas expensas, o extrato deste TermoIX

de Fomento na imprensa oficial do Município.

3.2. Compete à OSC:

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano

de Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as
disposições deste Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento
dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos

funcionamento da instituição e ao adímplemento deste Termo de
Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária
da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, nem qualquer
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;

ao

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos

da Lei Federal n.o 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste
instrumento;

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se

responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e
cumprimento das metas pactuadas na parceria;

Executar as ações objeto desta parceria com
qualidade, atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

V
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Manter em perfeitas condições de uso os
equipamentos e os instrumentos necessários para a realização dos
serviços e ações pactuadas, através da implantação de manutenção
preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais e

equipamentos;

VI

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade
e orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fie! e perfeita
execução desse Termo de Fomento;

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure

direitos trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e
prestadores de serviços;

IX ~ Responsabilizar-se, com os recursos provenientes
do Termo de Fomento, pela indenização de dano causado ao público,
decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia
ou imprudência, praticados por seus empregados;

X “ Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao

público, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução
desse Termo de Fomento;

XI - Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos
e mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações objeto desta

parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que
compõe a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro
junto aos respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em
especial aos designados para a comissão de monitoramento e avaliação,
ao(s) gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribuna! de Contas,
relatívamente, aos processos, aos documentos e às informações-
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referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais de execução

do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos
financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em instituição
financeira oficial indicada pela Administração Pública, assim como as
receitas decorrentes, que serão, obrigatoriamente, computadas a crédito
deste Termo de Fomento e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua
finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as
prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos
recebidos quando a prestação de contas for avaliada como irregular,
depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a

OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de açÕes compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto
descrito no neste Termo de Fomento e a área de atuação da organização,
cuja mensuração econômica será feita a partir do piano de trabalho
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de
restituição integral dos recursos;

a responsabilidade exclusiva pelo
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal.

XVI

4. DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com

estrita observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento,
sendo vedado:

pagar, a qualquer título, servidor ou empregadoI

público com recursos vinculados à parceria;
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modificar o objeto, exceto no caso de ampliação
de metas, desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano
de trabalho pela Administração Pública;

II

utilizar, ainda que em caráter emergendaí,
recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

III

IV - pagar despesa realizada em data anterior à
vigência da parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência
da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante
sua vigência;

realizar despesas com: a) muitas, juros ou

correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a

recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da

Administração Pública na liberação de recursos financeiros; b)
publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens

que caracterizem promoção pessoal; c) pagamento de pessoal contratado
pela OSC que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei Federai n.°
13.019/2014.

VI

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria
deverão ser depositados em conta corrente específica na instituição

financeira pública determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão

aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de
prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,
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serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias^ sob pena de imediata instauração de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da
Administração Pública.

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da
parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua
conta bancária.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante
crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores
de serviços, excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento
mediante transferência eletrônica, caso em que se admitirá a realização
de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇAO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em
até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria do
presente Termo de Fomento, conforme dispõe o Art. 69 da Lei n.°
13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no

Sistema Integrado de Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do

Paraná, de acordo com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir
da data de sua publicação, pelo período de 12 (doze) meses, contados
desta data, podendo ser prorrogado mediante solicitação da Organização
da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser

apresentada à Administração Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do término inicialmente previsto.
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6.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo
de Fomento será feita peía Administração Pública quando eia der causa ao
atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do
atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado,

exceto quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos,
desde que acordados entre os parceiros e firmados antes do término de
sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser
revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao
plano de trabalho original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E

FISCALI2AÇAO

8.1. A Administração Pública promoverá o
monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria,
podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou
firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.

A Administração Pública acompanhará a
execução do objeto deste Termo de Fomento através de seu(s) gestor(es),
que tem por obrigação;

8.2.

Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;I
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Informar ao seu superior hierárquico a existência
de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou

metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos,
bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os

problemas detectados;

II

III “ Emitir parecer conclusivo de análise da prestação
de contas mensal e final, com base no relatório técnico de monitoramento
e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal n.° 13.019/2014;

Disponibilizar materiais e equipamentos
tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

IV

8.3. A comissão de monitoramento e avaliação de que

trata o Art. 35, inciso V, alínea h, bem como citada no parecer do órgão
técnico, será formada por 			 		

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico
de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de

homologará,

independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de
contas pela OSC.

Avaliação designada, que 0Monitoramento e

8.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação

da parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá;

descrição sumária das atividades e metasI

estabelecidas;

II ~ análise das atividades realizadas, do cumprimento

das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução
do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e
aprovados no plano de trabalho;

transferidos pelavalores efetivamenteIII

Administração Pública;

análise dos documentos comprobatórios das

despesas apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não for
comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste Termo
de Fomento.

IV
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análise de eventuais auditorias realizadas pelos

controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, ^bem
de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência

V

como

dessas auditorias

8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os

integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar
visita in loco, da qual será emitido relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração
Pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria ^ será
acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública
correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho, a
Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua
descontinuidade.

8.9. Será gestora administrativo do presente Termo
de Fomento, a Senhora CARLA FATIMA MOMBACH 5TURM.

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de
Fomento, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60
(sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes
responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período
em que este tenha vigido.

imputadas as

9.2. A Administração poderá rescindir uniiateralmente
este Termo de Fomento quando da constatação das seguintes situações:
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I - utilização dos recursos em desacordo com o Plano
de Trabalho aprovado;

II Retardamento injustificado na realização da
execução do objeto deste Termo de Fomento;

III - Descumprimento de cláusula constante deste
Termo de Fomento.

10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1. O presente Termo de Fomento deverá ser
executado, fieimente, pelos parceiros, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o
plano de trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à OSC da sociedade civil as seguintes sanções;

I - advertência;

suspensão temporária de participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades do Município de PLANALTO, por prazo não superior a
02 (dois) anos;

II

declaração de inidoneidade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e
entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

III

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA
DE CONFLITOS
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11,1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito

pelos parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente,

as partes, obrigatoriamente, farão tratatívas para prévia tentativa de
solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião,
com a participação da Procuradoria Jurídica do Município, da qual será
lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se
manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo
de Fomento o plano de trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros
presente Termo de Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma,
para todos os efeitos legais.

0

DEPLANALTO/PR, DE

LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal de Planalto

JULIANO POSSATTO

Presidente da A.ssociaçào de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO - APAE
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UZANDRA CRISTINA BONI

Secretária Municipal de Assistência Social

CARLA FATIMA MOMBACH STURM

Gestor Administrativo Titular do

'l ermo de Fomento

Testemunhas;
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Prefeitura Municipal de Planalto23/05/2024, 07;58

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

ADMINISTRATIVO

l.EI N" 2825 DE 21 DE MAIO DE 2024

Autoriza Celebração de TERMO DE FOMENTO com a

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS -
APAE, e da outras providencias.

A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto
LUIZ CARLOS BONl, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

PR, aprovou e eu,

Art. 1" Fica o Município, juntamente com o Fundo Municipal de
Saúde de Planalto PR, autorizado a celebrar TERMO DE

FOMENTO, para a consecução de finalidades de interesse público,
por meio de transferência de recursos financeiros, entre a

Administração Pública Municipal e ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, inscrita no CNPJ sob n*^

80.884.315/0001-88. com sua sede na Rua Balduino Menegazzi, s/n",

Centro, Município de Planalto. Estado do Paraná. CEP 85.750-000.
representada por seu Presidente Sr. Juliano Possatto, portador do Rg.

6.901.815-7SSP-PR e CPF n" 038.398.749-04.

Art. 2" O presente termo de fomento terá o valor global de RS
464.190,24 (quatrocentos e sessenta e quatro mil. cento e noventa

reais e vinte e quatro centavos), a ser pago cm 12 (doze) parcelas
mensais no valor de RS 38.682,52 (trinta e oito mil, seiscentos e

oitenta e dois reais e cinquenta c dois centavos), conforme Plano de

Trabalho/Plano de Aplicação em vigência para o Exercício 2024/2025.
Art. 3" A minuta do termo de fomento. ANEXO I, é parte integrante
desta lei.

Art. 4" As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pela
seguinte dotação orçamentária:
07 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
07.121 - DEPARTAMENTO DE ENSINO

12.361.1201.2037

FUNDEB 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

Art. 5“ Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação.

O O
n

Manutenção do Ensino Fundamental

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos vinte c um dias do

mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro.

LUIZ CARLOS BONl

PREFEITO MUNICIPAL

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE Sl CELEBRAM

O MUNICÍPIO DE PLANALTO E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

APAE PARA ATENDER A

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO N." DE DE DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO. Estado do Paraná, pessoa jurídica de

direito público interno e com inscrição no CNPJ sob n"

76.460.526/0001-16 c sede à Prefeitura Municipal, Praça São
Francisco de Assis n° 1583 {CE.P 85.750-000). neste ato devidamente

representado pelo Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONl,

brasileiro, casado, portador do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito

no CPF sob o n.° 747.491.029-20. c pela Secretária Municipal de
Educação. Senhora MARLI SALETE DIECKEL DE LIMA,

brasileira, portadora do RG n." 7.5 i 2.222-5 - SSP/PR, inscrita no CPF
sob o 11." 039.750.749-64, ambos residentes e domiciliados nesse

Município, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares,

doravante denominado Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE),
inscrita no CNPJ sob n.‘

Balduino Menegazzi, 275 - Centro
representada por seu Presidente, Senhor JULIANO POSSATTO,

inscrito no CPF sob n.° 038.398.749-04 c portador do RG n."

80.884.315/001-88, com sede na Rua

Planalto - PR. neste ato

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materla/A4BC2DE1/03AFcWeA4nsFzsZUfXvp5OpVI-J2BjWF_hEDDQHxLmUXXWt77KuyF7xM5zBkcAc... 1/7
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6.901.815-7. residente e domiciliado na Rua Pelotas. 393 - Centro.

Planalto - PR. doravante denominada Organi/ação da Sociedade Civil
(OSC), com fundamento na Lei Federal n.” 13.019/2014 e Decretos
Municipais n" 4.448 e 4.449/2016, bem como nos princípios que

regem a Administração Pública c demais normas pertinentes, celebram
este Termo de Fomento, na fonna e condições estabelecidas nas

seguintes cláusulas;

23/05/2024,07:58

1. DO OBJETO

1.1. O presente Tenno de Fomento tem por objeto estabelecer as

condições para execução do Projeto através de Recursos do FUNDFB,
0 qual será realizado pela Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de PLANALTO - APAE.
1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de PLANALTO
- APAE. é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna. Educação
Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação Especial.

1.3. Ofertar atendimento educacional e de saúde a 100 (cem) alunos

com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, nas etapas de

educação infantil (O a 5 anos), ensino ftindamcntai - anos iniciais (6 a
15 anos) e educação de jovens e adultos - fase I (acima de 16 anos).
1.4. Oferecer atendimento aos cducandos conforme calendário escolar,

de acordo com as normas c orientações da Secretaria de Estado da
Educação.

2. DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:
1 - o valor de R$ 464.190,24 (quatrocentos e sessenta c quatro mil,

cento e noventa reais e vinte e quatro centavos), a ser pago cm 12

(doze) parcelas mensais no valor de RS 38.682,52 (trinta e oito mil,
seiscentos e oitenta c dois reais e cinquenta e dois centavos), para

atendimentos das despesas apresentadas para a execução do Projeto,

conforme Plano de Trabalho apresentado.

2.2. As despesas con^erão à conta da dotação orçamentária: 09 -
Secretaria Municipal de Educação; 07.121.12.361.1201.2037 -

implantação da Rede de Atenção à Pessoa com Deficiência;
3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais (FUNDEB).

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados nos
mesmos, os créditos e empenhos para cobertura dc cada parcela da

despesa a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo
poderá ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade,

mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma de

Desembolso, cm anexo, que faz parte integrante deste Termo de
Fomento e no valor nele fixado:

II - Fiscalizar a execução do Termo dc Fomento, o que não fará cessar

ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito cumprimento das
obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a

terceiros, ou por irregularidades constatadas;

III - Comunicar, formalmente, à OSC qualquer irregularidade

encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando não pactuado

nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-la;

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas c reclamações,

cientificando a OSC para as devidas regularizações;

V - Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do objeto
desta Parceria, a Administração Pública poderá ordenar a suspensão

dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a OSC. e
sem que esta tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas

não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido no termo da
notificação;
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VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo dc Fomento;

23/05/2024. 07:58

contratos dc trabalho que

direitos trabalhistas, sociais c previdcnciários dos
VII - Fiscalizar, periodicamente, os

assegurem os

trabalhadores e prestadores dc serviços da OSC;

VIII - Apreciar a prestação dc contas final apresentada, no prazo de
até 150 (cento c cinquenta dias), contado da data dc seu recebimento

do cumprimento de diligência por cia determinada, prorrogável,
jusiificadainenlc,por igual periodo;

IX - Publicar, às suas expensas,o extrato deste Termo dc Fomento na
imprensa oficial do Município.

ou

3.2. Compete à ÜSC;

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de Trabalho

aprovado pela Administraçeão Pública, observadas as disposições deste
Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

II - Responder, exclusivamenle, pelo recolhimento dos encargos

trabalhistas, previdcnciários, fiscais e comerciais relativos ao
funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de

Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos,

nem qualquer oncração do objeto da parceria ou restrição à sua
execução;

- Prestar contas dos recursos recebidos nos tennos da Lei Federal

13,019/2014, nos prazos estabelecidos neste instrumento;

III

n.

Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizará, de
fonna solidária, pela execução das atividades e cumprimento das
metas pactuadas na parceria;

IV

V - Executar as ações objeto desta parceria com qualidade, atendendo
o público de modo gratuito, universal e igualitário:

VI - Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os

instrumentos necessários para a realização dos serviços e ações

pactuadas, através da implantação de manutenção preventiva e

corretiva predial e de todos os instrumentais e equipamentos;

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações

técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução
desse Termo dc Fomento;

Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas,VIII

sociais e previdcnciários aos seus trabalhadores c prestadores de
serviços;

IX - Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do Termo de

Fomento, pela indenização de dano causado ao público, decorrentes

dc ação ou omissão voluntária, ou dc negligência, imperícia ou

imprudência, praticados por seus empregados;

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público, por

profissional empregado ou preposto, em razão da execução desse
Termo dc Fomento:

XI - Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos c mobiliários

necessários ao desenvolvimento das ações objeto desta parceria;

Disponibilizar documentos dos profissionais que compõe a

equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro junto

aos respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XII

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em especial aos

designados para a comissão de monitoramento e avaliação, ao(s)

gesior(cs) da parceria, do controle interno e do Tribunal de Contas,

rclativamente. aos processos, aos documentos e às informações
referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais de execução

do objeto:
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XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos financeiros
enquanlo não utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira
oficial indicada pela Administração Pública, assim como as receitas
decorrentes,que serão, obrigatoriamente,computadas a credito deste
Termo de Fomento e aplicadas, cxclusivamente, no objeto de sua
finalidade, devendo constar dc demonstrativo específico que integrará
as prestações dc contas;

23/05/2024, 07:58

XV - Restituir à Administração Pública os recursos recebidos quando

a prestação de contas for avaliada como irregular, depois dc exaurida a
fase rccursal, se mantida a decisão, caso cm que a OSC poderá

solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de açòes compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto
descrito no neste Termo de Fomento e a área dc atuação da

organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano
de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não
seja o caso de restituição integral dos recursos;

a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamentoXVI

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que

diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

4. DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita observância

das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento, sendo vedado:

1 - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com
recursos vinculados à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso dc ampliação de metas, desde

que seja. previamente, aprovada a adequação do plano de trabalho

pela Administração Pública;

utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para

finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho:

III

IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo
quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência;

VI - realizar despesas com: a) multas, juros ou correção monetária,

inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos,

salvo SC decorrentes dc atrasos da Administração Pública na liberação

de recursos financeiros; b) publicidade, salvo as previstas no plano de

trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter

educativo, informativo ou dc orientação social, das quais não constem

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal: c)

pagamento de pessoal contratado pela OSC que não atendam às

exigências do Art, 46 da Lei Federal n.° 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos cm decorrência da parceria deverão scr
depositados em conta corrente específica na instituição financeira

pública determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da
parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas

exigidas para os recursos transferidos.

4.4, Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da

parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,

serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de

30 (trinta) dias, sob pena dc imediata instauração de tomada de contas

especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da

Administração Pública.

4.5. Toda a movimentação dc recursos no âmbito da parceria será

realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta

bancária.
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4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante credito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços,
excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento mediante
transferência eletrônica, caso em que se admitirá a realização dc
pagamentos em espécie.

23/05/2024, 07:58

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em até 90 (noventa)
dias a partir do término da vigência da parceria do presente Termo dc
Fomento, conforaie dispõe o Art. 69 da Lei n." 13,019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no Sistema Integrado de
Transferências - SIT, do Tribunal dc Contas do Paraná, de acordo com

as instruções do TCE/PR,

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. ü presente Termo de Fomento vigorará a partir da data de sua
publicação, pelo período de 12 (doze) meses, contados desta data,
podendo ser prorrogado mediante solicitação da Organização da
Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser

apresentada à Administração Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do término inicialmcnte previsto.

6.2. A prorrogação de oficio da vigência deste Termo de Fomento será
feita pela Administração Pública quando ela der causa ao atraso na

liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso
verificado.

7. D.AS ALTERAÇÕES

71. Este Termo dc Fomento poderá ser alterado, exceto quanto ao seu

objeto, mediante a celebração de Tennos Aditivos, desde que

acordados entre os parceiros e firmados antes do término de sua
vigência.

7.2, O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração

de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho

original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCAIJZAÇÂO

8.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a

avaliação do cumprimento do objeto da parceria, podendo valer-se do

apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias

com órgãos ou entidades públicas.

8.2. A Administração Pública acompanhará a execução do objeto deste

Termo de Fomento através de seu(s) gestor(es), que tem por

obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

Infonnar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que

comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da

parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem

como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os

problemas detectados;

II

Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de contas

mensal e final, com base no relatório técnico de monitoramento e

avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal n.” 13.019/2014;

III

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tccnológico,s necessários
às atividades de monitoramento c avaliação.

8.3. A comissão dc monitoramento e avaliação dc que trata o Art. 35,

inciso V. alínea h, bem como citada no parecer do órgão técnico, será

formada por			
8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico de

monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão dc

Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará.
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independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação
do contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico dc monitoramento e avaliação da parceria, sem

prejuizo dc outros elementos, conterá;

23/05/2024, 07:58

I - descrição sumária das atividades c metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do

impacto do beneficio social obtido em razão da execução do objeto até
o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no
plano de trabalho:
III - valores efclivamenle transferidos pela Administração Pública;

análise dos documentos comprobatórios das despesas

apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não for
comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste
Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e
externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas
conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas
auditorias.

IV

8.6. No exercício dc suas atribuições o gestor c os integrantes da

Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita in

loco, da qual será emitido relatório.

8.7. Sem prejuizo da fiscalização pela Administração Pública e pelos
órgãos de controle, a execução da parceria será acompanhada e

fiscalizada pelo conselho de política pública correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência dc fato relevante, que
possa colocar em risco a execução do plano de trabalho, a

Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a

responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua
descontinuidade.

8.9. Será gestora administrativo do presente Tenno dc Fomento, a
Senhora CARLA FATIMA MOMBACH STURM.

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo dc Fomento,

devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo dc 60 (sessenta)

dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das
obrigações e creditados os benefícios no período cm que este tenha
vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir unilatcralmente este Termo de
Fomento quando da constatação das seguintes situações;

I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho

aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização da execução do objeto
deste Termo dc Fomento;

III - Descumprimento de cláusula constante deste Termo dc Fomento.

10. DA RESPONSABILIZ.AÇÀO E DAS SANÇÕES

10.1. O presente Termo de Fomento deverá ser executado, fielmente,

pelos parceiros, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação

pertinente, respondendo cada um pelas consequências de sua

incxccução total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria cm desacordo com o plano dc

trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à

OSC da sociedade civil a.s seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária dc participação cm chamamento público c
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos c entidades

do Município de PLANALTO, por prazo não superior a 02 (dois)
anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento

público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e entidades dc
todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
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concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

23/05/2024, 07:58

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE
CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito pelos

parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo
de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente, as partes,

obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de solução
administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião, com a

participação da Procuradoria Jurídica do Município, da qual será
lavrada ata, ou por meio de documentosexpressos, sobre os quais se
manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parle integrante e indissociáveldeste Termo de Fomento o
plano de trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Tenno de
Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, para todos os

efeitos legais.

DEPLANALTO/PR, DE

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

JULIANO POSSATTO

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de PLANALTO - APAE

MARLISALETE DICKEL DE UMA

Secretária Municipal dc Educação

CARLA FATIMA MOMBACHSTURM

Gestora Administrativo Titular do

Termo de Fomento

Testemunhas:

Publicado por:

Diego Viniciu.s Ruckhaber
Código Idcntificador:A4BC2DEI

Matéria publicada no Diário Oficial dos Município.s do Paraná
no dia 23/05/2024. Edição 3029
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://w\v\v.diariomiinicipal.com.br/amp/
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TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PLANALTO E

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS - APAE PARA ATENDER A

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO
ESPECIAL

TERMO DE FOMENTO N.° 005/2024.

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público interno e com inscrição no CNPJ sob n°
76.460.526/0001-16 e sede à Prefeitura Municipal, Praça São Francisco de
Assis n° 1583 {CEP. 85.750-000), neste ato devidamente representado pelo
Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, portador
do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o n.° 747.491.029-20,

e pela Secretária Municipal de Educação, Senhora MARLI SALETE DIECKEL
DE LIMA, brasileira, portadora do RG n.° 7.512.222-5 - SSP/PR, inscrita no
CPF sob 0 n.o 039.750.749-64, ambos residentes e domiciliados nesse

Município, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares,
doravante denominado Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob
n.o 80.884.315/001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275 -
Centro - Planalto - PR, neste ato representada por seu Presidente, Senhor
JULIANO POSSATTO, inscrito no CPF sob n.° 038.398.749-04 e portador do
RG n.o 6.901.815-7, residente e domiciliado na Rua Pelotas, 393 - Centro,
Planalto - PR, doravante denominada Organização da Sociedade Civil (OSC),
com fundamento na Lei Federal n.° 13.019/2014 e Decretos Municipais n°

4.448 e 4.449/2016, bem como nos princípios que regem a Administração
Pública e demais normas pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na
forma e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto
estabelecer as condições para execução do Projeto através de Recursos
do FUNDEB, o qual será realizado pela Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de PLANALTO - APAE, é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna,
Educação Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação
Especial.

1.3. Ofertar atendimento educacional e de saúde a

100 (cem) alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, nas
etapas de educação infantil (O a 5 anos), ensino fundamental - anos

1
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iniciais (6 a 15 anos) e educação de jovens e adultos - fase I (acima de
16 anos).

1.4. Oferecer atendimento aos educandos conforme

calendário escolar, de acordo com as normas e orientações da Secretaria
de Estado da Educação.

2. DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:

0 valor de R$ 464.190,24 (quatrocentos e

sessenta e quatro mil, cento e noventa reais e vinte e quatro
centavos), a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$
38.682,52 (trinta e oito mil, seiscentos e oitenta e dois reais e cinquenta e
dois centavos), para atendimentos das despesas apresentadas para a

execução do Projeto, conforme Plano de Trabalho apresentado.

I

2.2. As despesas correrão à conta da dotação
Secretaria Municipal de Educação;orçamentária:

07.121.12.361.1201.2037 - Implantação da Rede de Atenção à Pessoa
com Deficiência; 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais (FUNDEB).

09

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser
indicados nos mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada
parcela da despesa a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a

Pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade, mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o„

Cronograma de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste
Termo de Fomento e no valor nele fixado;

2
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Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o

que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive
quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

II

Comunicar, formaimente, à OSC qualquer

irregularidade encontrada na execução das açÕes, fixando-lhe, quando
não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-ia;

III

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas

e reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

Constatadas quaisquer irreguiaridades no

cumprimento do objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá
ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que
se sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização
no caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo estabeiecido
no termo da notificação;

V

VI - Aplicar as penaiidades reguiamentadas neste
Termo de Fomento;

Fiscalizar, periodicamente, os contratos de
trabaiho que assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários
dos trabalhadores e prestadores de serviços da OSC;

VII

Apreciar a prestação de contas final
apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta dias), contado da
data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela
determinada, prorrogável, justificadamente, por igual período;

VIII

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste

Termo de Fomento na imprensa oficial do Município.

3
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3.2. Compete à OSC:

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o

Plano de Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as
disposições deste Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento
dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos
ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de
Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária
da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, nem qualquer
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;

Prestar contas dos recursos recebidos nos

termos da Lei Federal n.° 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste

instrumento;

III

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se

responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e
cumprimento das metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com
qualidade, atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

Manter em perfeitas condições de uso os

equipamentos e os instrumentos necessários para a realização dos
serviços e ações pactuadas, através da implantação de manutenção
preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais e

equipamentos;

VI

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade
e orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita
execução desse Termo de Fomento;

4
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VIII - Manter contrato de trabalho que assegure

direitos trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e
prestadores de serviços;

Responsabilizar-se,

provenientes do Termo de Fomento, pela indenização de dano causado
ao público, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de
negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados;

IX com os recursos

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao

público, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução
desse Termo de Fomento;

Responsabilizar pelo espaço físico,
equipamentos e mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações
objeto desta parceria;

XI

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que
compõe a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro
junto aos respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos,

em especial aos designados para a comissão de monitoramento e

avaliação, ao(s) gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunal
de Contas, relativamente, aos processos, aos documentos e às
informações referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais
de execução do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais
saldos financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em

instituição financeira oficial indicada pela Administração Pública, assim
como as receitas decorrentes, que serão, obrigatoriamente, computadas
a crédito deste Termo de Fomento e aplicadas, exclusivamente, no

objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico
que integrará as prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos
recebidos quando a prestação de contas for avaliada como irregular.

5
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depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a
OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo piano de trabalho, conforme o objeto
descrito no neste Termo de Fomento e a área de atuação da

organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de
trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja
o caso de restituição integral dos recursos;

a responsabilidade exclusiva pelo
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e
de pessoal.

XVI

4. DA APLICAÇAO DOS RECURSOS

4.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com

estrita observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento,
sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado
público com recursos vinculados à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação
de metas, desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano
de trabalho pela Administração Pública;

utilizar, ainda que em caráter emergencial,

recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

III

IV - pagar despesa realizada em data anterior à
vigência da parceria;
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V - efetuar pagamento em data posterior à vigência
da parceria, saivo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido
durante sua vigência;

VI - reaiizar despesas com: a) muitas, juros ou

correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a
recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da
Administração Pública na liberação de recursos financeiros; b)
publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou
de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal; c) pagamento de pessoal
contratado pela OSC que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei
Federal n.o 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da

parceria deverão ser depositados em conta corrente específica na
instituição financeira pública determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão

aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições
de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou

extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,
serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da
Administração Pública.

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da
parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua
conta bancária.
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4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante
crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores

de serviços, excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento
mediante transferência eletrônica, caso em que se admitirá a realização
de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇAO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em
até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria do
presente Termo de Fomento, conforme dispõe o Art. 69 da Lei n.o
13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no

Sistema Integrado de Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do
Paraná, de acordo com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir
da data de sua publicação, pelo período de 12 (doze) meses, contados
desta data, podendo ser prorrogado mediante solicitação da Organização
da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser

apresentada à Administração Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do término inicialmente previsto.

6.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo
de Fomento será feita pela Administração Pública quando ela der causa
ao atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período
do atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES
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71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado,

exceto quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos,
desde que acordados entre os parceiros e firmados antes do término de
sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser
revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo
ao plano de trabalho original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E

FlSCALIZAÇAO

8.1. A Administração Pública promoverá o
monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria,
podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou
firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.

8.2. A Administração Pública acompanhará a
execução do objeto deste Termo de Fomento através de seu(s)
gestor(es), que tem por obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência
de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou

metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas
para sanar os problemas detectados;

Emitir parecer conclusivo de análise da
prestação de contas mensal e finai, com base no relatório técnico de
monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal n.°
13.019/2014;

III

9
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Disponibilizar materiais e equipamentos

tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.
IV

8.3. A comissão de monitoramento e avaliação de

que trata o Art. 35, inciso V, alínea h, bem como citada no parecer do
órgão técnico, será formada por KEILA CRISTINA WELTER, ALINE
DENISE ESFOGLIA, JANICE ROVER BORCHARDT.

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico
de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de
Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de
contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e

avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá:

descrição sumária das atividades e metasI

estabelecidas;

análise das atividades realizadas, do

cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em
razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

II

valores efetivamente transferidos pelaIII

Administração Pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das
despesas apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não
for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste
Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos

controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem

como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência
dessas auditorias.

8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os

integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar
visita in loco, da qual será emitido relatório.
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8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração
Pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria será
acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública
correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho,
a Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua
descontinuidade.

8.9. Será gestora administrativo do presente Termo
de Fomento, a Senhora CARLA FATIMA MOMBACH STURM.

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo
de Fomento, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60
(sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as

responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período
em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir
unilateralmente este Termo de Fomento quando da constatação das
seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o
Plano de Trabalho aprovado;

Retardamento injustificado na realização daII

execução do objeto deste Termo de Fomento;

III - Descumprimento de cláusula constante deste
Termo de Fomento.

11
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10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1. O presente Termo de Fomento deverá ser
executado, fielmente, pelos parceiros, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o
plano de trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à OSC da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

suspensão temporária de participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades do Município de PLANALTO, por prazo não
superior a 02 (dois) anos;

II

III - declaração de inidoneídade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e
entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA
DE CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito

pelos parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente,

as partes, obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de
solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião,
com a participação da Procuradoria Jurídica do Município, da qual será

12/
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lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se
manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste
Termo de Fomento o plano de trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o
presente Termo de Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma,
para todos os efeitos legais.

PLANALTO/PR, 03 DE JUNHO DE 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

/ / JULIANO POSSATTO

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO - APAE

TImJL' jh- cA/lua
MARLI SALETE DICKEL DE LIMA

Secretária Municipal de Educação

0xâaf- fYl
'>fcARLA FÁTIMA MOMBÂCH STURM

Gestora Administrativo Titular do

Termo de Fomento
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Prefeitura Municipal de Planalto27/05/2024, 08:24

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
EXTRATO TERMO DE FOMENTO

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

O Município de Planalto, - CNPJ 76.460.526/ÜÜ01-16 no uso
de suas atribuições legais e em conformidade com o caput do
Artigo 29 da Lei 13.019 de 31 de julho de 2014, firma termo de
fomento, sem chamamento público, por se tratar de recursos de
emenda parlamentar, conforme especificações a seguir:
OBJETO: execução do Projeto “Educação Especial através
dos repasses do Recursos do FUNDEB”, o qual será realizado
pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
PLANALTO-APAE.

ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Planalto - APAE

CNPJ N". 80.884.315/0001-88

ENDEREÇO: Rua Balduino Menegazzi, if 275 - Centro -
Planalto/Pr.

VALOR TOTAL: RS RS464.190,24 (quatrocentos e sessenta
e quatro mil, centos e noventa reais e vinte e quatro
centavos).
FORMA DE REPASSE: O repasse será efetuado em 12
(doze) parcelas mensais de acordo com o programa de
desembolso conforme disjjosto no Plano de Aplicação.
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução será de 12
(doze) meses, podendo ser prorrogado conforme determinado
no Termo dc Fomento.

A documentação apresentada, bem como os pareceres e as

justificativas, estão disponíveis para consulta no Processo
Administrativo 005/2024.

PLANALTO, AOS VINTE E QUATRO DIA DO MÊS DE
MAIO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO.

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Sturm

Código Identificador: 1E4AC99F

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 27/05/2024. Edição 3031
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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